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O APROVEITAMENTO ECONÔMICO DOS
CERRADOS

SEÇÃO I
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Carta da Agricultura

O desenvolvimento do �agribusiness� no Brasil, acom-
 panhou o desenvolvimento da produção de grãos,
iniciado, em larga escala, a partir da  década de

setenta, com a ocupação da imensa área dos cerrados.

Até a década de sessenta, a economia agrícola bra-
sileira era caracterizada  pelo predomínio  do café e do
açúcar e pela pouca importância que se dava ao projeto de
se utilizar a imensa base territorial dos cerrados brasileiros
na produção de grãos. A produção de alimentos básicos,
como milho, arroz e feijão era voltada para a subsistência, e
realizada de forma rudimentar, sem  os efeitos dinâmicos que
caracterizam as modernas cadeias de �agribusiness� base-
adas na produção de grãos.

A obsessão  pela industrialização  nas décadas de
quarenta e cinqüenta  inibiu a diversificação e expansão
das exportações agrícolas,  aumentou mais ainda a
dependência com relação ao  café (e, em menor grau, no
açúcar) para a geração de divisas e tolheu o desenvolvimento
do �agribusiness� no Brasil. Nessa época,  países  com forte
vocação agrícola, como a Austrália, Nova Zelândia, França
e Estados Unidos já adotavam várias políticas de apoio à
expansão em grande escala da produção agrícola o que
transformou o �agribusiness� desses países em um grande
�sócio� no processo de industrialização.

O grande crescimento da produção de grãos (prin-

cipalmente da soja) foi a força motriz no processo de trans-
formação da agricultura brasileira e, portanto, da expansão
e fortalecimento do �agribusiness�. Entre 1970 e 2000, a
produção nacional  de grãos passou de 29,2 milhões de  to-
neladas para  82,8 milhões de  toneladas, um crescimento de
184%. Grande parte dessa expansão ocorreu nos cerrados.

Os efeitos dinâmicos da produção de grãos foram
logo sentidos em toda a economia brasileira. Inicialmente,
surgiu um imenso parque industrial para o esmagamento da
soja e outros grãos, para a extração do óleo e do farelo. A
disponibilidade de grande quantidade de farelo de soja e
milho permitiu o desenvolvimento  de uma moderna e sofisti-
cada estrutura para a produção de suínos, aves e leite, bem
como a instalação de grandes  frigoríficos e fábricas  para a
sua industrialização.

Foi criado também um sistema eficiente de supri-
mento de insumos agrícolas modernos (fertilizantes, defensi-
vos, maquinários agrícolas etc.) e um  sistema de distribui-
ção, que inclui desde as grandes cadeias de  supermercados
até os pequenos varejistas locais.

Três mudanças profundas ocorreram no Brasil no
decorrer da década de noventa. A primeira foi o abandono
dos princípios mercantilistas na condução da política eco-
nômica, a segunda foi a transformação de uma economia
comandada pelo Estado em uma economia mais orientada
para o mercado, por meio de um ambicioso programa de
privatizações e a última foi a adoção de um programa bem
sucedido de estabilização.

Como se sabe, antes da abertura comercial,  o mo-
delo de desenvolvimento brasileiro era essencialmente
autárquico/estatal, baseado no princípio da substituição de
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importações  e na forte presença do Estado na economia.
Com o passar do tempo, esse modelo  terminou aprisionan-
do a política macroeconômica em um desequilíbrio fiscal
crônico que, entre outras mazelas, impediu o crescimento do
PIB e gerou a escalada inflacionária  que exigiu a troca da
moeda nacional  seis vezes, no período de 1985 a 1994.

No lado real da economia, esse modelo  favoreceu
a ineficiência e o atraso tecnológico em alguns setores in-
dustriais, como o automotivo, e atrasou a adoção de
tecnologias modernas em setores estratégicos, como teleco-
municações e informática.

Além disso, o viés contra o comércio exterior  do
modelo gerou a menor relação exportação/PIB entre as eco-
nomias mais importantes do mundo e o único cuja posição
no �ranking� dos exportadores  não reflete a posição no
�ranking� das maiores economias. Atualmente, as exporta-
ções brasileiras representam apenas 6% do PIB.

Como era previsto, o impacto da  abertura comer-
cial foi logo sentido em toda a economia. Os setores mais
protegidos,  como o automotivo, o de  brinquedos, o de ele-
trônicos  e o de informática,  foram os mais atingidos e,
portanto, viram-se obrigados a passar por um rápido e pro-
fundo processo de reciclagem competitiva.

Como esses setores são, em sua maioria, controla-
dos, direta ou indiretamente, por empresas multinacionais,
o processo (que em muito casos  exigiu fusões, incorpora-
ções e troca de controle acionário) tem ocorrido de forma
mais rápida e menos traumática do que muitos esperavam.

Na agricultura, todavia, nos setores mais expostos,
como o de algodão e o de lácteos, o processo tem sido mais
penoso e demorado e, somente nos anos mais recentes, a
reestruturação do sistema produtivo parece estar dando os
primeiros sinais positivos. Depois de tornar-se um dos maio-
res importadores mundiais de algodão e lácteos alguns anos
atrás, hoje já existe a perspectiva concreta do Brasil tornar-
se auto-suficiente no curto prazo e, no longo prazo, grande
exportador de  algodão em pluma e, mais adiante, de produ-
tos lácteos.

A abertura para o comércio exterior, não foi resul-
tado apenas de parâmetros domésticos ou de decisões polí-
ticas �ad hoc�. A internacionalização da economia  foi fruto
principalmente  da necessidade de se  absorver com  rapidez
e eficiência as novas tecnologias, métodos e sistemas de pro-
dução desenvolvidos e aplicados em escala global, para
modernizar e dinamizar o sistema econômico.

No momento em que se optou pela abertura do mer-
cado brasileiro, tinha-se consciência de que haveria uma
pressão muito grande sobre as importações. Como se menci-
onou, a economia brasileira  foi historicamente isolada por

barreiras proibitivas e controles alfandegários de todos os
tipos, o que gerou uma demanda reprimida por bens impor-
tados. Para resolver o problema, seria necessário  um gi-
gantesco esforço para  aumentar as exportações ou, em últi-
mo caso, a adoção de algum critério dentro da linha  permi-
tida pela OMC, no caso de perspectiva de desequilíbrio acen-
tuado na balança comercial.

Com a abertura, as exportações totais cresceram
62,7% entre 1990 e 1999 e as importações aumentaram
179,1%. Embora o início da abertura comercial tenha ocor-
rido a partir de 1990, até 1994, a balança comercial ainda
apresentou saldos positivos (que variaram entre US$ 14,8
bilhões em 1991 e US$ 10,4 bilhões em 1994), a partir de
1995 o saldo passou a ser crescentemente negativo, até atin-
gir US$ 8,4 bilhões em 1997.Depois desse ano, em virtude de
algumas medidas restritivas às importações de alguns
produtos, caiu para  US$ 6,4 bilhões em  1998. Com a nova
política cambial, caiu para  US$ US$ 1,2 bilhão em 1999.
Apesar da previsão  inicial da geração  de um elevado saldo
positivo em 2000, tudo indica que esse objetivo não será
alcançado.

Apesar da melhoria na situação da balança comer-
cial depois da mudança no câmbio,  o grande fator de expo-
sição da economia brasileira é o déficit em conta corrente.
Como  as exportações não acompanharam as importações,
o déficit em conta corrente, que em 1994 era de apenas US$
1,68 bilhão, passou para US$ 33,6 bilhões em 1998 e US$
25,0 bilhões em 1999.

Para cobrir esse déficit em transações correntes,
existem três alternativas: investimentos diretos, emprésti-
mos externos e geração de saldos positivos na balança co-
mercial. No caso brasileiro, como as exportações não
cresceram mais que as importações, as duas primeiras
alternativas têm sido  as utilizadas para fechar o balanço de
pagamentos. O grande problema é que, a longo prazo, essas
duas alternativas tendem a agravar a situação do déficit,
devido à remessa de lucros e pagamentos de juros. Portanto,
para solucionar o problema de forma estrutural, só resta a
terceira alternativa, que é a geração de grandes saldos
positivos na balança comercial.

Como a geração desses grandes saldos, via fecha-
mento unilateral da economia brasileira às importações,
além de ferir os acordos subscritos pelo Brasil na OMC,
seria um enorme retrocesso na direção  do modelo autárquico
anterior, a solução é a realização de um grande esforço
nacional para aumentar as exportações.

Dada a situação estratégica do �agribusiness� na-
cional em termos de competitividade (o custo de produção
da soja no cerrado é 60% menor que nos EUA) e de geração
líquida de divisas (o saldo da balança do �agribusiness� em
1999 atingiu mais de US$ 14 bilhões), qualquer esforço para
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melhorar o saldo da balança comercial  passa pelo aprovei-
tamento das imensas áreas do cerrado brasileiro ainda dis-
poníveis para a produção grãos.

De acordo com os dados da FAO, dos grandes com-
plexos exportadores mundiais, os que apresentaram maior
dinamismo, ou seja, maior índice de crescimento no merca-
do internacional na década de noventa, e que, portanto,
oferecem melhores perspectivas no novo contexto do comércio
mundial  são: frutas, vinho, lácteos, óleo de palma, carnes e
complexo soja. Todos esses produtos podem ser produzidos
em larga escala nos cerrados, inclusive a criação de bovi-
nos. No caso de suínos, aves e lácteos pode-se dizer que
esses produtos são grãos transformados  em carne e leite.

Apesar da grande expansão verificada na produ-
ção agrícola nos cerrados, ainda existe uma imensa área
pronta para entrar no processo produtivo. Talvez, no mun-
do, seja a única grande área disponível, com uma infra-
estrutura em desenvolvimento.Segundo dados da EMBRAPA,
a área total dos cerrados é de 204 milhões de hectares, sen-
do 127 milhões de área agricultável. Dessa área, apenas 10
milhões são utilizados com culturas anuais e 2 milhões com
culturas perenes. Isso significa que 77 milhões de hectares,
cerca de 37% dos cerrados não podem ser cultivados e por-
tanto são obrigatoriamente áreas de conservação. Conside-
rando que  a área utilizada com pastagem cultivada (35
milhões de hectares)  significa que o potencial agrícola dos
cerrados chega a 80 milhões de hectares. Essa superfície  é
bem maior que toda a superfície cultivada com grãos nos
EUA e na China - os maiores produtores mundiais de grãos.
Com a manutenção das áreas de reserva legal para conser-
vação e com o advento de técnicas de cultivo sustentável
(como o plantio direto), toda essa área pode ser aproveita-
da sem problemas de natureza ambiental.

A não utilização dessa imensa área no esforço bra-
sileiro de desenvolvimento da agricultura, com vistas a equi-
librar as contas externas e gerar mais empregos e renda,
seria uma enorme falta de bom senso e de visão estratégica,
talvez sem paralelo na história do desenvolvimento econô-
mico das nações.

Esse fato torna-se particularmente mais absurdo
quando se sabe que já foram investidos, nos últimos cinco
anos, tanto pelo Governo como pela iniciativa privada, mais
de R$ 20 bilhões para melhorar a infra-estrutura de trans-

porte da região e o  Brasil  tem todas as condições de tirar
proveito, tanto no curto como no longo prazo,  da expansão
mundial da demanda de alimentos, principalmente de ali-
mentos com elasticidade-renda elevada. Essa expansão vem
ocorrendo principalmente em função do efeito-preço, que
surgiu em função de um certo grau de  liberalização obtido
na Rodada Uruguai   em algumas áreas como lácteos, bebi-
das, frutas e carnes em  grandes mercados (União Européia,
Japão), antes dominados por rígidos esquemas protecionis-
tas, e do efeito-renda, ampliado em função do  elevado  índi-
ce de crescimento econômico de alguns países em desenvol-
vimento.

Além disso, existem dois fatores que, sem dúvida,
serão altamente positivos para o Brasil nos próximos anos.
O primeiro  é  que existem 3,5 bilhões de pessoas no mundo
(1,3 bilhão na China, 700 milhões em outros países asiáti-
cos e 500 milhões na África) ainda subalimentados, que
poucos anos atrás não participavam do mercado, por abso-
luta falta de poder de compra, mas  que deverão entrar no
mercado de alimentos mais nobres nos próximos anos, em
função do desenvolvimento econômico e do crescimento da
renda per capita. O segundo é que o recrudescimento do
pânico da BSE (mal da vaca louca) na Europa sem dúvida
vai mudar radicalmente o sistema de alimentação do reba-
nho animal naquele continente, com a eliminação dos com-
ponentes de origem animal, o que melhora bastante as pers-
pectivas das exportações brasileiras de soja (e outros grãos)
e  de carnes de frango e bovina.

A área dos cerrados  dispõe também das condições
ideais para o Brasil aproveitar um novo segmento do merca-
do agrícola mundial, que está crescendo de forma acelera-
da, principalmente nos países desenvolvidos, e que já movi-
menta mais de US$ 10 bilhões ao ano: a agricultura natural
ou biológica. Essa cadeia produtiva envolve produtos que
vão do café aos diversos tipos de cereais e carnes. Depen-
dendo do produto e do país, os consumidores estão dispos-
tos a pagar um �premium� de até 200% sobre o preço do
produto comum. O Brasil dispõe do maior rebanho bovino
�verde� (alimentado com pastagens)do mundo e vários lo-
cais já produzindo os chamados produtos orgânicos.

Carlos Nayro Coelho
Secretaria de Política Agrícola-MA
E-mail: nayro@agricultura.gov.br



O PAPEL DO SETOR PRIVADO
E OS NOVOS DESAFIOS DO

ABASTECIMENTO NACIONAL

Roberto Rodrigues(1)

(1) Presidente da Associação Brasileira de Agribusiness (ABAG), da ACI e professor de Economia Rural da UNESP.

1. Introdução

Recentes estudos conduzidos pela área acadêmica in
dicam que a participação do agronegócio na eco-
 nomia brasileira se situa ao redor de 32% do PIB. É um

pouco menos do que valia há dez anos, quando beirava os
40%, e estes números mostram o crescimento significativo de
outros setores da economia, especialmente o de serviços. No
entanto, quase um terço da economia depende da agricultura,
coluna dorsal de sustentação dos agronegócios, os quais são
responsáveis por 40% das exportações brasileiras e pela gera-
ção de mais de um terço de empregos diretos e  indiretos no
País.

A grande contribuição recente da agricultura foi para
a estabilização da moeda. Com efeito, a queda dos preços nas
principais commodities agrícolas nos anos de 94 e 95 (princi-
palmente) somada à abundante oferta das safras levaram o
agronegócio à condição de �âncora verde� da economia, con-
forme foi batizado pelas próprias autoridades governamen-
tais, reconhecidas pelo gigantesco esforço operado pela área
privada da agricultura.

Mas esta posição custou muito caro. Na verdade,

ela se insere num contexto mais amplo. O Brasil vivia, no final
dos anos 80 e começo dos 90, um período de inflação altíssimo
e forte intervenção governamental na atividade produtiva e
também era um país fechado, isolado em relação ao resto do
mundo. De repente, em um período inferior a 4 anos, este
cenário mudou radicalmente, em função dos Planos Collor e
Real: a inflação caiu a níveis civilizados, o País se abriu sem
nenhuma reserva e o governo perdeu a capacidade de interfe-
rir na economia privada, além de ter feito a opção nessa dire-
ção.

Essa incrível e rápida mudança  de realidades provo-
cou, na agricultura brasileira, duas grandes ondas: a onda da
exclusão e a da competição.

A onda da exclusão, que se pode chamar de revolu-
ção barulhenta, foi � e ainda está sendo � protagonizada pe-
los milhares de produtores, especialmente pequenos, que per-
deram todo o seu patrimônio, e pelos milhões de trabalhado-
res que perderam seus empregos, tudo em função do
descasamento entre índices de correções de preços agrícolas
e de taxas de juros do crédito rural definidos pelos planos de
estabilização econômica. A perda de renda foi brutal, como se
pode observar no gráfico 1, produzido pela FGV-RJ. Por este
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gráfico observa-se como o agricultor incorporando tecnologia,
aumentou sua produtividade e, sem aumentar a área plantada
em 20 anos, incrementou a produção em 40%, enquanto sua
renda bruta caiu na mesma proporção.

Isso explica o endividamento de sensível parcela dos
agricultores, bem como a exclusão referida. Explica a �revolu-
ção barulhenta�, promovida pelos excluídos, pelos que ainda
serão excluídos porque não podem pagar suas dívidas e pelos
movimentos chamados sociais, como o MST.

Do outro lado, deu-se a �revolução silenciosa� �
revolução essa que  continua avançando �,  promovida pelos
agricultores que pagaram suas dívidas ou não as tinham, que,
para competir num mercado �organizado�, estão promovendo
extraordinárias transformações, seja na área tecnológica, seja
na área gerencial (financeira, comercial, de RH, ambiental etc.),
incorporando cada vez mais claramente o conceito de cadeia
produtiva. São eles os salvadores da balança comercial, como
se pode ver no gráfico 2.  Graças aos agronegócios, nosso
déficit não é muito mais perigoso.

No entanto, apesar deste quadro, a participação bra-

sileira no mercado mundial é muito pequena. No setor rural,
não chega a 4% a nossa presença no comércio mundial de
produtos agrícolas e semiprocessados, embora o Brasil ocu-
pe uma destacada posição como produtor de importantes
commodities, como se vê no quadro 1.

O que falta para crescermos neste cenário, sabendo-
se que cultivamos menos de um terço da área agricultável do
País? O que falta para que o Brasil seja um verdadeiro celeiro
do mundo, conforme se apregoa há décadas? O que falta para
transformar nossas vantagens comparativas (clima, solo,
tecnologia, mão-de-obra) em vantagens competitivas?

Falta tratar mais competentemente 3 conjuntos de
ações: na organização privada, na recuperação das políticas
públicas e na negociação internacional.

2. Organização privada

Longas e diversas décadas de forte intervenção es-
tatal na economia rural acabaram gerando uma cultura de de-
pendência e um certo modelo de associação entre estado e
setor privado. Cada vez que um determinado elo da cadeia
produtiva precisava melhorar seu resultado, buscava no go-
verno federal � através da CIP, da SUNAB ou de qualquer
outro mecanismo � as formas de mudar seus preços.

Por outro lado, o País sempre promoveu o cresci-
mento de certos segmentos através de algum tipo de favor
fiscal, creditício ou até mesmo com doações de terrenos,
alocação de infra-estruturas etc., como, aliás, ainda hoje se
observa nas entrelinhas da chamada guerra fiscal. Como con-
seqüência, dois fatos são notáveis. O primeiro foi a prolifera-
ção de órgãos de representação da classe rural: conforme o
grau de relacionamento que um determinado líder tivesse com
o governante de plantão, construía ou se desmontava uma
entidade. E o segundo foi o pouco caso com o mercado. Se
cada elo negociava suas margens com o governo, para que
mercado? E, obviamente, a idéia de cadeia produtiva não po-
deria prosperar.

Gráfico 2: Brasil -  Balança Comercial

Fonte: SECEX
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Fonte: FAO, Agrianual
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É certo que tais circunstâncias se somaram à enormi-
dade do nosso território e todas as disparidades daí advindas,
tais como as de caráter tecnológico, fundiário, edafoclimático,
cultural, étnico etc.

Mas o grande prejuízo para os agricultores brasilei-
ros foi a desunião da classe e, naturalmente, a inexistência de
um discurso articulado e uno. Cada qual se defendia como
podia.

Houve um período em que, sob a coordenação da
OCB, CNA e SRB, criou-se um Fórum informal de entidades
chamada Frente Ampla da Agropecuária Brasileira, que per-
mitiu um mínimo de unidade discursiva. Foi muito importante
este período, que ocorreu na segunda metade da década de
80, coincidindo com os trabalhos da Assembléia Nacional
Constituinte, bem como com a edição dos primeiros planos de
estabilização econômica, como o Plano Cruzado, o Bresser e o
famoso �Arroz com Feijão� de Maílson da Nóbrega.

A Frente Ampla deu origem à criação da Frente Par-
lamentar da Agricultura, a primeira a ser criada no dia imediato
à instalação da Constituinte, graças ao trabalho de Alysson
Paulinelli. Daí se logrou o artigo que criou a Lei Agrícola e a
redação da mesma, bem como foi possível reduzir a carga
ideológica do assunto reforma agrária.

E os brutais prejuízos sofridos pelos produtores ru-
rais com os planos de estabilização poderiam ser muito maio-
res se não fosse a Frente Ampla, inclusive com relação à ques-
tão cambial.

Mas logo após a inauguração do Governo Collor, a
Frente Ampla se diluiu e a unicidade discursiva desapareceu

A ausência de organização política privada � que
interessa aos governos, sempre seguidores de Maquiavel �
tem algumas conseqüências graves.

Uma delas se refere à imagem do setor rural. As dis-
putas entre lideranças e entidades, somadas à desinformação
generalizada e ao preconceito de parte da academia contra a
agropecuária, criaram, perante a opinião pública urbana, a im-
pressão de que os produtores rurais são jeca-tatus incompe-
tentes ou barões caloteiros, ou ambos, e ainda por cima são
destruidores do meio-ambiente e exploradores dos trabalha-
dores em geral. As entidades nunca se uniram para reverter
esta imagem, enquanto seus detratores estão sistematicamente
alimentando-a.

Ora, em um regime democrático, políticas públicas
só são alteradas se a maioria da sociedade assim o desejar. E,
se a maioria da sociedade brasileira, hoje urbana, não quer
melhorar as políticas públicas para agricultura em função da
imagem que dela têm, elas permanecerão excluindo os agricul-
tores da sua atividade.

É um papel relevante do setor privado, portanto, tra-
balhar em defesa da sua imagem, o que não é difícil, mas custa
dinheiro. Basta mostrar ao consumidor urbano, por exemplo,
que o jornal que lê só existe porque alguém plantou árvores;
que sua calça jeans depende de um produtor de algodão; que
seus sapatos, cintos e bolsas foram extraídos do couro de
bois criados em pastos; que a lingerie de seda começa com a
plantação de amora; que pneus não existiriam sem as serin-
gueiras, e assim por diante. E mais ainda, que não existiriam
fábricas de roupas, de pneus, de artefatos de couro, de móvel

de madeira, de celulose e papel � e nem os empregos que elas
geram � sem os produtores rurais. Muito menos haveria em-
prego no setor de serviços � nos transportes, embalagens,
crédito, seguro,  distribuição etc. � sem eles.

Mas não basta cuidar da imagem. O setor privado
tem outras e cada vez mais importantes responsabilidades a
partir de sua melhor organização.

Por exemplo, o cooperativismo e as cooperativas.
Como braço econômico da organização social, as cooperati-
vas têm um novo e relevante papel como agente integrador
das diversas cadeias produtivas. Isso implica grandes modifi-
cações na gestão das empresas cooperativas. Elas precisam
se profissionalizar, reduzir seu número através de fusões e
incorporações (e, com isto, eliminar a concorrência entre eles
e melhorar a competitividade de seus cooperados), montar
alianças estratégicas com setores a montante e a jusante da
produção, cuidar da sua imagem e formar massivamente re-
cursos humanos para os diferentes ramos. E, a partir daí, as-
sumir papel proativo nos negócios agrícolas, seja no crédito
(via bancos cooperativos), seja no desenvolvimento
tecnológico, na armazenagem, na industrialização, no comér-
cio e na distribuição.

Para isso precisarão atuar em conjunto com outras
organizações, como bolsas de físico e de futuro, e com agen-
tes modernos de mercado associados a redes de armazéns e
de transporte.

Deverão também participar das privatizações e se
preparar para o mutante mundo da internet. Esta pode ser sua
condenação ou sua aliada, dependendo do posicionamento
que assumam frente ao novo e infinito mundo da informática.

Precisarão, sobretudo,  criar poderosos mecanismos
de comunicação, para levar aos 4 cantos sua mensagem de
integração, articulação, agregação de valor e sua diferença, a
dos melhores produtos e serviços.

A Aliança Cooperativa Internacional contabiliza 800
milhões de associados, individuais, nas 250 organizações de
100 países que a compõem. Com suas famílias e funcionários,
somam quase 3 bilhões de pessoas, a metade da população
do planeta. No Brasil, mal chegamos a 10%, o que indica um
enorme caminho ainda a ser percorrido, especialmente na área
financeira, com o crescimento dos bancos cooperativos. Mas
o setor privado precisa se organizar além do seu braço econô-
mico, e crescer no político, representado por sindicatos e as-
sociações. Tendo por objetivo até mesmo a maior presença
em executivos e legislativos, no município, no estado e no
País.

O essencial, todavia, é a unicidade de discurso, o
que pressupõe um estreito relacionamento entre as diversas
formas de organização. Em outras palavras, o espírito da ve-
lha Frente Ampla precisa ressuscitar.

3. Políticas públicas e negociação internacional

A falência, por velhice, dos instrumentos de política
agrícola � crédito, preços mínimos, Proagro etc. � foi muito
rápida. À saída do Estado, até desejável, da comercialização e
da armazenagem, não correspondeu à assunção privada da-
quelas responsabilidades, por razões culturais, já analisadas.
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Com isso  a agricultura ficou órfã, antes da maiorida-
de.

Hoje está claro que a agricultura brasileira não preci-
sa de favores, mas apenas de isonomia em relação aos seus
concorrentes de outros países. Os produtores rurais em nos-
so País são competitivos, mas perdem sua competitividade
quando seus produtos saem da fazenda, porque juros, impos-
tos e logística são muito caros.

Na realidade, precisamos muito mais de políticas
macroeconômicas igualitárias do que de uma política agrícola
especial. Precisamos das grandes reformas, como a monetá-
ria, a fiscal, a tributária, a previdenciária e até a política (em
busca do voto distrital misto). Precisamos das privatizações e
dos programas sociais, no nosso caso representados por uma
política de renda mínima � com subsídios explícitos � ao pe-
queno produtor.

Um dos melhores eventos políticos para a agricultu-
ra nos últimos anos foi a Lei Kandir, desonerando exporta-
ções. E não era um assunto específico para o setor. Outro foi
a �mudança� cambial, muito positiva no médio e longo prazo,
apesar dos prejuízos sofridos pelos produtores rurais em 1999,
sobretudo com o aumento dos custos de produção.  Esses
dois fatores demonstram que é na macroeconomia que estão
nossos problemas.

Claro que são necessários ajustes específicos, que
lentamente vêm sendo implementados � todos eles muito cla-
ramente explicitados pelo esplendido trabalho realizado pelo
Fórum Nacional da Agricultura com suas Dez Bandeiras do
Agronegócio � como é o caso da legislação sobre armazena-
gem e sobre classificação de produtos agrícolas, bem como
os estímulos para investimentos em mecanização recentemente
colocados pelos BNDES.

Ainda falta muito, como a regulamentação da CPR
com liquidação financeira e a melhoria de outros papéis de
comercialização de futuros; falta seguro rural para valer, e não
apenas seguro de crédito; falta mudar a legislação em dezenas
de aspectos, como o trabalhista e o ambiental. E falta, sobre-
tudo, uma política comercial.

Aqui entra o assunto OMC. Está claro que os países
ricos tentarão manter, durante a Rodada do Milênio, níveis
elevados de protecionismo a seus produtores rurais, porque
isto interessa a seus balanços comerciais e também porque a
redução do mesmo poderia causar exclusão social, indesejá-

vel lá como cá. E eles podem fazer isso, exatamente porque
são ricos, e seguirão usando belos argumentos, que também
deveríamos usar, como o da multifuncionalidade que prega a
valorização do agricultor não apenas como produtor de ali-
mentos, já de per si importante, mas também como protetor do
meio-ambiente � do solo, da água, do ar � da paisagem, e
como o grande responsável pela ocupação espacial do terri-
tório nacional. Tudo isto é verdade, lá como cá, e nós não
podemos nos insurgir contra tais argumentos. Mas podemos
marcar uma clara posição pragmática, admitindo a proteção
social por eles pregada, desde que esta não gere excedentes
exportáveis contra os quais não podemos competir.

O Brasil não é mais um �paíseco� sem expressão.
Estamos entre as 10 maiores potências do mundo. Não pode-
mos aceitar, por exemplo, a posição européia de não discutir
agricultura isoladamente, mas somente junto a outras ques-
tões, porque isto nos deixará de novo na condição de moeda
de troca. Precisamos reafirmar com dureza nossas propostas
de eliminação de subsídios às exportações, da franca amplia-
ção do acesso a mercados através de forte redução de tarifas
e quotas, e, nas políticas de apoio interno, vamos firmar o pé
no conceito dos excedentes. Porque o protecionismo dos ri-
cos garante a não exclusão social deles, mas aumenta a nossa.

Basta ver o que o setor do �agribusiness� gera de
empregos no País, por milhão de reais investidos.

De fato é  uma grande tolice dizer que a agricultura
brasileira não precisa do estado, ou do governo. Precisa sim,
porque políticas públicas corretas podem equilibrar nossa con-
dição de competir.

Também é importante definir esta questão da compe-
tição. Muito mais do que disputa entre agricultores brasilei-
ros e europeus ou norte-americanos, a guerra é entre tesou-
ros, onde nossa desvantagem só pode ser compensada por
uma decisão política clara. Se o governo brasileiro entender �
como discursa � que o setor rural pode gerar mais empregos e
desenvolver mais harmoniosamente o País, é preciso investir
nele, com ações concretas. Até mesmo a reforma agrária, ter-
mo tão violentado por preconceitos, paixões e radicalismos
ideológicos, deve ser feita para reparar erros passados de
políticas públicas que causaram exclusão no campo. Mas com
seriedade, acoplada a um programa de renda. E sem admitir a
violência de invasões, hoje impune, que tantos danos têm

Produção Área Colhida Produtividade Produção Área Colhida Produtividade
(milhões t) (milhões ha) (t/ha) (milhões t) (milhões ha) (t/ha)

Soja 30.0 13.0 2.3 80.5 23.0 3.5

Milho 35.0 13.7 2.6 165.9 23.7 7.0

Arroz 10.0 3.8 2.6 26.4 6.6 4.0

Algodão (beneficiado) 0.4 0.9 0.5 1.7 1.9 0.9

Cana-de-Açúcar 339.0 4.9 68.8 443.3 4.9 90.0

Café (saca 60 kg) 25.4 2.0 12.7 45.0 3.0 15.0

Laranja (cx 40,8 kg) 438.0 0.98 447.9 876.0 0.98 895.7

Atualmente Potencial

Fonte: Agrianual, Abecitrus, Pensa

Quadro 2: �Agribusiness� no Brasil: Potencial Produtivo
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causado até mesmo na atração de investimentos estrangeiros
na agricultura brasileira.

Se pensarmos no potencial que o Brasil tem para
produzir, como se pode ver no quadro 2, fica claro por que os
concorrentes jogam tudo para impedir nosso crescimento.
Compete ao Brasil, com altaneria e dignidade, definindo sua
política comercial, defender suas posições na OMC. Para isto,
o Itamaraty tem competência. Só precisamos de  firmeza

Não esqueçamos, aqui, da necessidade de investir
em tecnologia e RH, alavancas do desenvolvimento que de-
vem ser estimuladas por ações conjuntas entre governo e
empresariado rural.

4. Globalidade econômica

No dia em que caiu o Muro de Berlim, a humanidade,
sem saber, foi testemunha do casamento entre a globalização
da economia e o liberalismo comercial, do qual resultaram duas
criaturas terríveis, a concentração empresarial e a exclusão
social.

Na agricultura, esse fato é muito visível: há uma gran-
de discussão sobre as fusões no setor de insumos. São cada
vez em menor número e em maior tamanho as indústrias de
defensivos, fertilizantes, sementes e máquinas agrícolas. Suas
margens também diminuem e elas precisam viver no mundo
competitivo, apertando os agricultores. Na outra ponta, é gran-
de também o processo de incorporação na indústria de ali-
mentos que, para lucrar, precisa comprar mais barata a maté-
ria-prima. Tudo isso afeta a renda dos produtores rurais, ne-
gativamente. E, é claro, afeta positivamente o orçamento dos
consumidores, que têm à sua disposição produtos cada vez
mais baratos e de melhor qualidade.

Com isto, fica evidente a transferência de renda do
campo para a cidade, o que exige, novamente, políticas de
renda rural. E também fica claro que o problema da concentra-
ção é mais grave do que o da desnacionalização.

A vinda do capital estrangeiro para o País, desde
que gere empregos, promova o crescimento harmonioso da
sociedade criando riquezas, não é tão desastrosa quanto a
concentração. E, de novo, só a boa organização dos produto-
res, política  e  econômica,  pode fazer face às conseqüências
desse inevitável processo, que transcende as fronteiras naci-
onais.

5. Conclusão

Considerado o potencial brasileiro de aumento da
produção rural e do agronegócio, é preciso olhar um pouco
melhor a questão do abastecimento mundial.

Lester Brown, do WorldWatch Institute afirma que o
crescimento da população mundial, nos próximos 20 anos,
será maior do que o da oferta de alimentos, o que provocará
um aumento dos preços das commodities agrícolas no futuro
próximo. Sua certeza se baseia na escassez de água e de terras
férteis, e na exaustão dos instrumentos tecnológicos para
multiplicar a produtividade por área.

Embora seus argumentos sejam discutíveis, especi-
almente em função da biotecnologia, está indicada a chance
da transformação do nosso potencial em realidade. No entan-
to, recente pesquisa do IBRE-FGV, mostra dois fatos muito
interessantes. O primeiro é a idade média dos agricultores
amostrados (em 1.837 propriedades rurais), de 52 anos, muito
próxima de europeus, norte-americanos e japoneses, permi-
tindo inferir o êxodo da juventude rural. E o segundo mostra
que 82% dos entrevistados têm fontes de renda fora da ativi-
dade rural, especialmente os menores, para os quais a apo-
sentadoria é muito importante.

Nesse ponto observa-se que estamos nos equipa-
rando aos países desenvolvidos, onde a atividade rural não é
realizada em tempo integral.

Cruzando todos os dados aqui explicitados, pode-se
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concluir que o Brasil incorporou todos os problemas dos pa-
íses desenvolvidos, sem assumir as vantagens deles. E, pior
ainda, estamos caminhando muito lentamente para diminuir o
desequilíbrio daí resultante.

No entanto, quando se constata que, apesar disso, a
produção vai crescendo graças à incorporação de tecnologia,
há de ser otimista. Temos um enorme espaço para crescer, e
isto implicará deslocar alguém dos mercados, porque  o oti-
mismo não pode se esgotar em intenções e esperanças.

Precisamos fazer nossa lição de casa, governo e se-
tor privado.

Urge que o primeiro complete as reformas já inicia-
das e implemente outras. Não é tão difícil. A receita está
claríssima nas postulações do Fórum Nacional da Agricultu-

1 2

ra, que reuniu representantes do setor privado, do governo e
do parlamento. Falta mesmo é a vontade e a decisão política.

O  setor privado, sob a égide das cadeias produtivas
precisa se organizar melhor e assumir seu papel no vácuo
deixado com a saída do estado.

Isso  não é tão difícil. Basta decisão política, que
implica abrir mão de velhos preconceitos e idiossincrasias.

Talvez consigamos criar, à imagem de outros países,
um Conselho Brasileiro do Agronegócio, composto por todas
as entidades de representação, com votos de qualidade. As
entidades mais fortes teriam mais votos que as mais fracas,
mas o discurso seria um só.

Feito isto, ninguém segura o Brasil: ele voará para o
primeiro mundo nas asas do �agribusiness� mais competitivo
do planeta.
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CAPACIDADE DE
 PAGAMENTO DE SISTEMAS

ESPECIALIZADOS
DE PRODUÇÃO DE SUÍNOS

Jonas Irineu dos Santos Filho(1); Dirceu João Duarte Talamini(2);
Joel Antônio Boff(3) ; Antônio Cipriano Pinheiro(4)
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1. Introdução

A carne suína é uma importante fonte de proteína
animal para a população, representando 40% do consumo
mundial e 15% do consumo nacional de carnes. O Estado de
Santa Catarina, apesar de possuir apenas 11% do rebanho
brasileiro, detém cerca de 34 % do abate total e 70 % do abate
sob inspeção federal do País, o que evidencia o elevado índi-
ce tecnológico do estado, sendo que a maior concentração da
produção ocorre na região oeste catarinense (Santos Filho et
al, 1999). Esta região foi colonizada, basicamente, por italia-
nos e alemães, sendo que a suinocultura  se desenvolveu,
também pela tradição trazida por estes imigrantes que já de-
senvolviam essas atividades nos seus países de origem. Por
outro lado, esta região apresentava condições edafoclimáticas
favoráveis para a produção de milho, alimento básico para os
animais.

A suinocultura é uma atividade que apresenta im-
portante papel econômico e social, especialmente para os es-
tados do Sul do Brasil. Para dar uma idéia desse fato, diremos
que, nesta região, para 85.000 propriedades rurais, a
suinocultura é a fonte de mais de 50% de sua renda.

Inicialmente, a atividade era totalmente explorada pelo
sistema de �ciclo completo�, querendo dizer que o mesmo
suinocultor efetuava todas as fases da produção (Talamini et
al, 1994). Presentemente, a produção de suínos, para ser mais
eficiente,  requer grandes operações que tirem partido de eco-
nomias de escala e sejam capazes de acompanhar  as novas
tecnologias. Os pequenos produtores, com um pequeno nú-
mero de matrizes, como havia no oeste de Santa Catarina não
possuem as mesmas   condições para acompanhar o dinamis-
mo, desta atividade. A fim de tornar a suinocultura mais com-
petitiva ao nível nacional e internacional as agroindústrias
aqui instaladas induziram os produtores em direção à especi-
alização na produção (Mior, 1992).

O sistema inicial de  ciclo completo foi dividido entre
Unidade de Terminação (UT), Parceria  e Unidade Produtora
de Leitões (UPL). Atualmente, o sistema de produção especi-
alizado representa aproximadamente 40% do abate fiscalizado

pelo Serviço de Inspeção Federal (SIF) de Santa Catarina,
sendo 25,8% efetuado sob a forma de Parceria e 14,23% efetu-
ado sob a forma de Unidades de Terminação (Sindicarnes).

Considerando a importância dessas formas de cria-
ção especializadas e a escassez de estudos que avaliem a sua
rentabilidade, julgamos importante analisar economicamente
a viabilidade de cada um desses sistemas. Assim, será avalia-
da a rentabilidade e a capacidade de pagamento da UPL e da
UT.

METODOLOGIA

2. Caracterização das Unidades Especializadas de Produção
de Suínos

Dois tipos de criação serão objeto de análise:
1-As Unidades Produtoras de Leitões (UPL) que pos-

suem os reprodutores produzem os leitões e os comercializam,
normalmente para as unidades de terminação, quando alcan-
çam um peso ao redor de 25 kg. As UPLs têm um grau de risco
elevado, por trabalhar com animais de tenra idade, onde os
fatores de risco da criação estão mais presentes. Nesse siste-
ma o objetivo do empresário  é a obtenção do maior número
possível de leitões por porca/ano. Para o pagamento do kg do
leitão usa-se como base o preço do suíno vivo pronto para o
abate e sobre este valor acrescenta-se um prêmio. O valor
desse prêmio vem se alterando durante o período estudado
da seguinte forma:

Ø De  fevereiro de 1997 o prêmio foi fixado como sendo
50%.

Ø De março de 1997 a fevereiro de 1998 este valor passou a
ser de 55%

Ø A partir de março de 1998, esse valor voltou a sofrer nova
alteração, passando de 55% para 60%.

Ø Em abril de 2000 passou a vigorar um novo valor, que foi
de 65%. Este valor permaneceu somente durante 2 me-
ses, tendo passado já em julho de 2000 para 70%.

As alterações no valor do prêmio decorreu do fato
de que muitas das alterações tecnológicas inseridas neste
setor têm os seus efeitos benéficos refletidos nas fases de
crescimento e terminação, não sendo apropriados diretamen-
te pelos produtores de leitões.

Este prêmio somente incide nos primeiros 22 kg de
peso vivo do leitão. O peso que exceder aos 22 kg será remu-
nerado pelo preço do suíno pronto para o abate. Dessa forma,
o preço alcançado pela venda de um leitão pode ser obtido da
seguinte forma:

(1) MSc. Econ. Rural. Pesquisador II Embrapa Suínos e Aves  � Concórdia-SC. CEP: 89700-000-CP 21

(1) MSc. Econ. Rural. Pesquisador II Embrapa Suínos e Aves  � Concórdia-SC. CEP: 89700-000-CP 21
(2)PhD. .Economia. Pesquisador III Embrapa Suínos e Aves  � Concórdia-SC. CEP: 89700-000-CP 21
(3) Administrador de Empresas. Esp. Administração Rural � Concórdia-SC. CEP: 89700-000-CP 21
(4) PhD. Economia. Professor Catedrático � Universidade de Évora  - Évora-Portugal-CEP: 7000-803
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PVL=(PVB*(1+Prêmio)* PVS) + (RPL * PVS)

onde:
PVL é o preço de venda do  leitão;
PVB é o peso máximo de venda do leitão sobre o qual será

pago o prêmio;
PVS é o preço de venda do  kg de carne suína;
RPL é a diferença entre o peso do leitão e peso de venda com
prêmio (22 kg)

2- As unidades de terminação (UT) adquirem os lei-
tões das UPLs e realizam as fases de crescimento e termina-
ção, vendendo os animas quando os mesmos estiverem pron-
tos para o abate. Até o início desta década, os suínos, no
Brasil eram pagos pelo o seu peso vivo, não havia nenhuma
diferenciação de preço relacionado com a qualidade da pro-
dução. A tipificação das carcaças de suínos teve início, no
Brasil, em, 1982 (Favero et al, 1999), porém somente dez anos
depois passou a ser utilizada pela maioria das indústrias
frigoríficas da Região Sul. Através desta tipificação o produ-
tor recebe um bônus pela qualidade de sua carcaça, expresso
pelo maior volume de carne magra (menos gordura). As em-
presas brasileiras  compradoras de suínos tem praticado índi-
ces médios de bonificação variáveis, estima-se uma oscilação
média entre 1 e 10%.

Em qualquer dos tipos de criação, os insumos
necessários para a alimentação dos animais são adquiridos
no mercado pelo produtor ou na empresa integradora.

3. Coeficientes Técnicos

Os coeficientes técnicos dos sistemas de produção
em análise foram coletados junto a técnicos e produtores liga-
dos à cooperativa de produção e consumo Concórdia Ltda.,
localizada no município de Concórdia-SC , sendo os principais
apresentados na Tabela 1, abaixo.

4. Cálculo do Custo de Produção

Na determinação do custo variável de produção
estão incluídos os gastos com alimentação, mão-de-obra,

medicamentos, conservação e manutenção, transporte, ener-
gia e 2% para os gastos eventuais em ambos os tipos de
criação. Para o custo total foram incluídos a depreciação dos
equipamentos, das instalações, e os juros do capital emprega-
do nas instalações, equipamentos, plantel de reprodutores e
capital de giro, sendo utilizada a metodologia descrita em
Girotto & Santos Filho (2000) .

Os preços foram coletados na região oeste
catarinense.

Informações adicionais empregadas nos cálculos são
apresentadas nas Tabelas 7 a 9, do Anexo.

Neste estudo foi considerada a escala de produ-
ção de 60 matrizes para as UPL e de 30 terminados/mês para as
UT, esses números representam, aproximadamente, a média
das unidades de produção da região. Assumiu-se, ainda, quan-
do da análise da capacidade de pagamento a financiamentos
bancários, que os produtores possuem recursos financeiros
próprios equivalentes a 50% das necessidades para a forma-
ção do plantel.

A receita contém somente o valor da venda do pro-
duto, leitões ou terminados, conforme o tipo de sistema pro-
dutivo.

Neste trabalho, a rentabilidade sobre o custo repre-
senta o retorno que o empreendimento proporciona em rela-
ção ao custo total, ou custo variável ou custo operacional, em
determinado espaço de tempo, dada pela seguinte expressão:

Rentabilidade = (Receita Total - Custo)/Custo.

Na determinação da capacidade de pagamento dos
produtores, estudamos a situação vigente e simulamos as
três seguintes alterações:

1.  Situação vigente: Linha de crédito denominada BNDES
automático, criada em 1995, como financiamento padrão
para expansão da suinocultura, com encargos
correspondendo à TJLP + 5,5%, carência de 2 anos e prazo
total de 7 anos incluindo a carência. Para os cálculos do
fluxo de caixa para anos anteriores a 1995, utilizou-se o IGP
+ 10%, com prazos e carências iguais ao do BNDES auto-
mático.

Tabela 1

Coeficientes técnicos para criadores de leitões e terminadores, período 1992-2000

Itens 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

N. Leitões/Porca/Ano 16,60 16,85 17,72 18,70 19,71 20,85 21,79 21,79 21,79

Conv. Alimentar � UPL 3,79 3,76 3,72 3,52 3,34 3,32 3,19 3,22 3,22

N. de Fêmeas/Empregado 60 60 60 60 60 60 60 60 60

Conv. Alimentar � UT 3,20 3,10 3,05 3,05 3,00 2,90 2,90 2,85 2,85

N. de Terminados/Empregado 1750 1750 1750 1750 1750 1750 1750 1750 1750

Bonificação de Carcaça 2,0% 2,5% 4,0% 4,5% 5,0% 6,0% 6,0% 6,0% 8,0%

Peso de Abate 95,5 95,5 95,5 95,5 95,5 95,5 100,0 105,0 105,0

Fonte: EMBRAPA Suínos e Aves, COPÉRDIA
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2. Financiamento alternativo: Encargos correspondendo ao
IGP + 10%, com 2 anos de carência e 5 anos para amortiza-
ção.

3. BNDES Automático e Financiamento alternativo, com pra-
zo total de pagamento de 10 anos.

4. BNDES Automático e Financiamento alternativo, acresci-
do de crédito para a formação do plantel com condições
idênticas às duas linhas consideradas.

5.Rentabilidade dos Sistemas Estudados

Com base na metodologia apresentada estimou-se a
rentabilidade das UPLs e UTs, no período 1992, a 2000, sendo
os resultados mostrados na tabela 3 e gráfico 2, a seguir.

Observe-se que a rentabilidade média das UTs sobre
os custos totais foi um pouco maior do que a das UPLs (9,91%
versus 6,57%); contudo, sobre os custos operacionais e vari-
áveis, este fato se inverteu, sendo 11,86% na UT versus
12,65% na UPL e 13,48% na UT versus 15,36% na UPL, para
os operacionais e variáveis, respectivamente. Esse fato de-
corre do maior investimento efetuado pela UPL e, conseqüen-
temente, seu maior custo fixo que é refletido no custo total.

O gráfico 1 demonstra que até o ano de 1997 existi-
ram ciclos de rentabilidade positiva e negativa tanto nas UT�s
como nas UPLs, sendo os piques mais acentuados nas UPLs.
Nas fases de rentabilidade negativa as UPLs estavam em situ-
ação pior do que as UTs. O inverso ocorreu quando a situa-
ção era de rentabilidade positiva. Após 1997, as taxas de ren-
tabilidade de ambos os tipos de produção se tornaram seme-

lhantes e com menores variações. Este fato reflete as altera-
ções ocorridas no valor do bônus a ser pago ao criador de

leitões a partir deste período.

Para melhor entender a importância dos itens do custo
na rentabilidade dos dois sistemas de produção, eles são de-
sagregados e apresentados na tabela 3. Os principais itens na
formação do custo total de produção das UPLs são a alimen-
tação, a mão-de-obra e os juros sobre o capital investido, os
quais representam, respectivamente, 69,72%, 12,25% e 6,01
%. Os maiores itens de custo das UTs são a alimentação, com
49,47 %, e o leitão, com 40,63%.

Analisando os valores da rentabilidade e os dados
da tabela 3, nota-se que, para qualquer dos sistemas, a renta-
bilidade é tanto maior quanto menor for a participação do
custo da ração no custo total. Por outro lado, como nas UPLs
a ração tem sempre um peso maior no custo total do que no
caso das UTs, quando o preço da ração varia os seus efeitos
são mais notórios nas primeiras do que nas últimas.

6. Capacidade de Pagamento de Financiamentos Bancários

Na década de 70, o crescimento da suinocultura bra-
sileira foi estimulado pela política agrícola, especialmente a de
crédito rural subsidiado, que tinha como intuito a moderniza-
ção do setor agrícola brasileiro. Graças à política de crédito,
com volume abundante de recursos, tornou-se possível mo-
dernizar a atividade suinícola viabilizando o crescimento da
produção e da produtividade. Após um longo período sem
crédito para investimentos, juros altos, instabilidade econô-
mica e descapitalização do produtor, com conseqüente degra-
dação das estruturas de produção de suínos, em 1994, o Ban-
co Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES)
criou uma linha de crédito especial denominada �Programa de
Expansão da Suinocultura e Tratamento de Dejetos em Santa
Catarina�, que previa desembolsos de US$ 100 milhões em 5
anos.

Para explorar a viabilidade da suinocultura em amortizar finan-
ciamentos, analisou-se o fluxo de caixa das unidades de pro-
dução bem como efetuou-se simulações alterando as condi-
ções dos empréstimos, conforme descritas na metodologia. É
importante enfatizar que nesta análise assumiu-se uma gestão
dos recursos financeiros de tal forma que o lucro da atividade

Tabela 2 - Rentabilidade anual em  percentagem sobre os diferentes
custos de produção das UPLs e UTs.

Itens de 1992/1994 1995/1997 1998/2000 1992/2000

Custo UPL UT UPL UT UPL UT UPL UT

Total 3,34 8,68 6,48 10,34 10,69 10,90 6,57 9,91

Operacio 9,00 10,27 12,99 12,53 16,75 13,02 12,65 11,86

Variável 11,52 11,72 15,90 14,26 19,46 14,69 15,36 13,48
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Gráfico 1 :Rentabilidade sobre o custo total das UPLs e UTs entre 1992-2000
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de um período fosse passado para o período seguinte, acres-
cido da rentabilidade da poupança. De maneira semelhante,
os prejuízos de um período foram repassados para o período
seguinte, acrescidos do custo de financiamento do negativo
com as taxas de juros do CDB prefixado. Nas tabelas 4, 5 e 6
são apresentadas as posições de caixa para os tipos de finan-
ciamentos descritos na metodologia, contraídos no primeiro
dia de janeiro de cada ano entre 1992 e 1996, para investimen-
tos nas UPLs e UTs, com saldo projetado para o dia 31 de
junho de 2000.

Com base nas tabelas 4 e 5, pode-se dizer que as
UPLs possuem menores possibilidades de conseguir arcar

com o serviços da dívida. Essas unidades, independentemen-
te do ano em que foi efetuado o financiamento, apresentaram
um fluxo de caixa acumulado negativo em todos os anos, ex-
cetuando-se apenas os anos de 1992 e 1996 para os casos que
contavam com recursos para financiar a formação do plantel
no sistema de pagamento simulado do BNDES-Automático e
Financiamento Alternativo respectivamente.  As UTs, por sua
vez, apresentaram fluxo de caixa positivo em todas as situa-
ções analisadas.

A menor capacidade de pagamento das UPLs está
relacionada com o tempo de amortização do financiamento e
com a vida útil do bem financiado. Ao calcular a depreciação

                        T a b ela 3  �  D esag rega çã o  do  custo  to ta l de prod ução (% ) das U PL s e U T s - 1992  a 200 0

1992 /1994 1995 /1997 1998 /2000 1992 /2000

C . T ota l U PL U T U PL U T U PL U T U PL U T

A lim en tação 72 ,06 49 ,75 66 ,97 48 ,56 69 ,33 50 ,05 69 ,72 49 ,47

Leitão 0 ,00 40 ,98 0 ,00 40 ,96 0 ,00 39 ,81 0 ,00 40 ,63

D ep reciação 2 ,50 1 ,33 2 ,90 1 ,73 2 ,70 1 ,65 2 ,68 1 ,55

Ju ros In st. e  Equip. 3 ,37 1 ,68 3 ,91 2 ,18 3 ,64 2 ,08 3 ,61 1 ,95

M ão d e-O b ra 12 ,12 1 ,00 12 ,75 1 ,18 11 ,93 1 ,13 12 ,25 1 ,09

M ed icam en tos 1 ,88 0 ,00 1 ,90 0 ,00 2 ,97 0 ,00 2 ,21 0 ,00

Ju ros R ebanh o 2 ,24 0 ,00 2 ,59 0 ,00 2 ,42 0 ,00 2 ,40 0 ,00

D iversos+ Financeiro 2 ,43 2 ,22 2 ,40 2 ,20 1 ,96 2 ,21 2 ,28 2 ,21

M an uten ção 0 ,92 0 ,47 1 ,06 0 ,61 0 ,99 0 ,58 0 ,98 0 ,54

Fu n rura l 0 ,00 2 ,32 0 ,00 2 ,30 0 ,00 2 ,26 0 ,00 2 ,29

E n ergia 2 ,47 0 ,25 5 ,53 0 ,30 4 ,06 0 ,23 3 ,86 0 ,26

Tota l 100 ,00 100 ,00 100 ,00 100 ,00 100 ,00 100 ,00 100 ,00 100 ,00

T abela 4
U PL s  - Pos ição do Caix a no dia 3 1  de junho de 2 0 0 0   de f inanciamentos

as s umidos  em  1 º  de J aneiro de cada ano ent re 1 9 9 2 -9 6
P raz o de Pagamento de 5  anos

F inanciament o\ano 1 9 9 2 1 9 9 3 1 9 9 4 1 9 9 5 1 9 9 6
B N D E S -A utom at ico (1 ) -1 6 8 8 4 -3 3 8 9 8 -5 2 2 2 0 -3 2 6 1 9 -1 3 1 4 1
F inanciament o alternat ivo (1 ) -1 7 6 5 5 -3 3 4 9 5 -4 5 2 8 6 -2 8 9 9 6 -6 7 6 5
B N D E S -A utom at ico (2 ) 7 6 1 -2 0 8 0 8 -4 5 7 1 1 -2 1 4 3 1 -2 5 3 9
F inanciament o alternat ivo (2 ) -6 1 3 -2 0 4 3 2 -3 5 8 0 4 -1 6 7 0 5 6 0 0 8
1 .  F inanciamento das  benfeitor ias  e equipamentos
2 .  F inanciamento das  benfeitor ias ,  equipamentos  e f ormação do plantel

T abela 5
U T s  - Pos ição do Caix a no dia 3 1  de junho de 2 0 0 0  de f inanciamentos

as s umidos  em  1 º  de J aneiro de cada ano ent re 1 9 9 2 -9 6
P raz o de Pagamento de 5  anos

F inanciament o\ano 1 9 9 2 1 9 9 3 1 9 9 4 1 9 9 5 1 9 9 6
B N D E S -A utom at ico (1 ) 3 0 2 6 0 2 0 4 0 5 4 1 2 6 8 6 6 2 4 2 2
F inanciament o alternat ivo (1 ) 3 2 7 9 4 2 1 7 7 6 5 2 7 4 1 9 5 0 4 1 3 8
B N D E S -A utom at ico (2 ) 3 0 1 9 4 2 1 0 7 9 5 2 2 9 3 2 0 3 4 7 1 8
F inanciament o alternat ivo (2 ) 3 3 7 5 9 2 3 2 5 6 6 9 5 1 4 6 3 2 6 8 8 4
1 .  F inanciamento das  benfeitor ias  e equipamentos
2 .  F inanciamento das  benfeitor ias ,  equipamentos  e f ormação do plantel
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das instalações e benfeitorias, definiu-se que a vida útil era de
15 anos, e, ao amortizar os investimentos em um tempo menor,
estar-se-á aumentando os encargos com depreciação e, como
estes são maiores na UPL, este sistema é o mais apenado.  Em
nosso entender, uma forma racional de definir o tempo de
amortização passa pela análise do

tempo de retorno do investimento, de forma que o período de
amortização  não seja inferior a este.

Note-se que entre a construção das instalações
e a produção do primeiro leitão ou terminado existe uma
desfasam de tempo de mais de oito meses, e, neste período,
são necessários recursos financeiros para a aquisição de ma-
trizes, reprodutores, alimentos, medicamentos, entre outros
(tabela 10, Anexo). Este capital para a formação do plantel,
quando não é financiado com juros de longo prazo, onera a
atividade pois obriga o produtor a pagar taxas de juros de
curto prazoem geral, muito mais altas − o que pode inviabilizar
o investimento (Tabela 11, Anexo).
Na tabela 6 analisa-se a posição de caixa, considerando-se um
prazo de amortização do empréstimo de oito anos.

O aumento do tempo de amortização para 8
anos possibilita um aumento na capacidade de pagamento
das UPLs. Nas simulações que consideraram a disponibili-
dade de capital para financiamento da formação do plantel
apenas para os empréstimos contraídos em 1994 não
ocorreu fluxo de caixa positivo para as condições do
financiamento caracterizado por BNDES-Automático.

A maioria dos financiamentos efetuados pelos
produtores do oeste catarinense, entre 1993 e 1996, não con-
taram com recursos para financiamento da formação dos
plantéis.

Outro problema que se percebe em relação aos
investimentos efetuados na suinocultura está relacionado
com as mudanças que ocorreram na economia brasileira
após 1995. Até este ano, incidiam sobre os financiamentos a
taxa referencial de juros (TR) acrescida de uma taxa de juros
fixa, e, após esta data, a TR foi substituída pela TJLP. Esta
não foi tão-somente uma mudança de nome, pois até 1995 a
TR apresentava uma relação com as taxas de inflação
próximo a 1, o que não aconteceu com a TJLP.

Após 1995, tanto a TR como a TJLP apresenta-
ram relação com as taxas de juros superior a 1, o que transfor-
mou este indicador em mais um encargo financeiro e não so-
mente um índice de correção monetária, como funcionava a
TR até 1995 (gráficos 2 e 3).

7. Conclusões

É importante notar que, no período estudado, se veri-
ficou uma melhoria nos índices tecnológicos da conversão ali-
mentar, número de leitões/porca/ano e bonificação de carcaça
(tabelas  1 e 2).

Em relação aos sistemas de produção estudados,
conclui-se que a UT apresentou o melhor retorno econômi-
co (rentabilidade sobre o custo total).

O sistema de produção de leitões apresenta maiores
dificuldades para pagar os financiamentos, embora seja o que
apresenta a maior rentabilidade sobre o custo total e variável.
Este fato decorre de diversos fatores,  e entre estes destacam-
se:
Ø maior custo fixo deste sistema  com conseqüente maior

pressão  das amortizações (tempo da amortização do in-
vestimento inferior ao tempo utilizado no cálculo da de-
preciação)

Ø maior desfasamento entre o início das atividades e a ge-
ração de recursos deste sistema (1 ano para o Sistema de
Produção de Leitões e 6 meses para o Sistema de Termi-
nação)

Ø necessidade de recursos, por parte dos produtores de
leitões, para a formação do plantel, sendo que a não dis-
ponibilidade destes recursos por parte do produtor obri-
ga-o a utilizar financiamentos de curto  prazo, com taxas
de juros bastante mais  elevadas.

Os resultados deste estudo levam a fazer as seguin-
tes recomendações,  para viabilizar, financeiramente, os dois
sistemas de suinocultura estudados:
q Respeitar o período de carência efetivo de 2 anos (não
deverá haver desembolso por parte do produtor até o final
deste e, se houver, este deve ser  mínimo).
q Incluir no financiamento recursos para a formação do
plantel.
q Criação de linhas de crédito de custeio para a atividade a

Tabela 6

UPLs - Posição do Caixa no dia 31 de junho de 2000 de financiamentos

assumidos em 1º de Janeiro de cada ano entre 1992-96 Prazo de

Pagamento de 8 anos
Financiamento\ano 1992 1993 1994 1995 1996

BNDES-Automatico (1) -3813 -14652 -23095 -16576 -2244
Financiamento alternativo (1) 943 -7897 -7432 -7620 4423
BNDES-Automatico (2) 16571 7522 -2972 964 12783
Financiamento alternativo (2) 23724 16695 18282 12475 22280
1. Financiamento das benfeitorias + equipamentos
2. Financiamento das benfeitorias + equipamentos + formação do plantel
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Gráfico 3
Variação mensal do IGP-DI, TR e TJLP DE 1995-2000

Gráfico 2
Relação entre a TR e o IGP-DI (1992-2000)
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juros semelhantes ao das outras atividades agrícolas.
q Estimular o treinamento em suinocultura, com ênfase em
administração técnica e financeira  da atividade.
q Os investimentos para preservar o ambiente, consistem
em atividades que não trazem benefícios econômicos ao pro-
dutor, sendo tão-somente uma agregação de custo. Neste caso,
por se tratar de uma externalidade, deveriam ser estudadas
formas de distribuir o custo do tratamento com toda a socie-
dade (produtores, agroindústrias e consumidores).

Em síntese, do que se expôs acima, pode-se concluir
que, caso as instituições financeiras tivessem reduzido as

taxas de juros quando se observaram as primeiras dificulda-
des de amortização dos financiamentos, alongado o prazo de
amortização do investimento, criado linhas de crédito para a
formação do plantel e utilizado o IGP-DI em lugar da

 TJLP, a partir de 1995, os problemas de capacidade
de pagamento dos suinocultores não teriam se verificado.
Para que a suinocultura possa se desenvolver, não é suficien-
te que haja disponibilidade de tecnologia de ponta e compe-
tência empresarial. São necessários, também, recursos finan-
ceiros em quantidade e a taxas de juro compatíveis com a
rentabilidade da atividade.
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ANEXO
 T abela 7 : Quantidade média de cada ingrediente nas rações para as diferentes fases dos suínos, período 1992-95.

CRES CIMENT O T ERMINAÇÃO GES T AÇÃO LACT AÇÃO
MILHO 72,50 80,00 70,00 70,00
CONCENT RADO 27,50 20,00 30,00 30,00
T OT AL 100 100 100 100

T abela 8: Quantidade média de cada ingrediente nas rações
para as diferentes fases dos suínos, período 1996-2000.

GES T . LACT . PRÉ-1 PRÉ-2 INICIAL CRES C T ERM.
MILHO 77 70 45 55,5 66 71,5 77
F.S OJA 19,5 26 25 27,5 30 25 20
NÚCLEO PRÉ INICIAL 0 0 30 15 0 0 0
NÚCLEO INICIAL 0 0 0 2 4 0 0
NÚCLEO CRES C. T ERMINAÇÃO 0 0 0 0 0 3,5 3
NÚCLEO GES T  -LACT AÇÃO 3,5 4 0 0 0 0 0
T OT AL 100 100 100 100 100 100 100

                                       T abela 9: Consumo mensal de energia (em Kwh)
Item 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

UPL 168,48 170,33 178,51 183,90 215,55 226,83 233,44 234,06 234,06
UT 67,56 65,45 64,39 64,39 60,04 59,28 63,06 66,11 66,11

 Fonte: Estimativa dos Autores

       T abela 10: Consumo de Ração em uma UPL de 60 matrizes no Período de Formação do Plantel
Itens Leitoas Pre-gest. Gestação Lactação Pré-Inicial Inicial
T otal 7.992.00 1.388.57 12,497.14 3,240.00 102.86 2,571.43
Matriz 133.20 23.14 208.29 54.00 1.71 42.86
Fonte: Calculo dos Autores

      T abela 11:  Variação percentual  de diversos indicadores econômicos e f inanceiros  1992 a Junho de 2000
Anos IGP-Di T R CDB T JLP Poupança
1992 1157,94 1156,22 1677,75 - 1441,66
1993 2708,55 2366,30 2922,67 - 2774,62
1994 1093,84 951,09 1158,19 - 1085,38
1995 14,78 31,62 47,13 - 43,39
1996 9,34 9,59 22,89 16,04 19,55
1997 7,48 9,79 21,13 10,09 18,90
1998 1,17 7,79 27,08 11,68 20,61
1999 18,52 5,63 21,50 13,31 16,79

2000-Junho 3,48 1,27 7,33 5,59 5,84
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A ASSISTÊNCIA ALIMENTAR
NAS POLÍTICAS

GOVERNAMENTAIS

Anna Maria Medeiros Peliano(1)

I. Introdução

É especialmente oportuno, após comemorarmos os 500
anos do Brasil, promover uma reflexão sobre questões que
fazem parte da agenda nacional desde os primórdios da cons-
trução do País, os sucessos e fracassos observados na luta
contra as desigualdades sociais, e as lições que se pode extra-
ir do passado para a construção de um novo futuro.

Este artigo dedica-se ao atendimento alimentar presta-
do às comunidades mais pobres. Registra a evolução recente
das carências nutricionais da população brasileira e as medi-
das governamentais adotadas, no  campo da assistência ali-
mentar e nutricional, para aqueles grupos da população que
não podem mediante aquisição no mercado, atingir um padrão
adequado de alimentação.

O texto está organizado em oito seções. A primeira
traça um quadro dos resultados obtidos nos principais estu-
dos realizados no País, que trataram de problemas de alimen-
tação e nutrição. Em seguida, ressalte-se a complexidade do
enfrentamento da fome que aflige uma parcela significativa da
população, o que é sucedido por uma retrospectiva das polí-
ticas de assistência alimentar e de abastecimento social de-
senvolvidas desde o início da década de 40. Por fim, a última
seção busca extrair ensinamentos da experiência vivenciada
nos últimos anos e oferecer subsídios para o debate e a refle-
xão sobre o que precisa ser feito para aliviar a fome de milhões
de brasileiros.

II. A Insuficiência Alimentar da População Brasileira

A fome no Brasil é um problema antigo. No entanto, só
recentemente passou a ser objeto de investigação e preocu-

pação social. Os primeiros inquéritos alimentares e
nutricionais, no País, tiveram seu início nos anos 30. O pionei-
ro, realizado na cidade de Recife (1933) e coordenado por
Josué de Castro, abrangeu 500 famílias residentes em núcleos
operários. Visava, especialmente, a conhecer as condições de
vida do operário urbano, identificar sua dieta alimentar bási-
ca, apurar os níveis salariais e a distribuição proporcional de
seus gastos. Os resultados evidenciaram que o operário no
Recife despendia mais de 70% de seus ganhos com alimenta-
ção e, �mesmo gastando tudo o que ganha na alimentação,
consome apenas 1.646 calorias, quando são necessárias 2.000
a 4.000 calorias�(2). Na mesma década, outros inquéritos foram
realizados no Rio de Janeiro e São Paulo, estabelecendo as
relações entre alimentação e renda, que terminaram por subsi-
diar a determinação da �ração essencial�(3), a qual
corresponderia a um dos itens cobertos pelo salário-mínimo,
instituído em maio de 1940(4).

Foi o próprio Josué de Castro que, anos mais tarde, em
1946, publicou o livro �Geografia da Fome�, no qual retratava,
pela primeira vez, os hábitos e os problemas alimentares da
população em todo o território nacional, concluindo: �das
cinco diferentes áreas que formam o mosaico alimentar brasi-
leiro, três são nitidamente áreas de fome: a Área da Amazônia,
a da Mata e a do Sertão Nordestino(5). Nelas vivem popula-
ções que, em grande maioria � quase diria na sua totalidade -
, exibem permanente ou ciclicamente as marcas inconfundí-
veis da fome coletiva. Nas outras duas regiões, a do Centro-
Oeste e a do Extremo Sul, embora os hábitos alimentares este-
jam longe de ser perfeitos, não se apresentam, contudo, defi-
ciências alimentares tão pronunciadas, a ponto de arrastarem
a maioria da coletividade aos estados de fome. É verdade que
também se manifestaram nestas áreas os desequilíbrios e as
carências alimentares, sejam em suas formas discretas,
subclínicas, sejam mesmo em suas exteriorizações completas,
mas sempre como quadros de exceção, atingindo grupos re-
duzidos, representantes de determinadas classes, e não mas-
sas inteiras de populações, quase sua totalidade, como ocor-
re nas três outras áreas alimentares do País�(6).

Somente trinta anos após a publicação de Geografia
da Fome foi realizado um inquérito nacional sobre as condi-
ções de vida e de alimentação e nutrição da população � o
Estudo Nacional de Despesa Familiar/ENDEF (1974/75) �, no
qual foi identificado que dois terços da população brasileira
não atingia os níveis de consumo recomendados pelo Fundo
de Alimentação e Agricultura das Nações Unidas/Organiza-
ção Mundial de Alimentação � FAO/OMS, de 2.240 calorias/
dia, sendo que 17% apresentavam um déficit diário de 400
ou mais calorias. O próprio ENDEF apontou, ainda, que, de

(1) Coordenadora de Projetos Especiais do IPEA.

(2) CASTRO, Josué � �Condições de Vida das Classes Operárias no Recife�, opud Castro, Anna Maria, �Nutrição e Desenvolvimento � Análise de uma Política�,
Rio de Janeiro, 1977 (Tese de Livre Docência � UFRJ).

(3) Decreto-lei nº 399 � abril de 1938.
(4) Vale ressaltar que não tendo sido fixado o percentual correspondente à alimentação, �já na época de sua instituição, mais de 60% do salário-mínimo seriam

gastos apenas com a alimentação do trabalhador se só ele comesse a ração � tipo que constava do decreto de 1938 como indispensável à subsistência do
trabalhador� � (CASTRO, Anna � Nutrição e Desenvolvimento ...., op. cit).

(5) Josué de Castro caracterizou cinco áreas distintas no país, segundo suas características alimentares: (1) Área Amazônica; (2) Área da Mata do Nordeste; (3)
Área do Sertão do Nordeste; (4) Área do Centro-Oeste; (5) Área do Extremo Sul.

(6)  CASTRO, Josué, �Geografia da Fome�, 3ª Ed., Ed. Brasileira, São Paulo, 1965.
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cada 10 crianças brasileiras menores de cinco anos, três apre-
sentavam problemas nutricionais.

Entre o final da década de 80 e meados de 90,  foram
realizados mais três estudos relevantes relacionados à pro-
blemática alimentar. Dois deles � Pesquisa Nacional sobre
Saúde e Nutrição/PNSN (INAN/IBGE/IPEA-1989) e Pesquisa
Nacional sobre Demografia e Saúde/PNDS (Ministério da Saú-
de � 1996) - apontaram um declínio expressivo da desnutrição
infantil em todo o País, mantendo-se, entretanto, grandes
disparidades regionais: os quadros mais graves foram obser-
vados nas regiões Norte e Nordeste e nas áreas rurais. Assim
é que, em 1989, a desnutrição infantil havia sido reduzida para
15,7% e, em 1996, para 10,4%(7). De qualquer forma, esse
percentual é significativamente superior àqueles alcançados
pelos países desenvolvidos, onde a desnutrição infantil não
ultrapassa o limite de 3%.

O terceiro estudo  - O Mapa da Fome - foi lançado em
1993 pelo IPEA e correlacionava o custo da alimentação com
o poder aquisitivo da população brasileira. Por esse estudo,
32 milhões de brasileiros (21% da população) não possuíam
renda suficiente para aquisição de uma cesta básica de ali-
mentos capaz de satisfazer suas necessidades nutricionais
diárias(8). O estudo atualizado para 1996, mostrou que, apesar
das melhorias verificadas, o Brasil chega ao final de seus qui-
nhentos anos com 21 milhões de pessoas (14% da população)
se defrontando, diariamente, com o problema da insuficiência
alimentar(9).

III. A Fome e seus Desafios

Como já afirmava Josué de Castro, em Geografia da
Fome, não existe �nenhuma panacéia que possa curar este
mal como se fosse uma doença de causa definida. A fome não
é mais do que uma expressão ... e a mais trágica expressão do
subdesenvolvimento econômico�(10). Isso corresponde a afir-
mar que o combate à fome só será efetivo se tratado como um
dos eixos centrais da estratégia de desenvolvimento do País.

Combater  a fome significa, acima de tudo, combater
as causas que contribuem para a perpetuação dos padrões
brasileiros de desigualdades, inadmissíveis frente aos níveis
de riqueza alcançados pelo País. Significa atribuir uma nova
dimensão ao papel da educação na estratégia nacional de
desenvolvimento, depositando no aprimoramento do indiví-
duo �as esperanças de um futuro no qual a organização soci-
al, o sistema político e as relações de trabalho irão adquirir
formas compatíveis com os propósitos de conciliar o cresci-
mento econômico e o progresso social�. No curto prazo, o
combate à fome requer prioridades nas estratégias de políti-

cas econômicas voltadas para a retomada do crescimento, o
aumento dos níveis de emprego e de remuneração do traba-
lhador. E mais, �impõem-se medidas urgentes no sistema de
abastecimento, para reduzir a enorme distância que separa o
preço recebido pelos produtores dos custos de aquisição dos
alimentos básicos na rede de comércio varejista�(11).

Aliás, esses têm sido problemas centrais a serem en-
frentados pela política alimentar brasileira: distorções na ca-
deia do sistema de abastecimento e o baixo poder aquisitivo
de grande parcela da população que limita o alcance das solu-
ções de mercado, exigindo, complementarmente, intervenções
governamentais específicas para o atendimento das necessi-
dades alimentares e nutricionais das famílias carentes.

É neste contexto que se insere a necessidade de assis-
tência alimentar do Estado, por meio de intervenções gover-
namentais voltadas para ampliar o acesso aos alimentos por
parte de grupos específicos de população que não têm poder
aquisitivo para adquiri-los no mercado convencional: tema
central a ser tratado nesse documento.

IV. Assistência Alimentar � Uma Breve Retrospectiva

Já faz sessenta anos que a assistência alimentar às
populações mais pobres foi incorporada ao campo das políti-
cas públicas governamentais. Foi no âmbito do Ministério do
Trabalho, (na época também da Indústria e Comércio), com a
criação, em 1939, do Serviço Central de Alimentação no IAPI
� Instituto de Aposentadoria e Pensão dos Industriários, que
se lançou a base da política de alimentação implementada no
País, centrada no binômio alimentação/educação.

No ano seguinte, esse Serviço Central foi substituí-
do pelo Serviço de Alimentação da Previdência Social � SAPS,
que tinha por objetivo  �melhorar a alimentação do trabalha-
dor e, conseqüentemente, sua resistência orgânica e capaci-
dade de trabalho, mediante a progressiva nacionalização dos
seus hábitos alimentares�(12).

Das atividades desenvolvidas pelo SAPS originaram-
se muitos dos programas de assistência alimentar vigentes
nos dias atuais. Dentre eles cabe destacar: a) a criação de
restaurantes populares; b) o fornecimento de uma refeição
matinal para os filhos dos trabalhadores (embrião da merenda
escolar); c) um auxílio alimentar durante o período de trinta
dias ao trabalhador enfermo ou desocupado (transformado
em auxílio-doença); a criação de postos de subsistência para
venda, a preços de custo, de alguns gêneros de primeira ne-
cessidade; o serviço de visitação domiciliar junto à residência
dos trabalhadores; e os cursos para visitadores e auxiliares
técnicos de alimentação.

(7)MONTEIRO, C.A. �O Panorama de Nutrição Infantil nos Anos 90�, Cadernos de Políticas Sociais, (Série Documentos para Discussão nº 1), UNICEF, BsB,
1996.

(8)
  �O MAPA DA FOME: Subsídios à Formulação de uma Política de Segurança Alimentar�. Coord. A. M. Peliano, IPEA, Documento de Política nº 14, BSB,

1993.
(9)

 ÁRIAS. A. R., �Estimativa de Indigência e Pobreza no Brasil no Período 1990-1996: Resumo Metodológico e Resultados�,   REDE-IPEA/BRA 97-013, BSB,
1999.

(10) CASTRO, Josué, �Geografia da Fome�, (op.cit.).
(11) �O Mapa da Fome� (op. cit.).
(12) Decreto-Lei nº 2478 � 5 de agosto de 1940.
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Ao fim do primeiro governo Vargas (1945), o SAPS
entrou em período de crise e foi se esvaziando progressiva-
mente,(13) e suas funções foram transferidas para a Compa-
nhia Brasileira de Alimentos-COBAL ,criada em 1962.

O comando da política de alimentação transferiu-se,
no pós-guerra, para a Comissão Nacional de Alimentação �
CNA -, criada no âmbito do Ministério da Saúde. A CNA foi
substituída pelo Instituto Nacional de Alimentação e Nutri-
ção-INAN em 1972 que, por sua vez, foi extinto em 1997. Cou-
be, assim, ao setor saúde, por meio da CNA, a elaboração e
aprovação, no início dos anos 50, do Primeiro Plano Nacional
de Alimentação e Nutrição no Brasil.

Quando analisamos os diversos Planos e Programas
elaborados desde então, verificamos algumas características
comuns. Em todos eles estão destacadas as origens estrutu-
rais do problema alimentar e nutricional e a necessidade de
mudanças no modelo de desenvolvimento econômico e soci-
al do País. Neste sentido, os programas de alimentação, desde
do início dos anos 50, foram vistos como resposta emergencial
para o problema da fome e desnutrição que aflige significativa
parcela da população.

Uma segunda característica importante e presente
em todos os Planos é a identificação de um foco central de
atuação dando-se ênfase, inicialmente, à educação alimentar,
no pressuposto de que a desnutrição poderia ser significati-
vamente reduzida através da difusão do conhecimento das
regras básicas de uma alimentação adequada.

A partir da década de 60, a atenção voltou-se para o
enriquecimento de produtos alimentícios e o apoio às indús-
trias de alimentos, especialmente formulados, de alto valor
nutricional, com base na suposição de que a dieta básica da
população necessitava ser reforçada em termos de seu valor
protéico. Tal suposição foi contestada pelo ENDEF, que iden-
tificou na alimentação do brasileiro a predominância de um
déficit calórico. Isto é, dada a composição da dieta da popula-
ção, aqueles grupos que atingiram níveis de consumo ade-
quado em termos quantitativos não apresentavam déficit
protéico. Ou seja, o brasileiro não comia mal, comia pouco.

Em meados da década de 70, a ênfase voltou-se para
a utilização de alimentos básicos nos programas alimentares e
o apoio aos pequenos produtores rurais, com vistas à eleva-
ção da renda do setor agrícola e ao incremento da produtivi-
dade da agricultura familiar. Essa última alternativa foi expres-
sa no II Programa Nacional de Alimentação e Nutrição -
PRONAN, aprovado em fevereiro de 1976, e que representou
um marco na abordagem da política de alimentação e nutrição
do Brasil.

Já se diagnosticava, no II PRONAN, que a agricultura
brasileira responde satisfatoriamente aos estímulos de merca-
do e preço, verificando-se, na época, uma expansão muito
grande na geração de produtos exportáveis em detrimento
dos alimentos de consumo interno, cuja produção estava es-
trangulada pelo baixo poder aquisitivo dos trabalhadores ur-

banos, inviabilizando a melhoria dos preços para os produto-
res rurais. Propôs-se, então, a criação de um mercado
institucional através da unificação das compras de alimentos
de todos os programas governamentais de distribuição de
alimentos em uma única instituição - no caso, a COBAL, hoje
Companhia Nacional de Abastecimento-CONAB. Esse mer-
cado institucional teria como objetivo estimular a produção e
garantir a aquisição dos alimentos, a preços remuneradores,
diretamente dos pequenos produtores, cooperativas e peque-
nas agroindústrias mais próximas das áreas rurais.

Quando se analisa a ação governamental durante a
vigência dos diversos Planos ou Programas Nacionais em
relação aos três focos mencionados � educação alimentar,
enriquecimento dos alimentos e apoio à indústria de alimen-
tos e aos pequenos produtores rurais � observa-se que ela foi
muito tímida, de forma que essas mesmas questões continu-
am presentes nos debates sobre os programas alimentares
nos dias atuais.

Na prática, o que se verificou foi a implantação de um
conjunto diversificado de programas de alimentação e nutri-
ção, de distribuição gratuita de alimentos, com enfoques dis-
tintos e nem sempre compatíveis com as diretrizes das políti-
cas defendidas nos Planos Oficiais. Assim, a extinta Legião
Brasileira de Assistência/LBA, na vigência do II PRONAN e
até o início dos anos 90, realizou a distribuição de alimentos
nutricionalmente enriquecidos, adquiridos diretamente do
setor industrial. O programa da merenda escolar manteve a
distribuição de alimentos enriquecidos e, somente em meados
dos anos 80, passou a adquirir, parcialmente, os alimentos
básicos adquiridos pela CONAB. O INAN, foi o único que
buscou associar a distribuição de alimentos ao apoio à agri-
cultura familiar, por meio do Projeto de Aquisição de Alimen-
tos em Áreas Rurais de Baixa Renda � PROCAB, realizado em
parceria com a CONAB. Foram criados pólos de compras para
escoamento da produção em áreas rurais com concentração
de pequenos agricultores nos estados do Nordeste. Entretan-
to, recursos insuficientes e descontinuidade na distribuição
de alimentos, entre outros problemas, inviabilizaram o dina-
mismo inicialmente preconizado para o setor.

V. Os Programas de Abastecimento Social

Em meados dos anos 70 observou-se, paralelamente
aos programas de distribuição de alimentos, a criação de pro-
gramas de abastecimento �popular� para fazer frente ao
surgimento e fortalecimento de cadeias de supermercados que
abasteciam a preços mais reduzidos exatamente os grupos de
rendas mais elevados.

A nova organização do sistema de abastecimento acar-
retou, então, uma situação perversa, na qual as populações
mais pobres chegavam a pagar de 10 a 30% mais caro pelos
alimentos adquiridos na estrutura de varejo tradicional das
periferias urbanas.

(13) O SAPS foi oficialmente extinto em dezembro de 1967.
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Surgiu, nesta época, a proposta de �cadeias voluntári-
as�, segundo a qual, por meio do associativismo, os peque-
nos estabelecimentos teriam condições de operar em maior
escala, modernizando-se para competirem com as grandes
cadeias de supermercados.

Com esse objetivo, foi implantado pela CONAB, em
1978, a Rede Somar de Abastecimento, cujo propósito era
investir na modernização do setor de varejo, tendo como foco
aquele segmento de varejistas com potencial de ampliar sua
competitividade por meio do associativismo.

Um ano depois foi criado, por iniciativa conjunta do
INAN e da  CONAB, o Projeto de Abastecimento de Alimen-
tos Básicos em Áreas de Baixa Renda/PROAB, cujo objetivo
central era o de aumentar o consumo das populações de baixo
poder aquisitivo residentes nas periferias das capitais dos
estados do Nordeste. Para tanto, este Programa previa a redu-
ção dos preços de mercado, por meio da adoção de um subsí-
dio conferido pelo INAN, de 20 a 30% nos preços finais dos
alimentos.

Em 1985, início do Governo da chamada �Nova Repú-
blica�, a experiência do PROAB levou à criação, pela CONAB,
do Programa de Abastecimento Popular/PAP voltado para o
atendimento das periferias dos grandes centros urbanos do
País. Previa-se a redução e o controle dos preços finais dos
alimentos, comercializados exclusivamente por pequenos va-
rejistas, pelos ganhos de comercialização em escala e pelo
acesso aos estoques governamentais proporcionados pela
CONAB, sem adoção de subsídios diretos. Com intervenções
dessa natureza, propunha-se que a CONAB se concentrasse
no abastecimento das populações mais pobres, fechando, in-
clusive, sua rede própria de supermercados.

Uma avaliação do PAB, realizada pelo IPEA/IBGE
(1986), apontou o apoio ao Programa por mais de 90% dos
varejistas credenciados e a redução de mais de 30% nos pre-
ços de alguns produtos em relação àqueles praticados pelo
mercado(14).

Comparando os programas de distribuição gratuita de
alimentos com os programas de abastecimento popular, ana-
listas e estudiosos, (15) destacaram a importância do subsídio
pelo efeito de mudança nos preços relativos que tendem a
estimular a aquisição do alimento. Com exceção do leite, cujo
consumo aumenta com a doação, a experiência tem indicado
que os subsídios são mais efetivos para incrementar o consu-
mo alimentar ao nível da família como um todo. Em
contrapartida, a doação levaria �a um nível maior de satisfa-
ção do consumidor�, porque viabiliza o aumento do consumo
de gêneros não-alimentícios, respeitando as preferências e/
ou prioridades individuais (complementação da renda). É im-
portante ressaltar que as duas alternativas não são excludentes

e sim complementares. A opção por uma ou outra depende
dos objetivos perseguidos, dos grupos a que se destinam, da
viabilidade operacional e financeira dos órgãos coordenado-
res e executores, e da infra-estrutura disponível para sua exe-
cução.

Em janeiro de 1986 na esteira do processo de demo-
cratização do país, a CONAB promoveu, pela primeira vez, um
amplo Debate Nacional de Abastecimento Popular que mobi-
lizou cerca de 30 mil participantes vinculados a quase três mil
organizações populares de periferias dos centros urbanos.
Os participantes encaminharam uma pauta extensa de reivin-
dicações, que se estenderam da política econômica e da ques-
tão salarial à política agrária e agrícola, dos programas de
abastecimento à participação popular na formulação e fiscali-
zação das políticas públicas para o setor. A percepção pelas
comunidades da complexidade dos problemas alimentares fi-
cou, assim, claramente expressa na abrangência das suges-
tões apresentadas

VI. O Desempenho dos Programas Alimentares até o Final
       dos Anos 80

Em primeiro lugar, cabe destacar a multiplicidade de
programas que foram sendo implementados ao longo dos anos,
muitos deles,  superpostos. Assim é que o Governo Federal
chegou ao final da década de 80 operando 12 programas de
alimentação e nutrição(16). Somente para o grupo materno in-
fantil havia 4 programas diferentes de distribuição gratuita de
alimentos, além do programa de merenda escolar. Esses pro-
gramas eram operados por quatro instituições distintas do
Governo Federal: Instituto Nacional de Alimentação e Nutri-
ção-INAN, Legião Brasileira de Assistência-LBA, Secretaria
Especial de Habitação e Ação Comunitária-SEHAC e Funda-
ção de Assistência ao Estudante-FAE. Em que pese as metas
oficiais referirem-se a cerca de 13 milhões de crianças menores
de 7 anos e 3,3 milhões de mulheres (gestantes e nutrizes)
inscritas nos programas federais de distribuição gratuita de
alimentos, para o grupo materno-infantil, segundo a Pesquisa
Nacional de Saúde e Nutrição � PNSN (1989), os inscritos em
pelo menos um desses programa não passavam de 4,4 mi-
lhões de crianças e 550 mil mulheres, aproximadamente�(17). A
meta do programa da merenda escolar, em 1989, era de 24
milhões de alunos da rede pública e filantrópica de 1º Grau.
Segundo a PNSN, entretanto, o número de crianças matricula-
das em escolas que ofereciam merenda era de 19 milhões. De
um modo geral o consumo de alimentos era baixo: apenas 41%
dos alunos declaravam comer todos os dias as refeições ofe-
recidas(18)

No campo do subsídio, destacou-se o Programa de

(14) Vale destacar o grande diferencial na redução dos preços por produtos: de 1% para o leite em pó até 38% para o fubá.
(15) PINSTRUP �ANDERSEN, P. �Intervenciones en Matéria de Nutrioción� in �Ajuste com Rostro Humano�, Ed. Silo Veintiuno, Espanha, 1987; e MUSGROVE, P. �Que los

Pobres Coman Mejor: Evaluación de Programas Destinados a Mejorar el Consumo de Alimentos en Brasil, DC-DPs, Washington, 1986.
(16) Programa de Suplementação Alimentar-PSA; Programa de Complementação Alimentar-PCA; Programa de Alimentação dos Irmãos dos Escolares-PAIE; Programa Nacional

de Leite para Crianças Carentes-PNLCC; Programa Nacional de Alimentação Escolar-PNAE; Projeto de Abastecimento de Alimentos Básicos em Áreas de Baixa Renda-
PROAB; Projeto de Aquisição de Alimentos Básicos em Áreas Rurais de Baixa Renda-PROCAB; Programa de Combate ao Bócio Endêmico-PCBE; Programa de Combate
a Anemia Ferropriva; Programa de Combate a Hipovitaminose A; Programa de Incentivo ao Aleitamento Materno-PNIAM; e, Programa de Alimentação do Trabalhador-PAT
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Alimentação do Trabalhador � PAT, por meio do qual Gover-
no e empregadores subsidiavam em pelo menos 80% o preço
final das refeições oferecidas a 5,3 milhões de trabalhadores
(1989) em restaurantes das próprias empresas, ou mediante a
distribuição de cupons para serem utilizados em restaurantes
credenciados(19). A partir de 1991, a empresa passou a forne-
cer alternativamente, cestas de alimentos.

Na área de abastecimento popular, coexistiam o PROAB,
coordenado pelo INAN, o PAP e a Rede SOMAR, anterior-
mente mencionados. Todos eles eram gerenciados pela
CONAB.

Em que pese a rica experiência brasileira em progra-
mas de alimentação, as avaliações sobre o seu desempenho
até os anos 80 não foram muito favoráveis, destacando-se as
seguintes aspectos:

1) os programas, sobretudo os de distribuição gra-
tuita de alimentos, não foram devidamente foca-
lizados na faixa etária prioritária, nos grupos de
menor poder aquisitivo e nas regiões menos
desenvolvidas;

2) os recursos financeiros, ainda que
gradativamente ampliados, foram insuficientes
e aquém do necessário, até mesmo para atender
às metas estabelecidas oficialmente. Em 1989,
os 12 programas existentes absorveram cerca de
U$ 1 bilhão;(20)

3) os programas apresentaram descontinuidade no
atendimento, inviabilizando a cobertura do défi-
cit alimentar e nutricional dos grupos atendi-
dos. Segundo a PNSN, cerca de 27% das crian-
ças menores de 7 anos e 35% das gestantes e
nutrizes inscritas nos programas de alimentação
não haviam recebido os benefícios no mês ante-
rior à realização da Pesquisa;(21)

4) as instituições encarregadas da gestão dos pro-
gramas não obtiveram o apoio político necessá-
rio para o cumprimento de suas atribuições e
nem foram devidamente aparelhadas;

5) os programas federais estiveram excessivamen-
te centralizados, observando-se a ausência de
participação e controle por parte das comunida-
des beneficiadas;

6) a superposição das ações se deu em paralelo à
falta de uma efetiva coordenação das ações, e o
INAN, órgão encarregado de tal tarefa, não re-
cebeu do governo o respaldo necessário para
exercê-la.

VII. As Mudanças Introduzidas nos Anos 90

No início dos anos 90, observou-se a extinção de
quase todos os programas de alimentação e nutrição. Em 1992,
os recursos estavam reduzidos a US$ 208 milhões. O Progra-
ma da Merenda Escolar foi limitado a um atendimento de cerca
de 30 dias, quando a meta era de 180 dias/ano. Durante alguns
meses, entre 1991 e 1992, a CONAB distribuiu cestas de ali-
mentos para cerca de 600 mil famílias carentes do Nordeste
vítimas da seca, por meio do Programa �Gente da Gente�. Na
área do abastecimento popular, os programas foram sendo
gradativamente reduzidos e a CONAB mantinha apenas a rede
SOMAR que foi perdendo força e terminou sendo oficialmen-
te extinta em 1997.

No governo Itamar Franco (1993/94), a questão da
segurança alimentar adquiriu nova dimensão. Impulsionada
pelo movimento da sociedade civil pela �Ética na Política�,
desencadeou-se no País uma mobilização pioneira em prol do
combate à fome e à miséria. Foi assumido, então, o enfoque da
�segurança alimentar�, que havia sido proposto no Brasil em
meados da década de 80 pelo Ministério da Agricultura,
centrado em dois grandes objetivos: atender às necessidades
alimentares da população e atingir a auto-suficiência nacional
na produção de alimentos.

A preocupação com a segurança alimentar surgiu na
Europa durante as duas grandes Guerras, quando ficou evi-
denciada a importância da auto-suficiência alimentar para a
segurança nacional. �Cessada a Guerra, tinha surgido uma
nova concepção da importância da alimentação na economia
dos povos. Daí em diante, fica praticamente demonstrado que
da solução do problema alimentar dependia o bem-estar do
povo, a eficiente produção do trabalho, a paz social e a segu-
rança da nação�(22). Entretanto, a questão de suficiência ali-
mentar tomou força a partir da crise de produção de alimentos
do início dos anos 70. Nesse momento, a preocupação volta-
va-se para a necessidade de estoques estratégicos de alimen-
tos para fazer frente à escassez na oferta e garantir o abasteci-
mento alimentar. No final da mesma década, com o otimismo
decorrente do aumento da produção de alimentos, a preocu-
pação no âmbito da segurança alimentar passou para os as-
pectos de distribuição desses produtos. Em 1983, a FAO lan-
çou um novo desafio para a segurança alimentar, abrangendo
não só a questão da oferta adequada de alimentos em termos
de qualidade e quantidade, mas também a da estabilidade dos
mercados e a da segurança no acesso aos alimentos ofertados.

Essa abordagem foi ratificada no Brasil em 1996,
quando foi realizada a I Conferência Nacional de Alimentação
e Nutrição. Entretanto, a segurança alimentar só começou a
ser efetivamente difundida entre nós nos anos 90, a partir da
publicação do �MAPA DA FOME: Subsídios à Formulação

(17) PELIANO, Anna Maria, - �Os Programas de Alimentação e Nutrição para Mães e Crianças no Brasil�, IPEA (T.D. nº 253), BsB, 1992.
(18) PESQUISA NACIONAL SOBRE  SAÚDE E NUTRIÇÃO � INAN/IBGE/IPEA, BSB, 1992.
(19) A participação Governamental se dava por meio do incentivo fiscal, permitindo às empresas integrantes do Programa uma dedução de até o limite de 5% do imposto de renda

devido calculado sobre o lucro real ou presumido. Os encargos sociais sobre o valor do benefício tinham também isenção fiscal.
(20)  PELIANO, A. M. e BEGHIN, N., �Brasil: Os Programas Federais de Alimentação e Nutrição no Início da Década de 90�; BIRD; BSB, 1994.
(21) PELIANO, Anna Maria, �Os Programas de Alimentação ....� (op. cit)
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de uma Política de Segurança Alimentar� e da criação do Con-
selho Nacional de Segurança Alimentar (1993), culminando
com a realização da I Conferência Nacional de Segurança Ali-
mentar (1994).

A divulgação do �Mapa da Fome� numa reunião
do Presidente da República e todo o seu Ministério, com o
sociólogo Herbert de Souza ___ o Betinho ___ o Bispo Dom
Mauro Morelli foi um novo passo importante para o processo
de aproximação do Governo com a sociedade na busca de
propostas para o enfrentamento da fome e da miséria. Os re-
sultados apresentados no estudo sensibilizaram o País. A
fome, pela primeira vez, foi incorporada como um tema central
na agenda dos debates dos problemas brasileiros.

No âmbito do governo, foi elaborado, a partir dos
princípios da descentralização, parceria e solidariedade, o �Pla-
no de Combate à Fome e à Miséria�, no qual todos os ministé-
rios apresentaram seus compromissos de ação. As empresas
públicas, com a participação ativa de seus funcionários, se
organizaram no �Comitê de Entidades Públicas no Combate à
Fome e Pela Vida � COEP�, com o objetivo de ampliar suas
ações de caráter social. No meio da sociedade foi deflagrada a
campanha da �Ação da Cidadania contra a Fome, a Miséria e
pela Vida�, cuja mobilização da sociedade civil em trabalhos
voluntários para atendimento aos mais pobres foi objeto de
reconhecimento internacional. Como espaço de interação en-
tre o Governo e a sociedade foi criado o CONSEA, do qual
participavam ministros de Estado e personalidades notáveis,
identificadas com vários setores da sociedade civil e indicadas
pela �Ação da Cidadania�.

Com o CONSEA inaugurou-se uma nova forma de
articular as políticas públicas, ampliando a participação dos
cidadãos no controle das ações governamentais. Seus maio-
res logros foram no campo da assistência alimentar, o que
pode ser auferido pela enorme mudança que os programas
sofreram no período da sua vigência � 1993/1994. Foram reto-
mados antigos programas com novas metodologias de atua-
ção: a distribuição de leite, totalmente descentralizada e foca-
lizada em crianças e gestantes em risco nutricional, associada
a ações de saúde; a distribuição também descentralizada da
merenda escolar; e a distribuição de estoques de alimentos do
governo para mais de dois milhões de famílias atingidas pela
seca. Em 1994, os recursos financeiros destinados aos pro-
gramas, em relação a 1993, haviam mais que dobrado, alcan-
çando valores próximo de meio bilhão de dólares.

No final de 1994, o CONSEA promoveu a I Conferência
Nacional de Segurança Alimentar, que reuniu cerca de 2.000
delegados de todo o País, após amplos debates realizados
nas suas bases. Os encaminhamentos decorrentes da Confe-
rência podem ser resumidos nas seguintes propostas:

1) ampliar as condições de acesso à alimentação e
reduzir seu peso no orçamento familiar;

2) assegurar saúde, nutrição e alimentação a gru-
pos populacionais determinados;

3) melhorar a tecnologia dos alimentos e seu apro-
veitamento, estimulando práticas alimentares e
estilo de vida saudáveis.

A abordagem de segurança alimentar foi mais uma
vez ampliada, incorporando as condições de vida da popula-
ção que, por sua vez, determinam o aproveitamento nutricional
dos alimentos consumidos.

Em 1995, o CONSEA foi substituído pelo Conselho
do Programa Comunidade Solidária, que incorporou e ampliou
o leque de prioridades anteriormente estabelecidas. A assis-
tência alimentar passou a ser associada a outras ações na área
de moradia (habitação e saneamento), educação infantil e de
primeiro Grau (reforço da merenda escolar, saúde do escolar,
fornecimento de transporte e material didático), e na área de
saúde (combate à mortalidade infantil, saúde da família, vaci-
nação, entre outros). Também foram considerados como pri-
oridade na agenda social da Comunidade Solidária o desen-
volvimento rural (apoio à agricultura familiar) e geração de
renda (qualificação profissional e crédito a microempre-
endedores). No conjunto dos 16 programas que fizeram parte
da chamada �Agenda Básica� foram aplicados, no primeiro
ano do Governo Fernando Henrique Cardoso, cerca de US$
1,1 bilhão, elevando-se para US$ 2,6, aproximadamente, no
final do primeiro mandato. Os programas de assistência ali-
mentar foram ampliados: o atendimento às crianças desnutri-
das e gestantes alcançou 425 mil beneficiários; a merenda
escolar atingiu um

 atendimento de, aproximadamente, 160 dias/ano para 36 mi-
lhões de escolares; foram distribuídas 30 milhões de cestas de
alimentos para as famílias mais pobres dos 1.368 municípios
que receberam atenção prioritária do Programa Comunidade
Solidária e de municípios atingidos pela calamidade da seca.

Paralelamente, o Conselho do Comunidade Solidária
promoveu um amplo debate com organizações da sociedade
civil, universidades, organismos internacionais e órgãos do
governo sobre o tema da segurança alimentar. O acesso à
alimentação foi incorporado ao campo dos direitos humanos
�sobreposto a qualquer outra razão, de ordem econômica ou
política que possa justificar sua negação.�(23)

Várias sugestões foram apresentadas visando, espe-
cialmente, a reforçar, aprimorar e ampliar ações que já vinham
sendo executadas. Na ocasião, propôs-se a elaboração de
uma política de abastecimento popular, tendo sido criado um
Grupo de Trabalho, coordenado pelo Ministério da Agricul-
tura, que definiu diretrizes gerais de ação, atribuindo à CONAB
a prestação dos seguintes serviços:

1) promover o acesso dos pequenos agricultores/comprado-
res (avicultores, pequenos agroindustriais etc.) aos estoques

(22)   Castro, José. �Alimentação Brasileira à Luz da Geografia Humana�. Edições Globo, Porto Alegre, 1937.
(23)  Cadernos comunidade solidária, �Segurança Alimentar e Nutricional no Brasil�, v.2, IPEA, Brasília, 1996.
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governamentais disponíveis;

2) apoiar os programas institucionais de abastecimento, por
meio de assessoria técnica, informações mercadológicas, for-
necimento de produtos, entre outros;

3) fornecer cestas básicas em parceria com programas estadu-
ais, municipais e de entidades não-governamentais (mediante
convênios e ou contratos);

4) distribuir gratuitamente alimentos.

Por último, o Programa de Alimentação do Trabalha-
dor, PAT, que chegou ao início dos anos 90 a atender a cerca
de 7 milhões de trabalhadores, manteve sua cobertura varian-
do entre 7 e 8 milhões durante toda a década. Tem-se observa-
do que este Programa vem sendo gradativamente incorpora-
do por sindicatos e pelas próprias empresas, como um direito
adquirido pelos trabalhadores em negociações coletivas.

VIII. O que a Experiência Recente nos Ensina?

Observam-se, nos anos recentes, melhorias que de-
vem ser reforçadas nos programas de alimentação: a integração
com ações na área de saúde, educação e geração de renda; a
descentralização da execução; a eliminação de superposições;
e a participação e o controle social.

Assim é que o Ministério da Saúde cuida, hoje, exclu-
sivamente, do atendimento aos grupos da população em risco
nutricional, universalizando o acesso dos municípios ao pro-
grama e acoplando o repasse de recursos às transferências do
Sistema Único de Saúde - SUS. A proposta de combate à
desnutrição, realizada no âmbito local, é submetida ao contro-
le dos Conselhos Municipais e Estaduais de Saúde(24). O Mi-
nistério da Educação, por meio do FNDE, órgão responsável
pela merenda escolar, vem descentralizando o programa até o
nível da transferência direta de recursos para as escolas que
são controladas pelos Conselhos da Merenda Escolar, dos
quais participam pais de alunos. No Ministério da Agricultura
e do Abastecimento, a CONAB tem estimulado a integração
da assistência alimentar às famílias de baixa renda nos municí-
pios mais pobres às demais ações de caráter social. As Comis-
sões Comunitárias, exigidas pelo programa de distribuição de
cestas básicas, vêm constituindo um espaço privilegiado de
parceria entre o governo local e as comunidades para a im-
plantação de programas inovadores. O uso dos estoques go-
vernamentais de alimentos e a compra de produtos diretamen-

te às regiões produtoras renovam as esperanças de se utilizar
os programas de alimentação como instrumento de apoio ao
setor agrícola.

Avaliação realizada pelo IBAM(25), nos municípios mais
pobres que foram atendidos pela Comunidade Solidária, apon-
tam, ainda, avanços na integração intersetorial de programas,
especialmente entre aqueles da área de alimentação, saúde e
educação. Por exemplo: distribuição de cestas básicas associ-
ada à manutenção das crianças na escola e à vacinação infan-
til em dia. É a essa integração que se credita, em grande parte,
os resultados obtidos nos municípios da Comunidade Solidá-
ria na área de nutrição: uma queda de 54% das internações e
de 68% nos óbitos de crianças menores de 5 anos por defici-
ências nutricionais, no período 1994/97(26).

Outro avanço observado nos programas de assistên-
cia alimentar é que eles passam a ser percebidos não como um
favor do Estado mas um direito socialmente adquirido. Esse
fenômeno ocorre nos dois maiores programas de alimentação
do País: o da merenda escolar, hoje assegurado como um di-
reito constitucional, e o da alimentação do trabalhador, asse-
gurado em acordos trabalhistas.

Apesar dos avanços, persistem ainda algumas das di-
ficuldades tradicionais: recursos insuficientes para garantir
um atendimento mais adequado à dimensão da população
carente, descontinuidade nos programas em andamento e a
ausência, por parte do Governo Federal, de uma política mais
agressiva na área do abastecimento popular.

Os programas de alimentação continuam sendo estig-
matizados como assistencialistas. Urge, portanto, romper essa
visão. Integrados às demais políticas sociais, eles podem, a
baixo custo, promover a saúde, reduzir o absentismo escolar,
melhorar a produtividade do trabalho e aumentar a renda no
meio rural. Podem, ainda, como parte de um conjunto mais
amplo de atividades de desenvolvimento local, funcionar como
um eixo aglutinador da comunidade, conforme tem demons-
trado a experiência recente.

Finalmente, o desafio que se apresenta é não só o de
manter ou ampliar programas, mas também o de promover
permanentemente o acompanhamento de sua implementação
e avaliar seus resultados, adaptando-os às novas exigências
conjunturais e às diferenças regionais e locais. Não existe
uma receita única e acabada. O fundamental é tratar esses
programas dentro de um processo permanente de evolução.

(24)  Ver, a respeito, o documento �Política Nacional de Alimentação e Nutrição�, do Ministério da Saúde, aprovado pelo Conselho Nacional de Saúde em 1999.
(25) �Avaliação da Estratégia Comunidade Solidária�,  Coord. H. Marinho, IBAM/IPEA/PNUD, BSB, 1998.
(26)  Fonte: DATASUS/MS � 1998.
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1. Introdução

De acordo com o Censo Agropecuário 1995-1996, dos
4,838 milhões de estabelecimentos que declararam área, cerca
de 4,319 milhões ocupavam área menor que cem hectares. Ou
seja, cerca de 89,3%  deles estavam nesta categoria. Convém
salientar que esta relação tem permanecido estável desde o
censo de 1950, considerando-se os 7 censos de 1950, 1960,
1970, 1975, 1980, 1985 e 1995/96, variando no intervalo 86,5 a
90,8. Valores ao redor de 90% foram os mais freqüentes. Sen-
do assim, esta classe  representa cerca de 90% dos estabeleci-
mentos que declararam área.

Contudo, não ocorre o mesmo com a área dos esta-
belecimentos. Os que têm área menor de cem hectares apro-
priaram-se, em 1995/96, de apenas 20% da superfície total  de-
clarada pelos estabelecimentos. Assim, a cobertura do estu-
do é ampla quanto ao número de estabelecimentos e limitada
quanto à área que abrangem. Nos referidos censos, a superfí-
cie ocupada pelos estabelecimentos de menos de cem hecta-
res variou entre 17,95 e 23,46%. A tabela seguinte dá informa-
ções sobre os percentuais do número e da área dos estabele-

cimentos que têm menos de 100 hectares.
O censo de 1995/96 apura as despesas, o valor da

produção e as receitas. Esta última é a parte do valor da pro-
dução vendida. O grupo de estabelecimentos de menos de
cem hectares forneceu 46,6% do valor da produção, gerou

COMO ESTÁ QUEM TEM
MENOS DE 100 HECTARES

Eliseu Alves(1)

Geraldo da Silva e Souza(1)

Antônio Salazar P. Brandão(1)

43,4% da receita e foi responsável por 39,8% das despesas.
Do ponto de vista de resultados econômicos, este grupo re-
presenta cerca de 39,8 a 46,6% dos estabelecimentos, confor-
me a ótica que se adote.

Concluindo, o grupo selecionado representa muito
bem o número de estabelecimentos, razoavelmente bem o de-
sempenho econômico e fracamente a área coberta pelos esta-
belecimentos. Nele, ainda, se concentra a maior parte da po-
breza rural, conforme Alves, Lopes e Contini, 1999. Por essas
razões merece ser cuidadosamente estudado.

Os dados são oriundos da pesquisa feita pela FGV e
que está descrita em Alves, Lopes e Contini, 1999. A amostra

cobriu 1.812 observações. Aquelas que atenderam aos critéri-
os de área do estabelecimento menor que cem hectares, valor
da produção menor que cem mil reais e renda familiar positiva
ou nula corresponderam a 963 observações. No caso das re-
gressões, este número caiu para 917 observações, como será,
posteriormente, explicado.

Definição de termos

A fim de facilitar a leitura, incluíram-se as definições de
alguns termos, cujo conceito operacional pode suscitar dúvi-
das.

1. Renda bruta: refere-se ao valor da produção do
estabelecimento durante o ano. Inclui o consu-
mo da família. Ou seja, cobre mais que produção
vendida. Não se aplicaram juros sobre este va-
lor por não se ter informações sobre as datas
das receitas. Pela mesma razão, os juros não fo-
ram incluídos no cômputo das despesas de cus-
teio.

2. Terra: o custo de oportunidade foi obtido apli-
cando 4% sobre o seu valor. Assim, gerou-se o
fluxo anual de gastos referente a este fator.

3. Máquinas e equipamentos: tabelas de fábricas
forneceram os valores e a vida útil de cada item
que os entrevistados disseram possuir. Aplicou-
se a tabela Price, sendo o período igual à vida
útil, o valor igual ao valor de compra como se
novo fora e os juros, de 6%. A prestação
corresponde à depreciação e estima o fluxo anu

Tabela 1 - Percentuais do número e da área dos estabelecimentos de menos
     100 ha em relação ao total dos estabelecimentos que declararam área

Anos Número
%

Área
%

1950 86,46 17,95
1960 90,49 22,99
1970 90,79 23,46
1975 90,23 21,35
1980 89,59 20,14
1985 90,20 21,22
1996 89,27 19,96

Fonte Censo agropecuário 1995/96.

      Tabela 2 - Distribuição da
amostra pelas regiões amostradas.

REGIÕES Número %
Comercial MT e GO 7 0,73
Pequenos produtores, PR, SC, RS 252 26,17
Monocultura: café e frutificultura, SP 58 6,02
   Norte e oeste do Paraná 140 14,54
   Plantio direto, Paraná 89 9,24
   Ceará 114 11,84
   Pernambuco 126 13,08
   Pequenos produtores, RJ e ES 122 12,67
   Zona da Mata, MG 55 5,71
   Total 963 100,00
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al de despesas deste item. Obviamente, a prestação
inclui o custo de oportunidade do capital.

4. Benfeitoria: o valor de uma benfeitoria é igual ao
valor da construção da mesma, como se fosse
nova. A vida útil foi estimada pelos entrevista-
dos. Em seguida, usou-se a tabela Price, como
no caso de máquinas e equipamentos, sendo a
taxa de juros de 6%.

5. Depreciação pura: corresponde ao valor do bem
dividido pela vida útil. É usada no cálculo da
renda familiar.

6. Animais: aplicou-se a taxa de juros de 4% sobre
o valor do estoque de animais a fim de se obter o
fluxo anual de despesas correspondentes aos
mesmos.

7. Capital fixo: é a soma dos fluxos dos dispêndios
em terra, benfeitorias, máquinas, equipamentos
e animais, acima definidos. Portanto, trata-se de
um conceito de fluxo, compatível com o valor de
produção.

8. Mão-de-obra familiar: obteve-se, para o ano, o
número de dias homens equivalentes e se apli-
cou um salário-mínimo.

9. Mão-de-obra assalariada: o entrevistado infor-
mou o salário e dias trabalhados. Por uma sim-
ples multiplicação, obteve-se o fluxo de gastos
com esse fator. Divide-se em mão-de-obra fixa e
temporária.

10. Insumos: valor de compra na porteira da fazen-
da. Foram divididos em dois grupos. Poupa ter-
ra: são aqueles insumos que visam a aumentar a
produtividade da terra. Entre eles estão: fertili-
zantes, agrotóxicos, calcário, rações, medicamen-
tos, sementes e adubos. Poupa trabalho: visam
a economizar trabalho. Compreendem, entre ou-
tros, combustíveis, assistência técnica,
herbicidas, luz elétrica e lubrificantes.

11. Renda líquida de longo prazo: é igual ao valor da
produção menos a soma de gastos com terra,
máquinas e equipamentos, benfeitorias, animais,
trabalho assalariado, mão-de-obra familiar e
insumos comprados ou produzidos no estabe-
lecimento. Impostos e despesas com o trans-
porte da produção não foram incluídos.
Corresponde ao conceito dentro da porteira e
antes dos impostos. Também não se remunerou
o trabalho de administração. Ele é obtido como
um resíduo que remunera o empreendedor pelo
seu trabalho e pelo risco que corre. Corresponde
à renda líquida. Se negativa ou nula indica que o
estabelecimento não tem sustentabilidade no
longo prazo. Quando positiva, tem que ser igual
ou superior ao custo de oportunidade do tempo
do empreendedor para justificar a continuidade
do estabelecimento. Quando negativa, além de
não compensar o empreendedor pelo seu esfor-
ço, alguns fatores de produção deixam de ser
remunerados adequadamente, entre eles os fi-
xos e a mão-de-obra familiar.

12. Renda líquida de curto prazo: é o valor da pro-
dução subtraído das despesas com os insumos,

mão-de-obra familiar e contratada. Excluem-se,
portanto, como despesas os  valores imputados
à terra, benfeitoria, máquinas, equipamentos e
animais.

13. Renda líquida familiar: é renda líquida de curto
prazo, adicionando-se o valor imputado à mão-
de-obra familiar e subtraindo-se a depreciação
pura, ou seja, sem se incluírem os juros que a
prestação da tabela Price embute. Mede a remu-
neração que a família recebe do estabelecimen-
to. Indica se o estabelecimento é capaz de ofere-
cer à família uma remuneração compatível com
seu custo de oportunidade.

14. Educação: é grau médio de instrução da família.

3. Caracterização dos 963 estabelecimentos

Os estabelecimentos serão caracterizados quanto à ren-
da líquida, renda familiar per capita e um conjunto de  fatores
que dizem respeito à produção e educação.

3.1. Renda líquida de longo prazo

Mede a remuneração do empreendedor. O estabeleci-
mento precisa oferecer-lhe uma remuneração competitiva com
outras alternativas. Se negativa, significa que o estabeleci-
mento não sobreviverá, no longo prazo, como está. É sinal
para mudar naquilo que faz ou encerrar suas atividades. Mes-
mo sendo positiva, precisa ser competitiva com o custo de
oportunidade do empreendedor.

Se perdurarem as condições da época da coleta dos
dados, 74% dos estabelecimentos não têm condições de �per-
manecerem  vivos� no longo prazo. Se o custo de oportuni-
dade do empreendedor equivaler a um salário-mínimo, 80%
dos estabelecimentos estão em situação crítica.  Este número
evolui para 84%, caso o custo de oportunidade do empreen-
dedor seja de dois salários-mínimos. Ou seja, nesta condi-
ção, apenas 16% dos estabelecimentos asseguram sua per-
manência, como produtores, a longo prazo. Aos restantes,
cabe redefinir suas atividades, modernizarem-se ou cerrarem
as portas. Os dados sugerem dividir o grupo em dois
subgrupos, a fim de se analisar as causas de tamanha
disparidade.

Renda familiar

Quando o empreendedor é também dono do capital, o
estabelecimento e a família têm relações muito fortes, que
são quebradas pelo desenvolvimento do mercado de traba-
lho. Um ponto chega, em que a mão-de-obra familiar passa a

Tabela 3 - Distribuição da renda líquida anual em salários-mínimos
Salário mínimo mensal= R$120,00

Classes de renda
líquida

Freqüência %
Freqüência
Acumulada

%
Acumu-

lado
Salário <= 0 711 73,83 711 73,83
0 < salário <= 0,5 37 3,84 748 77,67
0.5 < salário <= 1 23 2,39 771 80,06
1 < salário<= 1,5 22 2,28 793 82,35
1,5 < salário <= 2 20 2,08 813 84,42
2 < salário <= 4 50 5,19 863 89,62
Salário > 4 100 10,38 963 100,00
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ter um custo de oportunidade bem definido e, então, a rela-
ção da família com o estabelecimento perde a importância
que costuma ter na agricultura tradicional. Mas, no Brasil,
esta relação é ainda forte. Por isso, o conceito de renda líqui-
da familiar- renda familiar, como definido acima e que mede a
remuneração que a família recebe líquida do estabelecimen-
to, tem o seu lugar. Dividimos a renda líquida familiar pelo
número de equivalentes homens da família e obtivemos uma
medida per capita que foi comparada com o salário-mínimo.
Como se trata da remuneração que a família recebe do esta-
belecimento, deixamos de lado outras fontes de renda e não
deduzimos dela responsabilidades financeiras que a família
possa ter tido, relacionadas com o estabelecimento. Esse
resíduo a família usa para remunerar o custo de oportunida-
de do capital e do trabalho familiar e para cobrir as despesas
que tem com o consumo, educação, saúde, pagamentos de
empréstimos, e fazer face ao risco que todo empreendedor corre
etc.

Cabem as seguintes conclusões:
1. A renda familiar, em relação à renda líquida,

indica uma situação ainda dramática, mas de
cores mais suaves. Afinal de contas, cerca de
36%  das famílias recebem, por equivalente
homem,  mais de dois salários. No caso da ren-
da líquida, este número equivale a 15,6%.

2. A remuneração equivalente a um salário-míni-
mo ou menos abrangeu 44,8% da amostra,
significantemente baixa, considerando-se o que
a renda familiar remunera. Alguns poucos, 9
estabelecimentos, têm renda líquida familiar ne-
gativa ou nula. E, ainda,  25,3 % deles remune-
ram a família com meio salário-mínimo ou me-
nos.

3. Em resumo, os dados indicam uma baixa remu-

neração da família. Não é, portanto, exagero di-
zer que, a permanecer assim, 64 % delas, admi-
tindo-se uma família por estabelecimentos, têm
motivos de sobra para considerar oportunida-
des de emprego nas cidades. A busca de empre-
go urbano nem sempre é feita em bloco pela fa-
mília. Os filhos migram, primeiramente. Os pais
podem permanecer no meio rural. Ou, posterior-
mente, irem para as cidades.

4. Comparando-se a renda líquida de longo prazo
com a familiar, verifica-se que muitas famílias
continuaram no negócio, apesar de administra-
rem estabelecimentos inviáveis no longo pra-
zo, ou seja, quando se remuneram todos os fa-

tores de produção pelo seu custo de oportuni-
dade. Esta é uma exigência que terá que ser sa-
tisfeita com a modernização da sociedade brasi-
leira e, especialmente, da agricultura.

3.2. Indicadores de produção

A tabela 5 é extensa e, por isto, será analisada por
parte. Descreve um grupo de estabelecimentos de porte pe-
queno. A renda bruta (no ano) média equivale a R$18.089,12,
sendo a mediana igual a R$11.023,00. O valor máximo alcan-
çou R$99.760,00 e o mínimo, R$380,00, sendo que 75% das
observações tiveram um valor da produção menor que
R$24.850,00. A área média dos estabelecimentos é de 36,62
hectares. A mediana é igual a 30,00 hectares. O maior estabe-
lecimento tem 99,8 hectares e o menor 0,03 hectare. Cerca de
25% dos estabelecimentos ocupam área menor que 16,80 hec-
tares e 75%, área menor que 53,00 hectares.

A família média tem 2,29 membros. A mediana é igual
a 2 membros. A maior família tem nove membros e a menor
ninguém vivendo no meio rural. E, ainda, 75% das famílias têm
3 membros ou menos. O grau de instrução médio da família
corresponde a 4,77 anos, a mediana é igual a 4,25 anos. O
maior valor é igual a 17 anos e há muito poucos analfabetos.
Trata-se de famílias de grau de instrução razoável, conside-
rando-se que o chefe administra um negócio. A família é pe-
quena. E claro está que não pode explorar plenamente a área
que domina sem máquinas e equipamentos.

3.3. Os dispêndios

Os dispêndios representam fluxos anuais de gastos e
dividem-se em:

1. Fixos - terra, máquinas, equipamentos e
benfeitorias. Esta categoria corresponde a
41,11% do gasto total. Os dois itens mais im-
portantes são máquinas e equipamentos e terra.
Depois, seguem-se as benfeitorias. Animais têm
pequeno peso, cerca de 2,25%, o que indica que
o grupo é predominantemente de agricultura e
não de pecuária. A mediana desse grupo de
insumos, subtotal (1) é bem menor que a mé-
dia, respectivamente, R$5363,91 e R$8249,96.
A amplitude de variação é enorme, de R$36,00
a R$57025,67, o que é compreensível, consi-
derando-se a variação da área que os estabele-
cimentos dominam.

2. A segunda maior despesas é com mão-de-obra,
cerca de 24,45% do dispêndio. O gasto é maior
do que em máquinas e equipamentos e, tam-
bém, supera aquele em insumos poupa-terra e
poupa-trabalho, o que indica um pequeno grau
de mecanização e apego a uma agricultura mais
próxima da tradicional. No dispêndio em traba-
lho, predomina a mão-de-obra familiar, o que está
de acordo com os dados do censo 1995\96
(Alves, Lopes e Contini, 1999).

Tabela 4 - Distribuição da renda familiar per capita,
em classes de salários-mínimos

Salário mínimo mensal de R$120,00

Classes de salários Freqüência %
Freqüência
Acumulada

%
Acumulado

Salário <= 0 9 0,93 9 0,93
0 < salário <= 0,5 235 24,40 244 25,34
0.5 < salário <= 1 187 19,42 431 44,76
1 < salário<= 1,5 107 11,11 538 55,87
1,5 < salário <= 2 76 7,89 614 63,76
2 < salário <= 4 176 18,28 790 82,04
Salário > 4 173 17,96 963 100,00
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3. O grupo de insumos poupa-terra tem como f-
inalidade aumentar a produção de cada hectare.
Metade dos estabelecimentos gastou menos de
R$1.354,00 nesses insumos. É muito pouco, con-
siderando-se que a mediana da área ocupada é
de trinta hectares e agricultura é o fundamento
da exploração. Pequenos gastos com este gru-
po de insumos limitam o crescimento da produ-
tividade da terra.

4. Os insumos que poupam trabalho, basicamente
máquinas, equipamentos e herbicidas, têm como
finalidade aumentar a área que cada trabalhador
é capaz de cultivar. Cerca de 50% dos estabele-
cimentos gastaram menos de  R$1.380,00, sendo
a média de R$3.297,00, a qual é muito influencia-
da por valores extremos. Como a família é pe-
quena, pequenos gastos neste grupo de insumos
não permitem o crescimento da produtividade
do trabalho e contribuem para deixar terra ocio-
sa.

5. O dispêndio fica dividido em fixo e custeio. O
custeio é que torna produtivo o investimento
fixo. No caso, corresponderam a 59% do dis-
pêndio. Em propriedades mais b em administra-
das, chega o custeio a 70% do dispêndio. Re-
solveu-se calcular esta estatística para cada uni-
dade amostral. A média equivaleu a 56,22%, a
mediana, a 56,56% e 25% das observações gas-
tam 65% ou mais em custeio. 10% despedem
mais ded 75% em custeio.

3.4. Indicadores de eficiência

Os indicadores de eficiência visam a mostrar como
está o desempenho dos 963 estabelecimentos. A renda líqui-
da de longo prazo e a renda familiar já foram analisadas. Vale,
ainda, ressaltar que, no confronto de receitas e despesas, ou
as receitas poderiam ter sido maiores ou as despesas meno-
res. Tudo indica que o problema está com a composição das
despesas e com as receitas que poderiam ter sido melhores,
como será visto na próxima seção. Quanto à renda líquida de
curto prazo, o desempenho é muito melhor. Como forma a
renda familiar, outra coisa não poderia ter sido esperada.

Como a renda líquida média é negativa, a medida
renda bruta dividida pelo dispêndio (output/input) é menor
que um. É uma medida da produtividade de todos os fatores.
De fato, resultou igual a 0,88 e a mediana correspondeu a 0,80.
Cerca de 25% dos estabelecimentos estão abaixo de 0,60. E
somente 25% deles superaram 1,01. O maior valor é igual a
4,91 - algo estranho - e o menor iguala-se a 0,11 - também
estranho.

3.5. Os dois grupos de renda líquida

Com a finalidade de explicar o fraco desempenho eco-
nômico observado, dividiu-se a amostra em dois grupos: o
dos estabelecimentos de renda líquida não negativa, 252 ao
todo (26,2%) e o dos de renda líquida negativa, 711 estabele-
cimentos (73,8%). A fim de testar diferenças entre os dois
grupos, usou-se o procedimento Npar1way do SAS  O nível
de significância relatado na tabela 7 é 5%:  um asterisco (*)
denota significante, e não significante corresponde a ns(2).

                             Tabela 5 � Despesas, receita, indicadores de eficiência e grau de instrução médio da família

Categorias Média % 25% Mediana 75% Máximo Mínimo
Terra 2781,09 13,86 528,00 1597,78 3624,00 43000,00 18,00
Máq. e equipamentos 2899,66 14,45 23,60 656,58 4244,57 38889,27 0,00
Benfeitorias 2118,11 10,55 0,00 1759,02 2550,85 11167,09 0,00
Animais 451,10 2,25 0,00 239,70 560,70 11100,00 0,00
Subtotal (1) 8249,96 41,11 36,00 5363,91 11498,56 57025,67 36,00
M. o. familiar  (f) 3317,73 16,53 1440,00 2400,00 3840,00 30000,00 0,00
M. o. fixa 1073,28 5,35 0,00 0,00 0,00 31200,00 0,00
M. o. temporária 515,78 2,57 0,00 0,00 440,00 20000,00 0,00
Subtotal (2) 4906,79 24,45 0,00 3203,20 5748,00 45600,08 0,00
Poupa terra (3) 3613,04 18,00 355,00 1354,00 4100,00 75610,00 0,00
Poupa trabalho (4) 3297,58 16,44 0,00 1380,00 4250,00 45040,00 0,00
Custeio ( 5)=2+3+4 11817,40 58,89 3530,00 7071,00 14311,00 91331,00 320,00
Dispêndio (6)=1+5 20067,37 100,00 6701,78 13392,77 26658,68 131965,67 1029,30
V. Produção (7) 18089,12 - 5000,00 11023,00 24850,00 99760,00 380,00
R. líquida (8)=7-6 -1978,25 - -5007,57 -2356,91 201,16 50325,06 -44374,36
R.l.c. prazo (9)=7-5 6271,72 - 572,96 3115,00 8460,00 64369,00 -10670,00
Família (no )  (10) 2,29 - 1,50 2,00 3.00 9,00 0,00
Depreciação pura (11) 2739,65 - 612,33 1352,68 3859,55 26354,87 0,00
R.l. fam. (12)=9-11+f 6849,80 - 1575,61 3842,00 8337,70 63648,97 8,13
R.l. fam/pessoa 3874,51 - 725,36 1800,00 4459,63 56707,77 3,25
Área 36,62 - 16,80 30,00 53.00 99,80 0,03
Educação 4,77 - 2,71 4,25 6,33 17,00 0,00
Analfabetos 0,24 - 0,00 0,00 0,00 7,00 0,00

(2)    Seja a variável x que assume valores nos dois grupos. Exemplo: idade. Ordenam-se os dados, do maior para o menor, como se pertecessem a um só grupo. A hipótese nula é que
nenhum grupo domina o outro, quanto às posições na ordenação feita. O teste de médias, procedimento anova, concordou com os resultados da tabela.
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Ressaltam-se duas conclusões principais. A primeira
delas é que os dois grupos comandam recursos fixos da mes-
ma magnitude, medidos pelo capital fixo. E, no que respeita ao
capital fixo, eles são estaticamente diferentes apenas quanto
à componente animais, que tem pequena importância. Não
diferem também quanto ao dispêndio, que é igual ao capital
fixo mais o custeio. A segunda conclusão é que são muito
diferentes quanto à renda bruta que geraram. O grupo de ren-
da líquida de longo prazo não negativa, o primeiro grupo,
produziu uma renda bruta bem maior que, inclusive, superou
o dispêndio. O que não ocorreu com o segundo grupo, o de
renda líquida negativa. A questão que se coloca é explicar por
que isto ocorreu. A análise mostrará que o segundo grupo
subinvestiu em custeio e insumos que fazem a produtividade
da terra crescer. E, assim,  é tecnológica e organizacionalmente
mais atrasado. A análise que se segue padece do defeito de
não poder isolar os efeitos dos fatores. Via função de produ-
ção, procurar-se-á ultrapassar esta dificuldade.

 Vejamos as possíveis razões:
1. O que faz o capital fixo produzir são os dispêndi-

os em custeio. O grupo de renda líquida não
negativa gastou, em média, muito mais em cus-
teio do que o de renda líquida negativa, cerca de
21,3%. Medido pelas medianas, corresponde a
31,3%. Mas, a renda bruta do primeiro grupo é
cerca de 1,9 vez a do segundo. Em termos da
mediana, 2,5 vezes. Assim diferenças de gastos
em custeio não são capazes de explicar tamanha
diferença.

2. Quanto à mão-de-obra, o segundo grupo gas-
tou mais em trabalho familiar, cerca de 17,4% a
mais. No entanto, o primeiro grupo gastou mais
em mão-de-obra assalariada, fixa mais temporá-
ria, cerca de 84,3% a mais. Como o trabalho as-
salariado representa um dispêndio monetário, o
primeiro grupo teve que produzir mais para fazer
face a esta despesa. No caso do primeiro grupo,
o trabalho familiar é remunerado pelo resíduo
que é renda familiar. Não representa, assim, uma
despesa monetária. O que leva a administração
ineficiente do trabalho familiar, quando o merca-
do de trabalho é pouco desenvolvido. Assim, o
grupo de renda líquida não negativa tem uma
orientação mais pronunciada para o mercado de
trabalho.

3. No curto prazo, a terra é fixa. Quem gastar mais
em insumos do tipo poupa-terra vai obter uma
maior produção. Exatamente foi isto que fez o
grupo de renda líquida não negativa. Como este
grupo tem área maior, é aconselhável ter este
gasto medido por hectare. A média e a mediana
do primeiro grupo resultaram iguais a 201,70 e
60,20 e as do grupo de renda líquida negativa
igualaram a 117,08 e 47,92 e são estatisticamente
diferentes. Como conseqüência de um maior
gasto em insumos do tipo poupa-terra, os índi-
ces de produtividade associados a este tipo de
insumos devem ser maiores para aqueles de ren-
da líquida não negativa.

4. A relação capital-produto indica a eficiência do

uso do capital. É um índice que serve para medir
a ociosidade do capital fixo de um grupo em rela-
ção ao outro. O grupo de renda líquida não ne-
gativa gasta, em média, R$0,30 de capital para
produzir R$1,00 de produto, sendo a mediana
igual a 0,28. Já o grupo de renda líquida negativa
gasta R$0,78 para uma unidade de produto, sen-
do a mediana igual a 0,65. A má alocação de
recursos em custeio está por trás desta
disparidade.

5. O grupo de renda líquida negativa aplica menos
trabalho por unidade de capital, também um si-
nal a mais de ociosidade do capital. Mas, esta-
tisticamente, os dois grupos não são diferentes.

6. Temos três medidas de produtividade: a produ-
tividade de todos os fatores, renda bruta / dis-
pêndio, a produtividade da terra, medida por ren-
da bruta / hectare e, finalmente, a produtividade
do trabalho, em termos de renda bruta por ho-
mem. O grupo de renda líquida não negativa di-
fere, estatisticamente do de renda líquida nega-
tiva, nas três medidas.

7. Diferenças de grau de instrução poderiam expli-
car as disparidades observadas entre os dois
grupos. Mas, eles não diferem, estatisticamen-
te, quanto a este atributo.

8. Em média, o segundo grupo tem uma família
maior. A falta de oportunidades de trabalho deve
ter levado a um uso exagerado e, assim,
ineficiente, da mão-de-obra familiar, refletindo-
se na produtividade do trabalho.

9. Por ter uma área média maior, a falta de recursos
de custeio levou o segundo grupo a ter um uso
menos intenso da terra quando comparado  com
o primeiro grupo, o que explica, em parte, as di-
ferenças de produtividade da terra.

10.  Uma medida de tecnologia é dada pela partici-
pação dos insumos do tipo poupa-terra no dis-
pêndio. Novamente, o grupo de renda líquida
não negativa está em melhores condições. Por
esta medida, é mais moderno.

11.  A relação, renda bruta/dispêndio, pode ser in-
terpretada como a taxa de retorno, em relação
ao fluxo de gastos totais (dispêndio). Ou seja,
quanto que R$1,00 de dispêndio traz de acrés-
cimo de renda. Se a relação for igual a 1, a taxa
de retorno é zero. Se 1,20, a taxa de retorno anual
é de 20%. Note-se que não se fala de retorno ao
capital, mas, sim, ao dispêndio, depois de consi-
derado o custo de oportunidade do capital. Esta
taxa é uma medida da competência do empre-
endedor. Diz quanto de retorno ele obtém por
R$1,00 que gastou (fixo+custeio). Ora, o grupo
de renda líquida não negativa obteve uma taxa
média de retorno de 46%; sendo a mediana igual
a 27% e a separatriz do primeiro quartil corres-
pondente a 11%. Obviamente assim vista, a taxa
de retorno do grupo de renda líquida negativa é
negativa. Tendo-se por base a mediana da taxa
de retorno, 27%, visto que a média é influenci-
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ada por valores extremos, o grupo de renda lí-
quida negativa poderia ter tomado um emprésti-
mo a uma taxa anual de 27% (cerca de 2% ao
mês) para financiar o aumento do custeio. No
mercado, à exceção do crédito rural oficial, esta
taxa não é encontrada. Como o acesso ao crédi-
to do governo é muito limitado, entende-se por
que o grupo de renda líquida negativa não pode
expandir o custeio para se aproximar, neste res-
peito, do outro grupo. É claro que estamos ad-
mitindo que os dois grupos sejam semelhantes
quanto à administração do estabelecimento.
Mas, pela medida que temos, o grau de instru-
ção, esta hipótese não está longe da realidade.
Mas, ainda resta a possibilidade de comanda-
rem recursos de qualidade diferentes. Mas, me-
dida a qualidade pelo valor, isto não ocorre. Em
conclusão, racionamento de crédito, a compo-
nente externa, é uma das razões do desempe-

nho ruim do grupo de renda líquida negativa(3).
12.  Mas resta investigar como os dois grupos se

financiaram. As seguintes fontes de financia-
mento foram investigadas: PRONAF, equiva-
lência produto, cooperativa de crédito e nenhu-
ma destas, que inclui o autofinanciamento e o
crédito de particulares. Como se verifica na ta-
bela 6, coluna %, o PRONAF teve pequena par-
ticipação como fonte de financiamento. Ou seja,
a grande maioria dos agricultores não teve aces-
so a esta fonte de financiamento. Ainda, sua
maior participação é no grupo de renda líquida
negativa. E, desse modo, não contribuiu, muito
provavelmente por causa do pequeno número
de produtores beneficiados, para um melhor
desempenho econômico dos pequenos produtores.
Recursos próprios e particulares são as maiores
fontes de financiamento, destacando-se, neste
aspecto, o grupo de renda líquida não negativa.

(3)    Esta linha de raciocínio foi sugerida pelo Dr Alberto Duque Portugal, Presidente da Embrapa.

                                                     Tabela 6 - Fontes de financiamento

Renda líquida negativa Renda líquida >=0Fontes

Número % Número %

PRONAF 102 14,35 30 11.99

Equivalência Produto 14 1,97 2 0,79

Cooperativa de crédito 68 9,56 12 5,16

Nenhuma destas 527 74,12 207 82,14

Total 711 100,00 252 100.00

Tabela 7 - Comparação entre o grupo de renda líquida positiva
               ou nula e o grupo de renda líquida negativa

Renda líquida positiva ou nula   (obs.=252) Renda líquida negativa  (obs.=711)Categorias Insumos
M édia % 25% mediana 75% M édia % 25% mediana 75%

Terra 2449,93ns 11,74 612,00 1473,20 3254,70 2898,47 14,65 504,00 1645,60 3872,00
M áq e Eq. 2574,90ns 12,34 25,63 603,68 3964,82 3014,76 15,24 21,84 695,35 4363,55
Benfeitorias 2005,98ns 9,62 1227,73 1660,94 2459,58 2157,86 10,91 1395,77 1780,81 2612,46
Animais 612,39* 2,94 89,40 343,80 762,06 393,93 1,99 68,40 213,60 301,45

Fixos

Capital fixo (1) 7643,20ns 36,64 3096,31 4801,28 10908,81 8465,02 42,78 2991,18 5497,78 11766,53
Familiar. 2940,01* 14,09 1440,00 2266,92 3600,00 3451,61 17,44 1440,00 2400,00 4224,00
Fixo 1672,22* 8,02 0,00 0,00 1904,00 860,99 4,35 0,00 0,00 0,00
Temporário 727,02* 3,48 0.00 0,00 820,00 440,91 2,23 0,00 0,00 350,00

Trabalho

Total  (2) 5339,26* 25,59 2160,00 3677,50 6400,00 4753,51 24,02 1824,00 3108,00 5579,16
Poupa terra   (3) 4635,36* 22,22 506,50 1992,27 5870,00 3250,70 16,43 314,80 1226,00 3460,00
Poupa trabalho (4) 3243,80ns 15,15 400,00 1369,00 4600,00 3316,64 16,76 330,00 1380,00 4245,00
Custeio (5)  (=2+3+4) 13218,42* 63,36 3710,00 8828,80 19012,50 11320,85 57,72 3441,20 6720,00 13050,00
Dispêndio  (6) (=1+5) 20861,62ns 100,00 6707,68 15290,25 30610,64 19785,87 100,0 6701,78 12877,86 25649,03
Renda bruta  (7) 27869,42* - 9892,50 21931,00 40017,50 14622,69 - 4000,00 8687,00 18184,00
Renda líquida  (8) (=7-6) 7007,80* - 1536,30 3842,42 9864,20 -5163,17 - -

6557,82
-3489,69 -1847,00

R. l. c. prazo (9) (=7-5) 14651,00* - 5672,50 9980,60 21130,50 3301,85 - 180,00 1654,00 4946,40
Eq. homem da família  (10) 2,00* - 1,00 1,50 2,50 2,39 - 1,50 2,00 3,00
Depreciação  (11) 2469,53ns - 389,24 1294,24 3583,98 2835,39 - 623,21 1389,98 3871,68
R. l. fam. (12) (=9-11) 5121,49* - 6518,31 11569,78 20500,40 3918,07 - 1088,04 2551,91 4944,60
R. l. família / T. fam. 9321,11* - 3415,49 5939,98 11160,00 1971,67 - 507,48 1137,75 2452,14
Área (em hectares) (11) 39,69* - 20,00 34,00 58,45 35,53 - 15,00 29,00 50,00
Renda bruta / dispêndio 1,46* - 1,11 1,27 2,52 0,68 - 0,55 0,71 0,83
Renda bruta / hectare 1217,93* - 367,68 675,66 1079,11 531,78 - 166,14 349,70 628,92
Capital/produto 0,30* - 0,21 0,28 0,38 0,78 - 0,48 0,65 0,93
Capital/trabalho 10,04ns - 3,92 6,42 12,36 11,18 - 4,03 7,30 14,06
Renda bruta / trabalho 34,64* - 14,06 24,24 41,17 18,06 - 5,77 10,67 22,91
Poupa  terra / dispêndio 16,41* - 5,92 13,20 20,86 12,14 - 4,26 9,43 16,62
Custeio/fixo 1,99* - 0,97 1,50 2,27 1,64 - 0,86 1,25 1,79
Grau de instrução 4,90ns - 3,00 4,00 6,25 4,72 - 2,66 4,33 6,33
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Confirma-se, portanto, a existência de  severas
limitações de crédito para ambos os grupos, sen-
do estas ainda maiores para o grupo muito bem
sucedido. Este resultado merece ser mais bem
investigado, o que não foi possível por causa
de limitações dos dados. Fica o alerta: o crédito
do governo é muito insuficiente e não parece
contribuir para um melhor desempenho dos agri-
cultores.

4. Função de produção

Optou-se por uma função de produção do tipo Cobb-
Douglas, que foi linearizada nos logaritmos para fins de esti-
mação. Na tabela 8, para indicar-se o logaritmo da variável, ela
está precedida da letra l, como em lcapital . A variável depen-
dente é o logaritmo da  renda bruta, ela medida em R$. Há três
variáveis independentes, também, medidas em R$: terra � é o
fluxo que se obtém quando se aplica a taxa anual de juros de
4% sobre o valor da terra; capital � é resultado da soma dos
fluxos de máquinas, equipamentos, benfeitorias, insumos pou-
pa-terra e insumos poupa-trabalho, ou seja, engloba o capital
fixo e o de custeio, exceto trabalho; trabalho � é soma dos
valores de trabalho familiar, fixo e temporário. As demais vari-
áveis afetam o intercepto ou inclinação da função, como será
explicado a seguir.

Das 963 observações, foram utilizadas 917, porque
das 52 faltantes cada uma teve algum insumo com valor zero.

Intercepto

. A  tabela 2 indica as regiões. Aplicaram-se dummies
às mesmas, sendo q1 para a comercial, MT e GO e, finalmente,
q9 para zona da mata de MG, seguindo-se a ordem da tabela 2.
Se o estabelecimento está na primeira região da tabela 2, en-
tão, q1=1. Se isto não for verdade q1=0. E, assim, sucessiva-
mente.

. A dummy it é igual a zero se a renda líquida for
negativa e é igual a um se positiva ou nula.

. Módulo: o INCRA estabeleceu módulos para as
regiões. Se a área do estabelecimento é igual ou menor que o
módulo da região em que se localiza, então, módulo=1 e zero
se isto não for verdade.

. Educação: para cada estabelecimento é o grau de
instrução médio da família.

. Idade é a idade do chefe da família.

. Módulo x educação indica como esta interação afe-
ta o intercepto

Inclinação

São as interações de it com as variáveis capital, terra
e trabalho. Cada interação completa a definição do expoente
de cada insumo. Exemplo: (terra)a+b*it. No caso, a é o coeficien-
te de lterra, igual a 0,18409 e o coeficiente de it x lterra é b= �
0,02831.

Resultados estatísticos

O ajustamento do modelo aos dados é bom. O R2

ajustado é igual a 0,92 e os coeficientes das variáveis inde-

pendentes têm os sinais esperados. Ou seja, positivos, mes-
mo descontando-se o efeito das interações(4).

Quanto ao intercepto,

1. Não se detectou efeito do módulo, o coeficiente
não é estatisticamente diferente de zero.
2. As regiões correspondentes a q1, q2, ..., q5 não
diferem, estatisticamente, de q9. No entanto, as regi-
ões q6, q7 e q8 são, estatisticamente, diferentes de
q9. Elas estão no Ceará, Pernambuco, Rio de Janeiro
e Espírito Santo. No caso destes últimos dois esta-
dos, tratam-se de pequenos produtores. E os coefi-
cientes são positivos. No caso, o efeito região des-
loca a função de produção para cima, em relação a
q9, que se refere à pequenos produtores da zona da
Mata de Minas Gerais, a qual é uma região estagna-
da.
3. Como era esperado, em vista dos resultados já
obtidos, quanto à comparação dos dois grupos, it é
estatisticamente, diferente de zero e, assim, desloca
o intercepto para cima. Numericamente, é o maior
efeito.
5. Não se encontrou efeito sobre o intercepto para

educação.
6. A interação módulo x educação é positiva e, es-

tatisticamente, diferente de zero. Significa que a
educação desloca a função de produção para
cima, apenas para os menores produtores da
amostra. Note-se que o efeito existe, mas de pe-
quena magnitude. O grupo dentro do módulo
do Incra, tem grau médio de instrução de 4,28,
mediana igual a 4,00 e coeficiente de variação
correspondente a 61,88%. O grupo de área mai-
or que o módulo tem média igual a 5,29, media-
na=4,94 e coeficiente de variação=58%. Estes
dados são mais compatíveis com a hipótese de
um coeficiente nulo ou negativo para interação
módulo x educação. Portanto, o resultado, em-
bora de pequena magnitude, não é o esperado.

7. O coeficiente da variável idade do chefe da famí-
lia é negativo e, estatisticamente, diferente de
zero. A idade tem efeito ambíguo. Se a idade
significa mais experiência, um acréscimo dela
deve deslocar a função de produção para cima.
Mas, se idade mais avançada implica se apegar
às tradições, em ter mais medo de arriscar e de se
aventurar em novas empreitadas, a hipótese,
contrária à primeira a respeito do deslocamento
da função de produção, prevalece. Os dados
indicam, portanto, que o aumento da idade do
chefe de família desloca para baixo a função de
produção, outras coisas constantes.

Quanto à inclinação da função de produção, consi-
derando-se a dummy it, temos duas funções de produção
estimadas, uma para renda líquida negativa (it=0) e outra para
renda líquida não negativa (it=1). Estas duas funções têm a
mesma elasticidade de produção no que diz respeito à terra e

(4)    Dada a estrutura do plano amostral, abandonou-se a hipótese de homoscedasticidade. Por isto, é preciso obter uma estimativa da matriz de covariância. A opção �acov� do
proc reg do SAS permite obter esta matriz, pelo método de White (White, 1980). Extraiu-se a raiz quadrada da diagonal para se obter uma estimativa do desvio padrão de cada
coeficiente. Com z=|coeficiente/desvio padrão|, tendo-se a distribuição normal como aproximação, calculou-se, para cada coeficiente, a probabilidade de se obter um z maior
que o observado.
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elasticidades de produção diferentes para trabalho e capital,
como se pode verificar na tabela 8, pois os coeficientes das
respectivas interações são, estatisticamente, diferentes de
zero. Sendo assim, o intercepto perde o interesse. Logo, a
função de produção equivalente à renda líquida negativa tem,
estatisticamente, elasticidades de produção maiores para ca-
pital e trabalho e a mesma para terra.

É relevante saber o tipo de retorno que a função de
produção estimada tem. No caso dos estabelecimentos de

renda líquida negativa (it=0), os coeficientes de capital, terra
e trabalho somaram 1,10919. Para efeitos de testar a hipótese
nula de retorno constante (soma das elasticidades é igual a
1), o denominador do teste leva em consideração a
heterocidade da matriz de covariância e resultou igual a
0,0247544. O numerador é igual a 1,10919. E, assim, obteve-
se z igual a 44,8078. Tendo-se em conta que há 916 graus de
liberdade, a distribuição normal é uma boa aproximação. A
probabilidade de se obter z maior que este é praticamente
zero. E, assim, rejeita-se a hipótese nula e estamos na presen-
ça de retornos crescentes à escala, no caso dos estabeleci-
mentos de renda líquida negativa.

No caso dos estabelecimentos de renda nula ou posi-
tiva, os coeficientes daqueles insumos, levando-se em conta
as interações, somaram 0,95185. O denominador do teste é
0,034448, sendo, portanto, z=27,6315. A probabilidade de se
obter um z maior do que este é praticamente zero. Rejeita-se a
hipótese nula e os estabelecimentos de renda líquida não ne-
gativa têm retorno decrescente à escala.

Os resultados sobre retornos à escala têm implicações
importantes. Os estabelecimentos de renda líquida negativa

poderiam mais que duplicar a renda bruta se duplicassem as
quantidades de insumos, dentro dos limites da capacidade de
administração de seus gerentes. Restrições de crédito de in-
vestimento e de custeio, de natureza interna e externa, muito
têm, assim, a ver com o desempenho medíocre destes estabe-
lecimentos. Na presença de retorno crescente, a renda líquida
máxima não existe, sendo infinita. E padece de sentido igualar
o valor da produtividade marginal de um insumo ao seu preço.
No entanto, se admitirmos que quando se varia um insumo os
outros dois ficam fixos, ainda é possível realizar o cálculo da
produtividade marginal. No caso, o melhor candidato para se
permitir variar é trabalho, ficando fixos terra e capital. É, ób-
vio, que estamos diante de posição de curto prazo.

Os estabelecimentos de renda líquida não negativa têm
retorno decrescente à escala. Duplicar as quantidades de
insumos traz um acréscimo de renda líquida menor que dois.
Em tese, estes estabelecimentos podem exaurir a capacidade
de seus administradores. Mas, isto não significa que estejam
operando com a máxima eficiência. Pelo cálculo da produtivi-
dade marginal dos fatores, vamos verificar esta condição.

5. Produtividade marginal

Derivou-se a função de produção em relação a cada
insumo e obteve-se a produtividade marginal do insumo.
Como a renda bruta e os insumos estão medidos em unida-
des monetárias, o preço de cada unidade é o mesmo para
insumos e renda bruta. No equilíbrio, isto equivale a igualar a
produtividade marginal a um. Obteve-se, para cada observa-
ção, a estimativa do desvio padrão da produtividade margi-
nal. Para isto, desenvolveu-se o logaritmo da produtividade
marginal em série de Taylor, em torno do valor verdadeiro do
parâmetro estimado, até o termo linear da série, e utilizou-se a
matriz de covariância dos estimadores de mínimos quadra-
dos, gerados pela correção de White. A tabela 9 condensa
os resultados.

É importante notar  que, no caso do grupo de estabele-
cimentos de renda líquida negativa, os resultados somente
têm sentido quando apenas um insumo não é fixo. No caso,
como já explicado, escolheu-se trabalho. E trata-se de um re-
sultado de curto prazo. Os resultados sobre os outros insumos
visam, apenas, a completar a tabela 9.

O intervalo de confiança do valor da produtividade
marginal de cada observação foi calculado no nível de 5%,
aproximado pela curva normal. Na tabela 9, LI e LS são,

Tabela 9 � Distribuição do valor da produtividade marginal em
Intervalos de confiança (5%), com base em R$ 1,00 e por fatores de

produção e classes de renda líquida.
LI é o limite inferior e LS é limite superior

LS < 1
LI =< 1 <=

LS
LI > 1

Fatores
R.
líquida

Nº % Nº % Nº %
Total

< 0 389 57,5 176 26,0 112 16,5 677Capital
>= 0 43 17,9 54 22,5 143 59,6 240
< 0 457 67,5 86 12,7 134 19,8 677Trabalho

>= 0 25 10,4 56 23,3 159 66,3 240
< 0 202 29,8 196 29,0 279 41,2 677Terra

>= 0 15 6,3 62 25,8 163 67,9 240

Tabela 8 - Resultados do Modelo: mínimos quadrados ordinários,
com  correção de White para as variâncias.Valor do parâmetro,

desvio padrão, z e Pr > |z|(5).

Variável Parâmetro
Desvio
Padrão

Z Pr > [z]

intercepto - 0.23060 0.23415 -0.9848 0.32471
1capital 0.70668 0.03325 21.2555 0.00000
1trabalho 0.21842 0.02246 9.7232 0.00000

1terra 0.18409 0.2568 7.1699 0.00000

módulo -0.07108 0.05085 -1.3979 0.16215
q1 - 0.075594 0.11168 - 0.6800 0.49653
q2 0.00825 0.05304 0.1556 0.87638

q3 - 0.03071 0.06728 - 0.4565 0.64804
q4 - 0.04088 0.05500 - 0.7433 0.45731
q5 - 0.00251 0.06175 - 0.0406 0.96758
q6 0.33056 0.07833 4.2200 0.00002

q7 0.14232 0.07218 1.9717 0.04864
q8 0.11464 0.06125 1.8716 0.06127
it 2.14759 0.31761 6.7617 0.00000
educação 0.00436 0.00513 0.8497 0.39552

módulo x edu 0.02695 0.00863 3.1231 0.00179

idade - 0.00303 0.00097 - 3.1162 0.00183
itx1terra - 0.02831 0.02579 - 1.0976 0.27236
itx1trabalho 0.08209 0.03179 2.5825 0.00981

itx1capital - 0.21112 0.04290 - 4.9212 0.00000

(5) Pr significa valor de probabilidade.
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respectivamente, o limite inferior e o superior do intervalo
de confiança: L=z ±1,96s

z
, em que o sinal + dá LS e o sinal  �

corresponde a LI. E z é a produtividade  marginal e s seu des-
vio padrão. Há três possibilidades, a produtividade marginal
do estabelecimento é, estatisticamente, menor que 1. Neste
caso, LS < 1. E o estabelecimento está usando o insumo
exageradamente. Ganhará mais se reduzir a quantidade usada.
A segunda possibilidade contém 1 entre o LI e LS, podendo
coincidir com os extremos. No caso, a quantidade do insumo
usada é a correta. E, finalmente, LI > 1, o estabelecimento pode
ganhar mais, aumentando o uso do insumo.

Cabem as seguintes considerações sobre os estabele-
cimentos de renda líquida não negativa;

1. Em relação à capital, a maioria dos estabeleci-
mentos, 59,6%, pode aumentar renda líquida se
usar maiores quantidades deste insumo. Como
capital contém as despesas de custeio, restrições
na expansão de gastos nesta categoria afetam o
nível ótimo dos dois outros insumos, limitando a
intensidade de uso dos mesmos. Capital é, assim,
responsável pela subutilização de terra e trabalho.
Cerca de 22,5%  dos estabelecimentos acertaram
com o nível ótimo e cerca de 17,9% deles usaram
mais capital do que deveriam ter feito.

2. Cerca de 66,3% das observações estão
subtilizando trabalho. É claro que limitações dos
recursos de custeio impõem um teto na quanti-
dade de trabalho que pode ser contratada. E,
assim, compromete a eficiência de todo o negó-
cio. O número de estabelecimentos em excesso
de uso de trabalho é pequeno, em torno de 10,4%.
E, apenas, 23,3% acertaram o nível ótimo.

3. Um grande número de estabelecimentos, cerca
de 67,9%,  pode aumentar a renda incorporando
mais terra. Esta é uma conclusão importante para
o programa de reforma agrária. Mas, aumentar a
área do estabelecimento sem capital fixo e, prin-
cipalmente o de custeio, é pura perda de tempo.
Cerca de 25,8% acertaram com nível ótimo e 6,3%
, um número pequeno, poderiam ganhar mais
reduzindo a área que explora.

Com relação aos estabelecimentos de renda líquida
negativa, ocupar-nos-emos com o fator trabalho. A grande
maioria deles, 67,5%, está remunerando o fator trabalho com
salário superior à produtividade marginal, considerando-se
terra e capital como fixos. Como já salientado, o menor uso
de capital de custeio é uma limitação severa que enfrentam.
Poderiam caminhar para uma melhor posição de renda, se
ampliassem a terra explorada. Ou, ainda, outra solução é de-
mitir trabalhadores. Mas, como, se a maioria, 72,6% dos gas-
tos em trabalho, é com mão-de-obra familiar? Assim se refor-
ça a conclusão sobre os assentados da reforma agrária: é
preciso aumentar a quantidade de recursos que comandam
para incrementar a produtividade do trabalho e, por esta via,
o conforto de suas famílias.

6. Conclusões6. Conclusões6. Conclusões6. Conclusões6. Conclusões

Cabe ressaltar os seguintes aspectos:
1. Apenas 26% dos estabelecimentos têm renda

líquida não negativa. Caso se requeira uma re-
muneração de um salário ou mais para o empre-
endedor, somente 20% dos estabelecimentos
satisfazem esta condição. No caso de uma re-
muneração igual ou superior a dois salários-mí-
nimos, somente 16% dos estabelecimentos aten-
dem a esta exigência. O Censo Agropecuário
1995/96 indicou haver 4,319 milhões de estabe-
lecimentos na classe de área de até cem hecta-
res. Deles, considerando-se um nível de sobre-
vivência de 16%, somente 691 mil têm condi-
ções de remunerar o empreendedor em dois ou
mais salários-mínimos. São, assim, aqueles que
têm melhores condições de sobrevivência.

2. No Brasil, a agricultura tradicional é forte entre
os agricultores que dominam área de menos hec-
tares. Tenderá a desaparecer com o desenvolvi-
mento, evoluindo para uma agricultura familiar
que remunera o trabalho, inclusive o familiar, por
critérios de mercado. Enquanto o processo de
evolução caminha, o conceito de renda líquida
familiar é relevante. Considerando-se uma remu-
neração de dois salários-mínimos ou mais, pelo
critério da renda familiar, apenas 36% dos esta-
belecimentos têm condições de sobreviver. Se o
padrão for um e meio salário-mínimo ou mais,
este número sobe para 44%.

3.  Assim seja pelo critério da renda líquida, que
mede a estabilidade de longo prazo do estabele-
cimento, ou pelo critério da renda familiar, que
mede a estabilidade da família quanto ao perma-
necer no meio rural, a agricultura está remune-
rando muito mal quem se dedica a ela. E não é
surpresa que os dados preliminares do censo,
liberados para imprensa, indiquem um Brasil com
82% da população morando nas cidades. O cen-
so mostra, ainda, índices de urbanização que
superaram as previsões feitas, tanto para as re-
giões como para o Brasil (Alves, Lopes e Contini,
1999). Estes resultados do censo indicam que
os agricultores, mal satisfeitos com a remunera-
ção que recebem, estão dispostos a deixar a ati-
vidade em busca de melhores oportunidades nas
cidades, enfrentando o desemprego e a violên-
cia. Ressalte-se que somente o Nordeste tem
uma população rural expressiva, cerca de 46%
daqueles que habitam os campos. Se o objetivo
da política agrícola é reter o homem no meio ru-
ral, a prioridade tem que ser o Nordeste.

4. Por trás das dificuldades que os agricultores
enfrentam estão a modernização da agricultura
e a abertura comercial. A modernização permite
que a mesma área produza muito mais e com
muito menos trabalhadores. O Brasil conta ain-
da com um vasto território para a expansão da
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agricultura. A despeito disto, a tendência é de
redução da área sob agricultura, porque a de-
manda não cresce de acordo com incremento da
oferta. E, ainda, para efeitos dos nossos agricul-
tores, tem-se que subtrair da demanda as impor-
tações. Como a abertura comercial e a moderni-
zação vão continuar, porque do interesse da
grande maioria dos brasileiros, é preciso ter po-
líticas que amenizem seus efeitos, sem se des-
cuidar das peculiaridades regionais. Dinamizar
as exportações, programas que dão acesso a ali-
mentos aos mais pobres e a eliminação dos sub-
sídios de origem são imperativos. Temos que
voltar a pensar num programa de sustentação
da renda agrícola, como fazem os países evolu-
ídos, evitando-se os erros que cometem. Do
ponto de vista regional, o Nordeste é o proble-
ma, quanto ao êxodo rural.

5. Os agricultores que compõem a amostra têm lon-
ga experiência no ramo. A grande maioria, como
vimos, não consegue remunerar os fatores de
produção, e as famílias estão em situação instá-
vel, quanto ao permanecer no meio rural. Não
existe nenhuma razão para se supor que os as-
sentados da reforma agrária tenham melhor for-
tuna. Por isto, é preciso conhecer melhor as impli-
cações da modernização da agricultura e da aber-
tura comercial sobre os assentados e redefinir o
programa, se necessário. Cabem as seguintes
perguntas: tem condições de permanecer vivo o
estabelecimento de pequena renda líquida, um
salário-mínimo ou menos? Se for aumentada a
produção dos pequenos estabelecimentos, e
eles são milhões, qual o impacto sobre os pre-
ços? E quantos estabelecimentos cabem no
mercado, uma vez modernizados?

6. Ainda mais, são milhões de agricultores familia-
res contra milhares de assentados. Resolver,
apenas, os problemas dos assentados terá efei-
tos desprezíveis no êxodo rural e no bem-estar
dos pequenos produtores.

7. Como se viu, na tabela 6, somente 132 estabele-
cimentos em 963, ou seja, 13,7% , tiveram aces-
so ao PRONAF. Ora, a razão maior do mau de-
sempenho deles é a falta de crédito de custeio.
Os agricultores não têm recursos para tornar
produtivo o capital que comandam. É imperati-
vo que o PRONAF tenha maior abrangência para
permitir uma melhor exploração dos recursos que
os produtores dispõem. Também a qualidade de
atendimento do PRONAF precisa ser melhora-
da.

8. A função de produção dos agricultores que têm
renda líquida negativa ,711 produtores, apre-

sentou retorno crescente à escala. Significa isto
que os produtores estão longe de explorar sua
capacidade de gestão. Se duplicassem todos
insumos, obteriam mais do dobro de renda líqui-
da. Mas, novamente, encontrariam o crédito de
custeio e também o de investimento como pe-
dras de tropeço. Remover estas restrições é
crucial para o programa de agricultura familiar e
de reforma agrária. Este grupo de agricultores, a
grande maioria deles, remunera a mão-de-obra
familiar mais do que a produtividade marginal
permite. A saída está em expandir a produção,
depois de reorganizá-la. Também é importante
expandir as oportunidades de emprego fora da
fazenda, e, neste caso, é muito oportuno o ser-
viço de transporte, meio rural � cidade, que as
prefeituras começam a oferecer, o qual não deve
beneficiar somente as crianças em idade esco-
lar.

9. A função de produção do grupo de produtores
de renda líquida não negativa apresenta retor-
nos decrescentes à escala. Considerando-se,
isoladamente, terra, capital e trabalho, a maioria
dos estabelecimentos está subutilizando estes
fatores. Estão aquém do nível ótimo. Por que
não se usa mais insumo? A maior restrição é de
crédito. Os recursos próprios, embora a maior
fonte de financiamento, se mostram insuficien-
tes.

10. Finalmente, tudo indica que temos um grande
excesso de produtores. A urbanização acelera-
da que experimentamos é uma evidência defini-
tiva deste excesso. Assim sendo, programas que
visam a reter população no campo somente têm
sentido como forma de aliviar tensões e de ga-
nhar tempo para as cidades adquirirem maior
capacidade de empregar. Como custam muito
caro, devem ser pesados contra a alternativa de
prover condições para uma vida urbana mais
digna, principalmente, quando se pensa em
retornar citadinos à agricultura. As chances de
este retorno dar errado são enormes, como os
dados analisados mostraram.
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RELATÓRIO OUTLOOK
FÓRUM 2001(1)

Apêndice

1.Sessão Plenária

1.1.�Highligths� da Palestra da Secretária do USDA,  Ann
M.Veneman.

-Prioridades da nova administração:

a) perseguir uma política comercial agressiva que inclua
nova autorização para negociar (Fast Track) uma nova
rodada na OMC e a conclusão da ALCA;

b)trabalhar com o Congresso no sentido de fornecer aos
agricultores uma rede de proteção (safety net) que represen-
te um movimento na direção de uma economia (agrícola)
mais baseada no  mercado;

c) apoiar a pesquisa e o desenvolvimento para encontrar
novas soluções para temas relacionados a segurança nos
alimentos (food safety), meio ambiente, energia e outros no-
vos usos e
d) avançar em políticas tributárias pró-agricultura e

implementar regulamentos do tipo senso comum  baseados
em evidências científicas.

-Em 1993 muito dos temas que nós debatemos hoje estavam
ou apenas emergindo ou não eram ainda vistos na tela do
radar; nós entramos na NAFTA e a NAFTA se tornou a maior
área de livre comércio do mundo;nós agora somos membros
da OMC e adotamos as reformas sem precedentes da Uruguai;
a lei agrícola de 1996 alterou os termos do debate sobre os
programas de apoio à agricultura; o uso e o impacto das
novas tecnologias na informação e na biotecnologia estão
transformando muitos setores, incluindo agricultura; a
segurança nos alimentos e a BSE estão na mente da maioria
dos consumidores em formas não visualizadas poucos anos
atrás; a consolidação e as  fusões no setor de alimentos
estão forçando novas estratégias de produção operações
em todas os setores da cadeia alimentar; preços crescentes
de energia − a necessidade de uma política nacional de
energia − é uma nova preocupação financeira para os
produtores, sendo que existe uma crescente viabilidade dos
produtos agrícolas tornarem-se uma fonte de energia;

-A economia agrícola americana hoje: a) a economia agrí-
cola americana tem  uma história de otimismo temperado
com constantes sinais de fraqueza; b) o USDA acaba de
liberar as previsões de exportações agrícolas para o ano
fiscal de 2001, que devem atingir US$ 53 bilhões, contra
US$ 49 bilhões obtidos dois anos atrás, mas ainda abaixo
de recorde de US$ 60 bilhões obtidos em 1996; b) existem
alguns sinais encorajadores no mercado global de
commodities, depois das safras recordes do final dos anos
90, com um melhor equilíbrio oferta/demanda, o que está
ajudando na recuperação dos preços; c) a economia mundial
está se recuperando depois da crise 1998/99, o que também
está ajudando os mercados agrícolas.
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- A Agricultura americana opera em uma economia
globalizada, com alta tecnologia e dirigida para os interes-
ses dos consumidores. Em virtude da atual fraqueza do mer-
cado é importante que em Washington seja feito um trabalho
conjunto, nos assuntos importantes para os agricultores e
pecuaristas. As taxas de juros a taxas de câmbio flutuam em
resposta ao fluxo internacional de capitais e afetam os cen-
tros vitais das companhias, independentemente se elas ope-
ram internacionalmente. As comunicações via internet estão
criando acessos a novas informações em formas que não
eram imaginadas poucos anos atrás. E, mudanças na escala
de preferência dos consumidores estão criando novos
desafios para as instituições de �marketing� existentes e
para as formas tradicionais de fazer negócios. As empresas
varejistas estão exigindo cada vez mais produtos com
características específicas e consistentes, com entrega
garantida no prazo definido nos contratos. Essas empresas
estão, cada vez mais, assinando contratos de fornecimento
diretamente com produtores, para atender aos desejos dos
consumidores e para reduzir os custos de comercialização.
O potencial da biotecnologia irá trazer mudanças na cadeia
alimentar, através de produtos que farão os agricultores
mais produtivos e os consumidores mais saudáveis e mais
satisfeitos. E, a tecnologia está fornecendo novos
instrumentos para reduzir os custos e para proteger o meio
ambiente.

-A combinação de globalização, tecnologia e consumidores
mais exigentes significa uma integração maior na cadeia
alimentar, com ligações mais fortes entre produtores,
processadores e varejistas. A evolução do novo sistema ali-
mentar pode ser vista de forma diferente, mas, em última
instância, requer novos tipos de relacionamento e novos
conceitos. Por outro lado, com a crescente consolidação, os
varejistas estão exigindo grandes volumes de produtos �de
marca� com alta qualidade. Os processadores estão expan-
dindo as operações com novas linhas de produtos e fazendo
fusões para atender às necessidades dos varejistas. Essas
forças estão em plena operação no setor de empacotamento
de carnes (�meatpacking�) e no setor de grãos.

-Ao mesmo tempo, muitos agricultores estão encontrando
formas de participar dessas mudanças, melhorando sua es-
trutura de operação, procurando sincronizar a produção
com a demanda do mercado, através do reconhecimento de
produtos de maior valor específico e a importância dos pro-
dutos de maior valor agregado para a indústria de
processamento. Em alguns  casos,  grandes produtores já
têm escala e capital necessários para executar essas mudan-
ças. Em outros, os agricultores estão se juntando em parce-
rias para criar escala. Por exemplo, pequenos produtores,
através de todo o País, estão produzindo com sucesso pro-
dutos orgânicos e produtos especiais para atender a nichos
de mercado e restaurantes especializados. Na Califórnia
existem muitos exemplos de agricultores tirando vantagem
de oportunidades de mercado para produtos como �baby
carrots�(minicenouras), saladas empacotadas e sanduíches
de frutas prontos para consumo.

-Atualmente,  os interesses de toda a cadeia de alimentos
estão  mais alinhados de que nunca. Os varejistas estão cons-
cientes que não podem sobreviver sem os processadores e
sem os produtores. Da mesma forma, os agricultores não
podem sobreviver sem os processadores e sem os varejistas.
Não existe dúvida de que o papel do USDA é executar suas
funções tradicionais:  proteger vigorosamente os produto-
res americanos contra competição desleal, garantir a segu-
rança dos alimentos, prevenir e erradicar pestes e doenças e
fornecer uma rede de proteção (�safety net�) básica para os
agricultores.

-Quando se tem em vista a próxima lei agrícola, devemos ter
em mente  novos enfoques para o desenvolvimento da políti-
ca. Tradicionalmente, grupos de interesse têm apresentado,
de forma independente, sua visão perante o Congresso,
freqüentemente com interesses divergentes. O presidente do
comitê de agricultura da Câmara dos Deputados, Larry
Combest, deu um passo importante através do estabeleci-
mento de um sistema que encoraja grupos de interesse a
trabalharem juntos para apresentar propostas para a nova
lei agrícola. O próximo passo será trazer grupos de
produtores, processadores, atacadistas, varejistas e
consumidores para encontrar a melhor proposta para
atender ao novo sistema alimentar, dirigido pelos
consumidores. A interdependência  é a força que deve colocar
todos os participantes juntos. Exemplos disso foi o
desenvolvimento coletivo das políticas referentes à
biotecnologia e a posição do Comitê de Agricultura para a
Rodada de Seattle, que refletiu um largo espectro de
interesses comuns de produtores, processadores e outros
grupos, adotado pelos negociadores americanos.

-Concentraremos nossos esforços, nos meses vindouros, em
algumas áreas �chave�: a) procurar oportunidades para
expandir o comércio, sendo vital para isso a autoridade
negociadora (�fast track�) para as negociações da ALCA e
da OMC; b) o desenvolvimento de novas tecnologias e sua
adoção através de pesquisa, extensão e educação estão con-
duzindo a novos produtos, maior produtividade e melhor
meio ambiente; c) nosso  sistema de regulamentos não pode
ser um fardo adicional na economia agrícola. Por essa razão,
os regulamentos devem ser baseados em métodos verdadei-
ramente científicos, com soluções locais, na medida do pos-
sível e d) é importante que os agricultores tenham uma rede
de proteção (�safety net�), a qual deve ser, na medida do
possível, orientada para o mercado. �Precisamos reconhe-
cer nosso interesse comum na obtenção de uma agricultura
e um sistema alimentar saudável e crescente. E, para isso,
precisamos trabalhar juntos, se quisermos atender aos desa-
fios do novo milênio�.

1.2. �Highlights� da Palestra de Mike Moore, Diretor Ge-
ral da OMC.

-As negociações agrícolas que estão acontecendo em Gene-
bra, junto com o comércio de serviços, cobrem a maior parte
da atividade econômica do mundo e do emprego. Elas con-
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templam os setores mais tradicionais e os mais inovadores.
Em todas essas áreas essas negociações irão moldar o co-
mércio internacional nos próximos anos.

-As negociações na área da agricultura e na área de servi-
ços estão indo bem, e, na realidade, muito melhor de que
muitos estavam prevendo. Até o momento, 36 propostas fo-
ram feitas, cobrindo todo o espectro de assuntos específicos.
Nas reuniões mais recentes de negociações foi apresentado
um rico conjunto de propostas e nos estimulou positivamen-
te com vistas ao  ponto de partida em março. Não há dúvida
de que os governos estão seriamente e intensivamente en-
volvidos − dois terços dos 140 membros da OMC fizeram
propostas − e essa negociação, da importância vital, está
fazendo todos os progressos que poderíamos esperar dentro
das condições atuais.

-Essas palavras (condições atuais) são o  x  da questão. Eu
penso que quase todo mundo envolvido aceita a idéia de,
mesmo com  grande esforço  e dedicação, não vai ser possí-
vel conseguir um ótimo resultado nessas negociações se não
pudermos a uma agenda de negociação mais ampla, ou seja,
à nova Rodada. O próximo estágio de negociações está des-
tinado a ser muito difícil, na medida em que se torna neces-
sário que as decisões políticas reduzam as grandes diver-
gências entre as posições. Os argumentos dos diversos paí-
ses envolvidos falam por eles mesmos, mas a lógica política,
por trás da maioria dos participantes, exige a possibilidade
de �tradeoffs� mais amplos.

-Acredito que qualquer um que deseje que as negociações
agrícolas produzam o melhor resultado possível, em um es-
paço de tempo razoável, tem um forte interesse no lançamen-
to, o mais rápido possível, da nova Rodada da OMC. Na
realidade, isso deve ser feito numa base aceitável pelos alta-
mente diversificados membros da OMC. Isso exige flexibili-
dade e realismo de todos os membros e demanda a visão e a
liderança que os EUA deram às negociações passadas. Es-
tou confiante que essa liderança surgirá novamente no futu-
ro.

-É difícil enfatizar demais o que está em jogo aqui. Para a
economia agrícola americana, os fatos falam por eles mes-
mos. Os EUA são os maiores exportadores de produtos agrí-
colas do mundo, contribuindo com 12% do total e 10% das
exportações totais do país, sendo que 40% vão para a Ásia.
Isto faz com as negociações agrícolas  multilaterais sejam
tão importantes para os EUA. Para esse país e para outros
países orientados para as exportações, as negociações da
OMC podem abrir aos mercados em bases mais seguras e
previsíveis e assegurar um melhor acesso aos mercados mais
dinâmicos no futuro, incluindo os dos países em desenvolvi-
mento, de renda mais elevada.

-A Rodada Uruguai lançou as fundações de um sistema de
comércio mais orientado para o mercado. Ela estabeleceu
um conjunto de novas regras relacionadas com o subsídio à

produção e ao comércio, tornou ilegal barreiras não
tarifárias e iniciou a redução das políticas de apoio domés-
tico que causam distorções ao comércio, dos subsídios às
exportações e das tarifas. As atuais negociações estão sendo
estruturadas nessas boas fundações.

-É na área de políticas domésticas de suporte que muito
trabalho ainda precisa ser feito. As regras e os compromissos
da Rodada Uruguai nessa área são exclusivas para o setor
agrícola. Em nenhum outro setor foram acordados compro-
missos de redução nos programas não cobertos pela caixa
verde.

-Muitos países fizeram progressos consideráveis na reforma
de suas políticas agrícolas domésticas. Os EUA estão traba-
lhando em reformas adicionais para serem incluídas na nova
Lei Agrícola. Outros membros fizeram progressos menores.
Para todos os membros da OMC, a Rodada Uruguai mos-
trou como as políticas domésticas devem ser colocadas em
um contexto de um comércio agrícola orientado para o mer-
cado.

-Os acordos bilaterais ou regionais não são substitutos.
Muito freqüentemente eles deixam a agricultura de fora, por
ser muito difícil. E, de nenhuma forma, eles podem fornecer
uma estrutura de regras e disciplinas aplicáveis em subsídios
ou acesso a mercado além das fronteiras. Somente o sistema
da OMC pode fazer isto.

-O escopo e a importância do comércio futuro será
grandemente expandido com a entrada da China na OMC.
A agricultura tem sido um assunto difícil nessas negociações,
como usualmente o é. No entanto, o resultado, trazendo o
imenso mercado chinês para os direitos e obrigações de um
sistema multilateral de comércio, deve valer todos os esfor-
ços.

2.Resumo de outras palestras

2.1.Rede de Proteção (�Safety Net�)

-As reformas da política agrícola americana ocorreram como
efeito das mudanças dramáticas na produção de alimentos,
na renda e no emprego do setor agrícola. A mudança básica
de direção ocorreu quando a política deixou de utilizar
como instrumento básico o controle de área plantada
combinada com preços mínimos acima dos preços de
mercado para utilizar transferência direta de renda (e,
portanto, menos controle de oferta), no mínimo para os
produtos de exportação.

-Essa evolução na direção de pagamentos diretos ocorreu
nos meados da década de 60, quando se reduziram os níveis
de preços mínimos de milho, trigo e algodão para estimular
a competição dos EUA e, em contrapartida, ofereceu-se pa-
gamentos diretos aos produtores. Um avanço substancial
ocorreu em meados dos anos 80, quando os preços mínimos
foram fixados em níveis muito elevados (em função de previ
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são de inflação alta e dólar fraco) e, em seguida, foram re-
baixados em mais de 25%, com pagamentos diretos nova-
mente oferecidos para os produtores.

-A Lei Agrícola de 1996 (�Fair Act�) trouxe mais recursos
federais para os produtores do que se não ocorresse mudan-
ça na lei, aumentando consideravelmente o número de pro-
dutores recebendo cheques do Governo. Esse fato represen-
tou o prenúncio de alguns eventos. Uma transição para
menores pagamentos, tendo em vista maior disciplina fiscal,
foi parte da lei, e veio acompanhada de uma ampla
desregulamentação da agricultura, dentro de um cenário
muito otimista. Ao invés disso, a política agrícola ficou mui-
to mais custosa em função dos seguintes fatos:

a) O preço mínimo nominal (�loan rate�) tem estado muito
acima dos preços de mercado, provocando pagamentos nos
empréstimos de comercialização (marketing loan payments)
de US$ 1,8 bilhão em 1998, US$ 5,9 bilhões em 1999 e US$
7,6 bilhões em 2000. Antes do Fair Act, os preços mínimos
foram rebaixados (lei agrícola de 1985) e mantidos abaixo
dos preços de mercado, ainda que com controle de área
(�set aside�). Após o Fair Act, os preços mínimos nominais
têm sido mantidos fixos, devido a provisões existentes na lei
que impedem mudanças nos preços mínimos quando os pre-
ços de mercado estão elevados e porque o Secretário de
Agricultura usou seu poder discricionário  para não rebaixar
os preços baseado na regra da média móvel dos preços de
mercado;
b) Sob o regime de transferências diretas, os pagamentos
aumentaram em 1998 e dobraram nos dois anos subseqüen-
tes, renda suficiente para manter a renda média líquida dos
produtores no período 1998-2000, acima do período 1991-
1995 (US$ 55,1 bilhões comparado com US$ 53,7 bilhões),
ainda que os mercados tenham sinalizado um período de
rendas mais baixas. Diferentemente dos preços mínimos
acima do mercado, os pagamentos diretos não estimulam a
produção, mas sabe-se que um aumento no nível de liquidez
dos produtores (em função dos pagamentos) pode ter algum
efeito secundário na produção. Na realidade, menores trans-
ferências governamentais teriam sido suficientes para
estabilizar a renda dos agricultores, juntos com outros
programas em vigor.
c) Os pagamentos de desastre e outros pagamentos foram
aumentados nos orçamentos anuais e os subsídios ao seguro
agrícola, elevados consideravelmente,  pelo Agricultural
Risk Protection Act of 2000,

 -A longa e vagarosa evolução da política de controle de
oferta para alguns produtos não deve parar. Todavia, a
política agrícola  pós Fair Act é sujeita a descontroles. O
atual sistema pode oferecer excesso de suporte, o que deve
conduzir a um nível de produção acima das necessidades do

mercado.Com demanda inelástica no curto prazo, isso dimi-
nui mais ainda a possibilidade de renda derivada do merca-
do, reduzindo alguns  efeitos da política de suporte e anu-
lando outros. Novos mecanismos precisam ser estudados para
colocar certos limites na participação de produtores nos
programas de �safety net�. Há também a necessidade de
reformas no  sistema de controle de oferta para aumentar
preços, que ainda existe, como no caso do açúcar.

-Estimativas de efeitos da �safety net� na produção:

Como mostra o quadro acima, estima-se que os pro-
gramas de �safety net� tenham tido um impacto, no período
1998-2000 de 1,1 a 5,7 (dependendo do produto). Embora
seja um impacto modesto, considerando a inelasticidade da
demanda, estima-se que os aumentos na produção tenham,
no curto prazo, acarretado uma perda entre US$ 3 e US$ 15
bilhões na renda bruta proveniente do mercado. Nos paga-
mentos do loan rates, 1/3, das transferências foram compen-
sadas por perdas no mercado. Como os custos de produção
geralmente aumentam com a produção, a renda líquida foi
mais afetada do que a bruta.

2.2. Administração de Risco

-Os produtores americanos têm um conjunto de instrumen-
tos, com os quais eles podem gerenciar o risco. A flexibilida-
de de plantio adquirida com o Fair Act foi largamente utili-
zada como um instrumento para administrar o risco.Entre
os outros instrumentos estão o seguro agrícola (crop
insurance), o seguro de renda (revenue insurance),  contra-
tos de produção, contratos de venda antecipada
(comercialização), hedging no mercado futuro, contrato de
opções, integração vertical, diversificação, aluguel de inputs
(como terra e maquinaria), liquidez, renda fora da fazenda
(off-farm income) e produção e práticas culturais.

-Os programas atuais para ajudar os produtores a adminis-
trar o risco inclui o Programa Federal de Seguro Agrícola,
os pagamentos diretos do Agricultural Market Transiction
Act (AMTA), os programas educacionais administrados pelo
USDA, e programas estaduais. Além disso, o que  ajuda su-
plementar dada pelo Congresso, na forma de pagamentos ad
hoc para aliviar desastres naturais, fornece ex-post  é uma
forma de reduzir o risco.

-Depois de cerca de um ano de debate o Agricultural Risk
Protection Act of 2000 virou lei, em 22 de junho de 2000. O
ARPA é um pacote de US$ 15,3 bilhões para o período 2001

Instrumento Efeito Estimado(%)
Pagamentos Diretos(AMTA) 0,15-0,25
Subsídios no Seguro Agrícola 0,28-4,10
Pagamentos do Loan Rate 0,68-1,38
Total 1,11-5,73
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a 2005 que inclui US$ 8,2 bilhões para serem aplicados em
várias modificações nos atuais programas administrados
pela Federal Crop Insurance Corporation (FCIC). O ARPA
reformou a fórmula de cálculo do subsídio do seguro agrícola
e do seguro de renda, aumentando os incentivos �buy up�
para todos os níveis de cobertura. Os subsídios nos
�premiums� para os níveis de proteção mais elevados foram
aumentados de 55/13 para 67/38. A cobertura �meta� pas-
sou de 65% para 75%. A partir de 2001, fixou um piso em
termos de produtividade passada e futura, de forma que a
produtividade, em qualquer ano, não pode ser menor que
60% de que a produtividade daquele produto levada em
conta na transição. Essa regra assegura que mesmo que um
produtor tenha  perda total em um ano, a produtividade
usada para aquele ano, para calcular a produtividade
histórica, não pode ser menor que 60% da produtividade
histórica da região.

-Novos níveis de subsídios aos premiums:

Como pode ser observado no Gráfico, de pouco mais de US$
5 bilhões em 1988, os valores cobertos pelo seguro passa-
ram para mais de US$ 35 bilhões em 2000, sendo o maior
salto a partir de 1995, quando ocorreram várias mudanças
na legislação e foi introduzido o seguro de renda.

-As Companhias de seguro oferecem uma grande variedade
de seguros agrícolas e níveis de cobertura. O básico e tradi-
cional Multiple-Peril Crop Insurance (MPCI) protege con-
tra quedas na produtividade provocadas por desastres na-
turais. O nível de  proteção pode ser selecionado como uma
percentagem da produtividade histórica do produtor. O Crop
Revenue Coverage(CRC) protege o produtor contra perdas
na produtividade e nos preços.É presentemente oferecido para
o milho, soja, sorgo, algodão e trigo em alguns estados e
municípios selecionados. A combinação de seguro de produ-
tividade e preço garante que o produtor receberá uma renda
mínima, que foi segurada no contrato. A garantia de pro-
dutividade é fixada usando-se a Actual Production History
(APH), que é a produtividade histórica observada de cada
produtor. O Group Risk Protection (GRP) é similar ao básico
MPCI, exceto no fato de que a produtividade garantida e as
indenizações são baseadas na produtividade do município.
Esse programa é atraente para produtores cuja produtivi-
dade acompanha de perto a produtividade do município e
que operam onde os desastres naturais afetam grandes áre-
as. Outros programas como o Income Protection (IP) e
Revenue Assurance (RA) são oferecidos em algumas regi-
ões. Os premiums para todos esses programas são subsidia-
dos pelo Governo Federal. Todos esses contratos de seguro
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somente estão disponíveis através de empresas de seguro
privadas. O Catastrophic Risk Protection (CAT) é o menor
nível de cobertura do MPCI. A parte do premium correspon-
dente ao CAT de todas as apólices do seguro completamente
subsidiada pelo Governo, ainda que a maior parte dos pro-
dutores paguem uma taxa de administração. Os produtores
mais carentes, são dispensados dessa taxa do CAT.

-O seguro agrícola, em suas diversas modalidades, está dis-
ponível para mais de 60 produtos. Para os produtos ou áreas
não cobertas pelo seguro, os produtores podem aplicar an-
tes do plantio para o Non Insured Program(NAP), que  for-

(1) Actual Production History
(2) Crop Revenue Coverage

Nível de
Cobertura Atual APH(1) Atual CRC(2)

Nova
lei(ARPA)

50/100 55% 42% 67%
55/100 46% 35% 64%
65/100 42% 32% 59%
70/100 32% 25% 59%
75/100 24% 18% 55%
85/100 13% 10% 38%
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nece uma cobertura similar ao CAT, ainda que não exija
taxa administrativa.

-Melhoria no Cálculo Atuarial. Com a ampliação e a cria-
ção de novas modalidades de seguro observa-se a partir da
metade da década de noventa.
-Principais preocupações da Agricultural Risk Protection
Act (2000):
a) numero de produtores usando o seguro agrícola ainda
abaixo do esperado;
b) os níveis mais altos de proteção muito custosos;
c) muitos produtos não cobertos;
d) muitas regiões do país mal atendidas;
e) problemas com perdas seqüenciais;
f) preocupações com a integridade do programa;
g) o Noninsured Assistance Program (NAP) não estava fun-
cionando bem;
h) muitos produtores não estavam lançando mão dos meca-

nismos de seguro oferecidos pelo USDA/RMA.

-Exemplo de cálculo do custo de cobertura
-Principais causas de perdas no Multi-Peril Crop
Insurance(MPCI).
a) seca-37%;
b) excesso de chuva-33%;
c) granizo-13%;
d) geadas-5%;
e) outros-12%.

-O ARPA alocou US$ 5 milhões anualmente para treinamen-
to e educação dos produtores em administração de risco.

2.3. Comércio Agrícola Mundial

-Somente os  subsídios concedidos pela União Européia cau-
sam um prejuízo para as demais nações no valor de US$ 75
bilhões de dólares anuais. Na realidade, apenas três países
UE, EUA e Japão − transferem US$ 120 bilhões de progra-
mas de apoio à agricultura. Se forem considerados os outros
tipos de transferências (como as pagas pelos consumido-
res), todas as nações da OECD transferem anualmente mais
de US$ 360 bilhões. Isso é o dobro do valor das exportações
dos países não membros da OECD. Os programas de suporte
nos países pertencentes a essa organização representam 40%
do valor da produção. O custo para os países em desenvolvi-
mento chega a quase US$ 20 bilhões ao ano. Chegou-se a
um ponto em que as nações da OECD não podem mais su-
portar o custo dessas políticas, nem as nações em desenvol-
vimento podem mais suportar essas perdas no comércio. O
gráfico a seguir mostra o teto da Aggregate Measurement
of Support(AMS) da UE, Japão e EUA.
-É evidente que os subsídios domésticos à agricultura foram
a grande causa do atraso do comércio agrícola, em compa-
ração com o comércio de manufaturados. A recente redução
do nível de crescimento da economia mundial torna mais
evidente a necessidade vital de uma nova Rodada. As tarifas
de importação dos produtos manufaturados. As tarifas mé-
dias dos manufaturados caiu de 40%, em meados do século
XX, para 4%. No mesmo período, o comércio mundial cres-
ceu 17 vezes, o que certamente contribuiu para o crescimen-
to do PIB mundial em 6 vezes. No mesmo período, o comércio
agrícola cresceu apenas seis vezes. Vale notar que a tarifa
média nos produtos agrícolas, em torno de 50%, é a mesma
que incidia sobre os produtos industriais 50 anos atrás.
O gráfico a seguir mostra as tarifas médias da OMC da União
Européia e dos EUA depois da Rodada Uruguai.
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-A despeito dos compromissos de redução, os subsídios às
exportações continuam sendo utilizados em grande escala
por alguns países em alguns produtos. No último ano de
notificação à OMC, em que os dados estão disponíveis
(1998), o valor total desses subsídios concedidos pelos
países da OECD totalizaram US$ 6,6 bilhões. Desse total,
US$ 6 bilhões foram concedidos pela UE, US$ 300 milhões
pela Suíça e US$ 132 milhões pelos EUA. Dos países da
OECD, apenas o Canadá, o Japão, a Coréia, a Nova Zelândia
e a Finlândia não notificaram subsídios. Isso, todavia, não
reflete a decisão da OMC, de 1998, que definiu o  sistema de
fixação dos preços do leite no Canadá como sendo inconsis-
tente com as regras da Rodada Uruguai, nem com a decisão
de 1999, que considerou também inconsistentes algumas
vendas de companhias americanas. O gráfico a seguir mos-
tra quais os produtos que receberam os subsídios.

Como pode ser observado, os maiores subsídios às
exportações são dirigidos aos produtos lácteos. Os subsídi-
os notificados em 1998 representaram 25% do comércio glo-
bal de manteiga e queijo e mais de 40% do leite em pó desna-
tado. Perto de 30% do comércio de carne suína e 13%  da

bovina foram afetadas pelo subsídios às exportações, en-
quanto, no caso do trigo e dos grãos forrageiros, os
percentuais chegaram a  10%  e 14%.

-Embora os subsídios às exportações tenham sido conside-
rados na Rodada Uruguai como o instrumento de política,
que causa distorção ao comércio, mais usado, existem ou-
tras medidas que  os países  adotam para adquirir vantagem
competitiva, como o crédito às exportações. Oficialmente,
esse crédito pode ser distorcivo porque o país exportador
pode oferecer aos importadores condições  financeiras  fa-
voráveis, que reduzem o preço do produto abaixo dos custos
privados do mercado. Embora a Rodada Uruguai não tenha
disciplinado o uso do crédito à exportação, os países con-
cordaram em continuar as negociações para se chegar a um
acordo sobre o seu uso. Entre 1995 e 1998, o volume de
financiamento às exportações dos países da OECD cresceu
de US$5,5 bilhões para US$ 7,9 bilhões.

-A existência e mesmo o tamanho dos créditos às exporta-
ções não são suficientes para se tirar conclusões sobre o seu
impacto no comércio. O que determina o impacto nos mer-
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cados não é a sua existência, mas o seu efeito no processo de
decisão. Se os programas de créditos governamentais ofere-
cessem os mesmos termos do crédito privado, o crédito ofici-
al não teria efeitos distorcivos no comércio mundial. Nesse
sentido o volume de subsídio contido no crédito às exporta-
ções (conforme metodologia da OECD) é apenas  uma pe-

Subsídios às Exportações

0

0,5

1

1,5

2

2,5

Leite Cereais Carne Açúcar

Produtos

U
S

$ 
B

ilh
õ

es

C r é d i t o  à s  E x p o r t a ç õ e s ( 1 9 9 5 - 1 9 9 8 )

0

2

4

6

8

1 0

1 2

1 4

E U A A u s t r á li a   U E C a n a d á O u t r o s

P a ís e s

U S $  B i lh õ e s

4 4

quena porção do valor total do crédito oficial às exporta-
ções. Em 1998 ele chegou a US$ 300 milhões, ou 3,6 por
cento do total. Os subsídios concedidos pelos EUA chega-
ram a US$ 258 milhões. Dessa forma, os EUA contribuem
com menos de 50% do total do crédito e com 85% do subsí-
dio  equivalente.
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 Sávio Pereira(1)

1.  Como a Estrutura Agrícola dos EUA Afetaria a Futura
Política Agrícola

A estrutura do setor agrícola dos EUA tem mudado através
da historia. Particularmente importante de uma perspectiva
da política agrícola, esta evolução levou-nos a uma estrutu-
ra significativamente diferente da existente em 1930, quan-
do a maior parte dos fundamentos da atual política foi
estabelecida. O número de produtores estabilizou-se em pou-
co mais de 2 milhões. A maior parte dos produtores são
pequenos e com uma modesta participação na produção
anual, mas constituem 75% das terras. Os grandes produto-
res que constituem os restantes 25% das terras produzem
mais de 60% da agricultura comercial. Quase 65% de todos
o produtores em operação não têm na agricultura sua prin-
cipal ocupação, ou são aposentados ou adotaram o estilo
de vida rural. A tipologia do USDA é uma das formas de
caracterizar a estrutura agrícola dos EUA, hoje.

A tipologia do USDA identifica 5 grupos de peque-
nos produtores familiares (vendas abaixo de US$ 250 mil ao
ano) e dois grupos de grandes produtores familiares, mais o
produtores não familiares:

- MINIPRODUTOR: qualquer propriedade com
vendas inferiores a US$ 100 mil, com ativos
totais menores que US$ 150 mil e chefes de
família rural com renda inferior a US$ 20 mil;

- APOSENTADOS: pequena propriedade cujo
operador é um aposentado

- ESTILO DE VIDA: pequena propriedade cuja
principal ocupação do operador não é a pro-
dução agropecuária;

- PEQUENO PRODUTOR / BAIXA RECEITA:
pequenos produtores com outra atividade cujas
vendas são inferiores a US$ 100 mil;

- PEQUENO PRODUTOR / ALTA RECEITA: pe-
quenos produtores com outra atividade cujas
vendas se situam entre US$ 100 e 250 mil;

- MÉDIO PRODUTOR: com vendas entre US$
250 e 500 mil;

- GRANDE PRODUTOR: com vendas superiores
a US$ 500 mil

- EMPRESAS RURAIS: produção não familiar
ou em cooperativas.

Tradicionalmente, os produtores mais ativos
no debate de política agrícola são aqueles que pro-
duzem as conhecidas �commodities� dos �progra-
mas� (trigo, forrageiras, algodão, arroz, açúcar,
lácteos, amendoim) iniciados pela legislação do
New Deal e que é a base da legislação atual. Exa-
minando os produtores sugeridos pela tipologia
do USDA, observa-se que os pequenos produtores
familiares são provavelmente mais especializados
na produção de produtos fora dos programas, par-
ticularmente gado de corte, que freqüentemente
necessita menos mão-de-obra, e é mais compatível
com os aposentados e com os que têm outros traba-
lho. Produtores com o maior cacife no debate sobre
política agrícola são aquelas famílias que se dedi-
cam exclusivamente à agricultura e não são apo-
sentados, de limitados recursos e nem têm a ativi-
dade como estilo de vida. Empresas rurais podem
participar dos programas federais, mas são em tor-
no de 40 mil e representam somente 2% de todos os
produtores.

Produtores que se dedicam profissio-
nalmente à agrogopecuária são, aproximadamen-
te, um terço do total de 2,1 milhões. Enquanto a
maior parte destes 750 mil produtores têm seu inte-
resse focado nos programas de commodities, exis-
tem diferenças entre eles, que são a chave para en-
tender suas preferências em termos de política agrí-
cola. É significativo que, dentro de uma mesma ca-
tegoria da tipologia do USDA, os produtores in-
corram em diferentes custos de produção. Os mais
competitivos em termos de custo são o maior supor-
te para a atual política agrícola. As preferências
por diferentes tipos de políticas estão relacionadas
com o seu impacto sobre as operações dos produto-
res.

Uma análise dos diferentes custos de
produção do trigo nos dá uma boa ilustração das
diferentes posições financeiras entre os produto-
res. Considera-se aqui somente os produtores
especializados no trigo e que respondem por um
terço da produção americana. Os custos incluem os
desembolsos na produção anual mais uma depreci-
ação, além do gerenciamento e a mão-de-obra fa-
miliar. Com uma visão de longo prazo na sua viabi-
lidade econômica, existem claramente  três posi-
ções diferentes entre os 35.000 mil produtores de
trigo nos EUA. Supondo um índice 100 de receita

(1) Técnico da Secretaria de Política Agrícola do MA.
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do produtor, temos a seguinte situação: (I) os mais
eficientes cobrem seus custos de produção, isto é,
seu custo é menor do que 100; eles são 35% de
todos os produtores de trigo e produzem 50% das
lavouras especializadas e recebem perto de 50%
dos pagamentos federais; (II) no outro extremo es-
tão os de baixa eficiência, que tem seus custos em
150 ou mais; eles são 33% dos produtores e respon-
dem por 14% da produção; outras fontes de renda
ou pagamentos são necessários para sua viabilida-
de; (III) os produtores de média eficiência têm seus
custos entre 100 e 150 , representam um terço dos
produtores e da produção e estão próximos da via-
bilidade financeira.

Essas diferentes estruturas de produção
têm uma significativa importância na política agrí-
cola, freqüentemente negligenciada. A maioria das
análises são feitas a partir dos dados agregados ,
como se todos tivessem o mesmo custo. Produtores
eficientes tendem a ser favoráveis a políticas que
não limitem sua produção. Os pagamentos diretos
permitem retornos que excedem seus custos margi-
nais, induzindo-os a uma produção além daquela
que seria maximizada pelo mercado. Produtores
com altos custos de produção, os ineficientes, ten-
dem a preferir os controles de oferta. Esses produ-
tores poupam proporcionalmente mais que seus vi-
zinhos de baixo custo por acre não plantado, sim-
plesmente porque seus custos são muito elevados.
E quando existe restrição na oferta, os preços ten-
dem a subir, cobrindo seus custos de produção. Os
pagamentos diretos sem controle da produção pe-
naliza-os, relativamente aos de baixo custo, por-
que seus custos são rígidos, além de os preços de
mercado tenderem a baixa, com os eficientes pro-
duzindo mais. O pagamentos do governo podem ou
não compensar seus altos custos.

Essas diferenças de custo são particular-
mente importantes para o debate que está emergin-
do sobre a nova lei agrícola. Existe a expectativa
de que os produtores de baixo custo prefiram o
enfoque dado pela Lei Agrícola de 96, enquanto os
de alto custo preferem o retorno ao controle de oferta
das leis anteriores.

No caso do Programa de Conservação de
Reservas, a experiência nos EUA tem sido de que os
grandes produtores profissionais deixarem pouco
de sua área dentro do CRP. Por outro lado, os fa-
zendeiros que são aposentados ou não têm a agri-
cultura como sua principal ocupação, respondem
por 40% da área no programa.

Os EUA não estão sozinhos neste dilema
sobre as diferentes preferências por políticas agrí-

colas. Os países da União Européia têm o mesmo
dilema entre os mais e os menos eficientes economi-
camente. Essas diferenças podem explicar um
sentimento europeu em favor da
�multifuncionalidade�, que é uma noção segundo
a qual os produtores poderiam ser compensados
por produzir algo além de grãos ou carnes, mesmo
que seja difícil qualificar a natureza desses bens
(valores culturais, vida campestre etc.).
Presumivelmente, se esses pagamentos forem sufici-
entemente altos, os produtores, de alto custo po-
dem ser isolados do problema, quando os preços
caírem abaixo de seu  custo de produção. Algum
suporte desta natureza, conhecido aqui com paga-
mentos �verdes�, pode estar sendo pensado.

2. Até que Ponto a Lei Agrícola de 1996 Funcionou bem?

Olhando Através da Penumbra

. Facções políticas dominaram o ambiente econômico desde
a aprovação da Lei Agrícola de 1996

. A percepção pública da lei foi quase totalmente moldada
pelos políticos

. Criticada fortemente por alguns � baixos preços e outras
dificuldades do setor rural � mas com muitos pontos de vista
bastante populares, alguns propõem sua continuação

. A questão de hoje: como explicar esta disparidade?
Respostas encontram-se na economia do setor

Revendo a Performance Econômica dos anos 90

. Período prolongado de crescimento econômico mundial �
persistente aumento na demanda de alimentos

. Raras adversidades climáticas reduziram a oferta

. Resultado: bolso cheio � recorde de preços

. A Lei Agrícola passou neste ambiente de �boom� � conti-
nuou-se uma evolução iniciada em 1985

- Fim dos velhos programas
- Iniciam-se os pagamentos garantidos
- Continuam os �loans�

. Produtores em todo o mundo respondem aos altos preços �
oferta cresce rápido � 1996,1997,1998

. Ao mesmo tempo, ocorrre um choque econômico � colapso
de economias regionais � sua expansão para outras regiões �
estoques crescem, preços caem
. Pressões políticas aumentam antes das eleições de 1998

- Discurso sobre �crise� agrícola começa
- Primeira ajuda �ad hoc� � us$ 5,9 bilhões
- E  em  1999, mais us$ 9,3 bilhões e 2000 mais
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US$ 7,1 bilhões

. Uma �disconeção� entre a lei e a realidade torna-se aparente;
-           Preços baixos persistem � crítica à lei intensifica
-        Área/produção cresce �seca em algumas áreas
-        Preço de terra/rentabilidade cresce
-       Balanço financeiro sobre pressão

. O que explica isto?
-       LDP e a estrutura do setor agrícola
-     O nível dos �loans rates� relativo ao custos

variaveis dos produtores comerciais
-       Pagamentos extras de us$ 22 bilhões

. Produtores comerciais (vendas acima de us$ 250 mil)
- Altas produtividades � baixos custos unitários
- Bons preços
- Boas margens
- Pressão para aumentar produção

. Preços baixos usados como justificativa para mais subsídios
� círculo vicioso

. Dilema � como terminar o ciclo? como definir a futura políti-
ca?

. Até que ponto  a lei agrícola de 1996 funcionou bem?

-       Depende do seu conceito de lei
. Pagamentos diretos � flexibilidade total
. Garantia de preços � sem controle da oferta

-       Performance explicada pela economia em geral
-        Lembremos que uma lei agrícola como uma mé-

dia para todos não reflete a realidade do setor
-     Provavelmente, devemos nos posicionar para

uma definição e separação de política agrícola
para a produção comercial de alimentos �vis-à-
vis� uma política de desenvolvimento rural
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Oano de 1990 dificilmente será esquecido pelos
brasileiros. O então presidente da república,
Fernando Collor de Mello, decidira confiscar os

depósitos bancários, ao mesmo tempo reduzindo as alíquotas
de imposto de importação, numa tentativa de controlar a
inflação do País, àquela época ao redor de 1.280% ao ano.

Assistimos, atônitos, à falência de um grande nú-
mero de empresas que não se encontravam preparadas para
enfrentar um mercado aberto à competição global. A indús-
tria têxtil foi uma das mais afetadas. As empresas sobrevi-
ventes tiveram que rever sua políticas organizacionais, re-
duzir seus quadros de pessoal e aumentar sua eficiência,
tornando-se, assim, competitivas junto ao novo e desconhe-
cido mercado.

Todo esse esforço teve resultados bastante positi-
vos. A inflação no Brasil está desde 1994 em patamares pró-
ximos a 11% ao ano e a economia doméstica ganhou a con-
fiança do mercado mundial. Temos hoje uma indústria mo-
derna, eficiente e competitiva.

A indústria têxtil tem agora outras preocupações,
sendo uma delas a produção interna de algodão. Há hoje
um entendimento global de que a indústria têxtil baseada

na fiação de algodão tende a ser mais com
petitiva nos países em que a fibra é produzida. No Brasil, o
algodão é responsável por, aproximadamente, 70%  das fi-
bras usadas pelo segmento têxtil, competindo com  poliéster
e liocel, entre outros. Até 1997 a produção estava em declínio
e, naquele ano, conseguia fazer face a somente 35% do con-
sumo doméstico.

A partir de 1998, observamos uma reação conjunta
da indústria, produtores, governo e instituições privadas,
visando-a atingir auto-suficiência do Brasil no suprimento
da fibra, uma condição sine qua non para o sucesso da in-
dústria a longo prazo.

Prevê-se para 1999/2000 uma safra de cerca de
600 mil toneladas de fibra, o que seria capaz de cobrir 70%
do consumo total estimado para este ano. Entretanto, não
podemos considerar esse número, pois suspeita-se que 10%
dos negócios de algodão sejam feitos no mercado negro (não
oficial). Estimamos, então, que a safra total possa atingir
660 mil toneladas em 1999/2000 e consideramos factível
uma produção de 1 milhão de toneladas já nos próximos 2
ou 3 anos.

O aumento a que nos referimos não tem uma causa
isolada, sendo antes o resultado de uma série de fatores e
agentes atuando juntos para o mesmo objetivo.

Como primeiro fator temos o Estado de Mato Gros-
so surgindo como a principal região produtora, superando
São Paulo e Paraná, líderes de produção até 1996, cuja
produtividade chegava a 1.230 kg/ha. Os produtores mato-
grossenses passaram a interessar-se por algodão após a que-
da dos preços da soja. Ocorre que as condições climáticas,
em algumas regiões do estado, parecem ser perfeitas para o
plantio de algodão. Rondonópolis, por exemplo, conta com
60 a 80 polegadas de chuva anualmente e tempo seco a
partir de maio, época da colheita.

O clima propício, aliado à pesquisa de variedades,
permitiu aumentos de produtividade da ordem de 150% nos

Ponto de Vista

Claudio Lasas (1)

(1)
 
Assessor da Santista Têxtil.

O BRASIL RESSURGE COMO
PRODUTOR DE ALGODÃO

SEÇÃO IV
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últimos 4 anos. A pesquisa de novas variedades é feita lo-
calmente, pela Fundação Mato Grosso, uma associação for-
mada pelos produtores da região de Rondonópolis. A pro-
dutividade de algodão em bruto em áreas de até 5.000 hec-
tares pode alcançar 250 arrobas por hectare e a média na
região é estimada em 200 arrobas por hectare. A qualidade
varia entre Strict Middling (tipo 4/5) e Strict Low Middling
(tipo 5/6 shy), comprimento da fibra de 1-1/16 a 1-1/8,
micronaire de 3.5 a 4.9 e resistência de 27 a 31 gr/tex.

O governo de Mato Grosso apoia a produção atra-
vés de programas como o PROALMAT (Programa de Apoio
à Cultura do Algodão em Mato Grosso), que beneficia os
produtores com diferimento de até 75% do ICMS. Em
contrapartida, exige-se dos participantes desse programa
a aplicação de normas de controle ambiental e a utilização
de sementes certificadas para assegurar a qualidade dos
fios.

Como resultado desses fatores, Mato Grosso foi,
em 1999, responsável por 46% da produção total de fibra
do País. A qualidade do algodão produzido em
Rondonópolis, juntamente com a alta produtividade contri-
buem para a instalação nessa região do primeiro pólo têxtil
de Mato Grosso. O governo do estado e a prefeitura da cida-
de criaram programas para atrair grandes fiações e tecela-
gens, a fim de incentivar a criação de empregos no campo.

Investimentos também foram feitos na infra-estru-
tura, para melhorar as condições de transporte. Mato Gros-
so será conectado aos três maiores portos do País por ferro-
via. Hidrovias serão uma solução para embarques de carga
aos parceiros do Mercosul e também permitirão transporte
multimodal para a costa leste dos Estados Unidos, Europa e
Canadá.

Uma rodovia estará disponível para transportar
bens, através da Bolívia, para o Chile e para o Peru, contri-
buindo dessa forma, para incrementar o comércio com a
costa oeste dos Estados Unidos e com o sudeste asiático.

Está prevista ainda a instalação de um porto seco
(EADI) e do maior terminal de cargas da Ferronorte, o que
deve contribuir para a competitividade do estado.

O governo federal também tem tido um papel im-
portante no aumento da produção, uma vez que está inte-
ressado em baixar o déficit da balança comercial e em au-
mentar o emprego no campo. Vários instrumentos de finan-
ciamento já foram usados, como os Empréstimos do Gover-
no Federal (EGF) e a venda de opções (puts) aos produto-
res. Entretanto, a indústria como um todo necessita de me-
lhores instrumentos de financiamento com taxas atrativas
para toda a cadeia produtiva.

A excelente safra deste ano é um pesadelo para os
produtores do Mato Grosso, que não estão habituados às
reduções de preço existentes no início da safra, quando há
um grande volume sendo oferecido ao mercado. A situação
é agravada pelas importações do ano passado, cujas entre-
gas atrasaram e estão chegando agora ao mercado, junta-
mente com  o produto brasileiro.

Em junho, o índice ESALQ atingiu US$ 47,85 cen-
tavos por libra para o tipo 6 (Strict Low Middling Shy). O
ministro da Agricultura reuniu-se com os produtores para
achar uma solução para a comercialização de algodão.
Novos programas devem ser anunciados nos próximos dias
para permitir à indústria comprar algodão, mesmo quando
os preços domésticos estiverem muito baixos. Algumas al-
ternativas podem ser as Notas Promissórias Rurais (NPR ou
DR), o Prêmio de Escoamento de Produção (PEP) ou ainda
as Aquisições do Governo Federal (AGF).

Representantes da indústria estiveram em Mato
Grosso, em maio passado, para analisar a qualidade do
algodão e para fazer alguns negócios. Os produtores, entre-
tanto, estão agora interessados em sua inserção no merca-
do internacional. Serão visitados, em julho, pela ITMF.

A indústria têxtil no Brasil tem muitos motivos para
se manter otimista: novas regiões em  Mato Grosso mostra-
ram ter excelentes condições para a safra de algodão; in-
vestimentos foram feitos; o governo está interessado e quer
contribuir para manter índices crescentes de produção. Num
futuro próximo, o mercado mundial irá se deparar com um
Brasil auto-suficiente na produção de algodão e grande na
exportação de boa fibra, a  preços competitivos.
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